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Resumo

Representa um desafio considerável para a gestão de projetos de software o conjunto

formado pelos aspectos qualidade, custo e prazo. Para minimizar os riscos de

comprometimento dos dois últimos aspectos, profissionais da área de engenharia de

software precisam realizar estimativas precisas. Diversos autores recomendam a

utilização de métricas que possam ser aplicadas cedo no ciclo de vida de um produto,

para o dimensionamento do software a ser desenvolvido. Através dessa informação e de

dados históricos de produtividade da equipe desenvolvedora, é possível estimar esforço,

custo e prazo para entrega dos produtos e serviços solicitados.

O objetivo desta pesquisa é contribuir para a gestão de projetos de software,

através da definição de uma nova métrica de dimensionamento, que contemple soluções

para carências existentes nos métodos atuais. Para atingir esse objetivo, esta pesquisa irá

(i) investigar características tecnológicas e ambientais que impactam no esforço de

desenvolvimento e que não estão presentes nas métricas existentes. A partir dessa

análise, (ii) será definido o mecanismo de acoplamento das dimensões tecnológica e

ambiental à dimensão funcional, definida na métrica Análise de Pontos de Função

(Function Point Analysis – FPA), formando uma nova métrica denominada Análise de

Pontos de Função Estendida (Extended Function Point Analysis – XFPA). Por fim, (iii)

serão realizados estudos de caso para comparação dos resultados entre as métricas FPA

e XFPA.

Palavras-chave - Métricas na Engenharia de Software, Medições na Engenharia de

Software, Análise de Pontos de Função.
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Abstract

In the software management context the questions related to quality, costs and delivery

time represent critical issues for any project carry on in this area. Particularly, in respect

to the last two issues namely costs and delivery time, a great deal of efforts has been

done by the professionals in the software engineering field to minimize the risks for the

projects due to these two critical aspects. Several authors do suggest that a set of metrics

should be used early the product life cycle so that an assessment of software

development could be more properly done. The whole idea was to have a sort of data

base on historic records of the engineering team’s productivity capabilities and

throughout such records produce a reliable picture in advanced of how much it will cost,

how long it will take and how many resources it will require to delivery both the

services and the products.

The research main’s goal is to propose a new set of metrics that take into

account some major problems related to current project’s measurements process

methods. To achieve this goal, the present research will: (i) explore both technological

and environmental characteristics that might have an impact on the software

development. Such characteristics are not been taken into account in the existent metrics

methods. Following this analysis, (ii) it will be defined a mechanism to combine and

integrate these technological and environmental dimensions to the functional dimension,

as defined in the Function Point Analysis (FPA) metrics. This new metrics is then

calling Extend Function Point Analysis (XFPA). Finally, (iii) it will be carry out some

case studies to compare the results of these two metrics methods, FPA and XFPA.

Index Terms - Software Engineering Metrics, Software Engineering Measurement,

Function Point Analysis.



1

Capítulo 1 Introdução

O foco principal da presente pesquisa dirige-se às métricas empregadas aos softwares,

para obtenção do seu dimensionamento funcional e planejamento de esforço, custo e

prazo de entrega. Objetivando propor uma solução em relação as carências de

atualização das métricas de dimensionamento funcional de software, no que tange a

avaliação de fatores tecnológicos e ambientais/contextuais que impactam no esforço de

desenvolvimento, serão identificados (i) os critérios utilizados pelas principais métricas

existentes e (ii) as características ausentes.

Autores como Pressman (2002), Peters e Pedrycz (2001), Abran e Robillard

(1996), Bieman (1995), McClure (1994), Fenton (1991), Basili (1989), Kemerer (1987)

e Behrens (1983) defendem a utilização de métricas de dimensionamento funcional de

software no planejamento de projetos e as classificam em duas categorias: tamanho de

linhas de código e dimensionamento funcional.

A métrica por contagem de linhas de código avalia o tamanho do sistema após a

sua conclusão. A partir da identificação dos arquivos de códigos-fonte, são contadas as

linhas de instruções, sendo, portanto, dependente da linguagem de programação

utilizada. Já as métricas baseadas em dimensionamento funcional, identificam as

funcionalidades desejadas ou implementadas em um software, independente da

tecnologia utilizada. Por ter como base as funcionalidades da aplicação, essa segunda

categoria de métrica está melhor situada na área de planejamento de projetos, pois, pode

ser utilizada tanto antes quanto após a construção do software.

As métricas de software são referenciadas na disciplina de Engenharia de

Software, mais precisamente na área de gestão de projetos. Basili (1989) descreve que

para realização de uma medida deve-se identificar o objeto de medição, o propósito, a

fonte de medida, a propriedade de medida e o contexto da medição.
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1.1 Definição do problema

Dentro do contexto apresentado e partindo do estudo das métricas relacionadas

ao dimensionamento do funcional de software, observa-se que aspectos tecnológicos e

ambientais/contextuais relevantes no esforço de desenvolvimento das soluções,

requerem atualização para melhor acurácia nas derivações de esforço e custo.

Em relação a pesquisas anteriores sobre precisão das métricas de software,

Rudolph (1983) apresentou os primeiros resultados da métrica Análise de Pontos de

Função, doravante chamada FPA1, realizada por membros da IBM Guide Productivity

Project Group. Foi disponibilizado para 20 (vinte) usuários da métrica FPA, uma

especificação de requisitos de um sistema. Cada indivíduo deveria fazer a análise do

dimensionamento funcional do sistema de forma independente. Para esse caso, os

resultados mostraram uma variação de � 30% (i.e. entre -30% a +30% do valor correto

da medição) entre as contagens realizadas. O principal motivo observado para a

variação na contagem, foi as diferentes interpretações dos requisitos do sistema. Já na

avaliação de sistemas através do código fonte ou do projeto detalhado da aplicação, as

variações diminuíram para � 10%.

Kemerer (1987) verificou que a contagem de pontos de função poderia ser

também utilizada para previsão do número de linhas de código da aplicação, resultando,

em seus estudos, no índice de aproximadamente 75% de precisão.

Low e Jeffery (1990) realizaram outra pesquisa sobre a confiabilidade da métrica

FPA, utilizando como base para a contagem documentos de especificações de sistemas.

Os dois projetos escolhidos foram pequenos, correspondendo a 40 e 58 Pontos de

Função Ajustados (PFA). Foi confirmado a variação de � 30% publicada por Rudolph

(1983).

                                                          
1 FPA é o acrônimo da expressão em inglês Function Point Analysis, que em português traduz-se como
Análise de Pontos de Função.
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Kemerer e Porter (1992) realizaram um estudo sobre as regras de contagem da

FPA mais prováveis de variações no resultado de suas contagens por indivíduos ou

empresas distintas. Onze regras de contagem foram avaliadas e classificadas como (i)

consistentes origens de variações, (ii) prováveis origens de variações, (iii) possíveis

origens de variações e (iv) improváveis origens de variações.

Kemerer (1993) fez sua pesquisa utilizando aplicações de tamanho

intermediário, possuindo em média de 450 Pontos de Função. Foram realizadas mais de

100 diferentes contagens em 27 sistemas comerciais, correspondendo, portanto, a um

estudo de maior consistência e profundidade. A variação média encontrada ficou na

casa do 12%, indicando que a métrica era mais confiável do que inicialmente

investigado.

Andrade (2004) defendeu estimativas mais precisas de custos e prazos de

desenvolvimento de software através da utilização combinada das métricas de

dimensionamento funcional de software Use Case Points (PCU) e FPA, uma vez que a

primeira métrica é apropriada para utilização na fase de requisitos, enquanto a segunda

possui maior precisão quando se obtém mais informações da análise e projeto do

sistema.

Enquanto as pesquisas anteriores sobre precisão e confiabilidade da métrica FPA

concentraram-se na análise dos aspectos funcionais das métricas, observa-se, devido à

evolução técnica e à precauções ambientais, que diversos aspectos tecnológicos e

ambientais não foram ou não são considerados.

Já na década de 80, Behrens (1983) interessado em estudar as variações nas

taxas de produtividade de projetos, analisou 26 (vinte e seis) sistemas de informação

desenvolvidos em diversas linguagens de programação. Concluiu que os desvios

ocorriam não somente pelo tamanho do sistema, mas também pela linguagem utilizada e

características do ambiente de desenvolvimento. Assim, este estudo visa identificar

desafios tecnológicos e ambientais/contextuais (atuais ou recém criados) que interferem

no esforço de desenvolvimento, e que não estão presentes, parcial ou integralmente, na

tabela de Características Gerais do Sistema (CGS), disposta no manual de práticas de

pontos de função, mantido pelo International Function Point Users Group (IFPUG),

objetivando deixá-la mais completa, precisa, organizada e aderente às situações de

impacto no atual cenário de desenvolvimento de software.
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1.2 Objetivo da pesquisa

O objetivo da dissertação é definir uma nova métrica de dimensionamento de software,

onde novos aspectos tecnológicos e ambientais/contextuais sejam incorporados a

métrica FPA, visando propiciar melhores estimativas de esforço e custo para o

desenvolvimento de sistemas. É proposta ainda a classificação dos fatores nas

dimensões tecnológicas e ambiental/contextual, para melhor avaliação pelos usuários e

membros da equipe técnica envolvida. Para tanto, é fundamental um estudo

aprofundado das características das métricas existentes, identificando suas propriedades

e carências. Posteriormente, serão identificados fatores técnicos e ambientais,

candidatos a integrar a nova métrica, através da suspeita de interferirem no esforço de

desenvolvimento.

Para atender ao objetivo geral, é necessária a execução de atividades

intermediárias, em consoância com os objetivos específicos a seguir elencados:

1. Estudar as principais métricas de dimensionamento de software, especialmente a

FPA.

2. Identificar os aspectos tecnológicos e ambientais (ATA) não contemplados nas

métricas existentes, especialmente na FPA.

3. Avaliar como os aspectos tecnológicos e ambientais/contextuais são tratados nas

métricas existentes, identificando ausências e/ou carências.

4. Selecionar os ATA mais adequados para a construção da nova métrica.

5. Acoplar os aspectos tecnológicos e ambientais/contextuais selecionados ao

conjunto de aspectos funcionais, formando a métrica proposta.

6. Desenvolver estudos de caso baseados em projetos realizados e projetos a

realizar, considerando a métrica proposta.

7. Analisar os resultados obtidos, contrastando com os resultados produzidos pela

métrica FPA.

1.3 Metodologia

Essa seção apresenta a abordagem que foi utilizada para desenvolvimento da pesquisa.
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1.3.1 Aspectos metodológicos da pesquisa

Foi utilizada a pesquisa qualitativa para o desenvolvimento da pesquisa, objetivando a

produção de conhecimento que permite entender e explicar o mundo e os fenômenos

sociais. A pesquisa qualitativa trabalha com fontes que incluem documentos e textos

(e.g. artigos e livros), questionários, participação do pesquisador e suas impressões para

entender e explicar o fenômeno cultural e social (Myers, 1997). Normalmente, os

métodos qualitativos são usados quando o entendimento do contexto social e cultural

são elementos importantes para a pesquisa. Para aprender métodos qualitativos é preciso

aprender a observar, registrar e analisar interações reais entre pessoas, e entre pessoas e

sistemas (Liebscher, 1998).

As pesquisas qualitativas, em função dos métodos usados para sua realização,

podem estar baseada filosoficamente em assunção positivista, interpretativa ou crítica

Chua (1986) e Orlikowski e Baroudi (1991). No caso específico desta dissertação, as

necessidades de entendimento do contexto (i.e. requisitos e condições para

desenvolvimento do software), interações entre pessoas (i.e. profissionais da área de

engenharia de software e usuários) e as características das métricas de software, aliados

ao envolvimento do pesquisador nas medições realizadas e resultados alcançados,

constituem-se de fatores afins com a perspectiva interpretativa. Ademais, Orlikowski e

Baroudi (1991, p. 5) estabelecem que na perspectiva interpretativa “pessoas criam e

associam seus próprios significados subjetivos e intersubjetivos com a interação com o

mundo que os envolve. Assim, os pesquisadores interpretativos buscam entender os

fenômenos através dos significados que os participantes lhes atribuem”.

O método de investigação utilizado foi o de estudo de caso, com a finalidade de

diagnosticar os projetos de software em termos do seu dimensionamento funcional, a

partir da aplicação das métricas FPA e XFPA, sendo os resultados obtidos comparados

quantitativamente. Segundo defendido por Yin (1994), tal método tem sido

freqüentemente adotado como estratégia de pesquisa em dissertações e teses

acadêmicas, nas áreas de psicologia, sociologia, ciência social, planejamento e

negócios, pois possibilita a absorção de características relevantes no estudo de eventos

da vida real, incluindo processos gerenciais.
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1.3.2 Estrutura metodológica

A pesquisa foi desenvolvida em cinco fases (ver Figura 1.1), alinhadas com o objetivo

geral e objetivos específicos da pesquisa (ver Seção 1.2). A primeira fase compreendeu

a revisão bibliográfica sobre o tema de gerenciamento de projetos, engenharia de

software, teoria de medições e métricas de software. A segunda fase consistiu em

preparar e aplicar questionário, a partir de uma amostra bem definida, sobre projetos de

software, com Características Gerais de Sistemas (CGS) candidatas a provocar impacto

no esforço de desenvolvimento. Dessa forma, pretendeu-se (i) identificar variáveis

relevantes no esforço de desenvolvimento, que não estão presentes nas métricas atuais

existentes e (ii) buscar embasamento para a nova métrica, justificando a necessidade de

presença dessas variáveis complementares.

A terceira fase correspondeu à análise das respostas dos questionários aplicados,

objetivando identificar tendências e definição da nova métrica, composta pelas

dimensões tecnológica e ambiental, além da dimensão funcional. Uma vez definida a

nova métrica, foi realizada a quarta fase, responsável pela sua aplicação e validação,

através realização de estudos de caso.

Finalmente, a quinta fase, consistiu na análise dos resultados, conclusões

obtidas, organização e escrita da dissertação e sua submissão aos processos de

qualificação e defesa.
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Figura 1.1. Estrutura metodológica da pesquisa. Fonte: Autores.

1.4 Organização da disser tação

Esta dissertação é constituída de cinco capítulos, organizados da seguinte forma:

·  Introdução: contextualiza o âmbito de inserção da pesquisa, a definição do

problema, objetivo, metodologia e estrutura da dissertação;

·  Capítulo 2: apresentada o estado da arte em relação a gerenciamento de

projetos e engenharia de software, a teoria da medição, escalas de medição e

métricas de software;

·  Capítulo 3: apresenta as principais características das métricas de medição

funcional de software, em especial a métrica denominada FPA;
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·  Capítulo 4: apresenta a proposta da métrica Análise de Pontos de Função

Estendida (XFPA), incluindo o conjunto de Características Geral de Sistema

(CGS) em duas edições da métrica;

·  Capítulo 5: apresenta os resultados dos estudos de caso realizados,

comparando os resultados obtidos com as métricas FPA e XFPA;

·  Conclusão e Contr ibuições: apresenta as considerações finais, onde as

conclusões são tecidas e as perspectivas de pesquisas futuras indicadas.
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Capítulo 2 Fundamentação Teór ica: Das Medições

2.1 Gerenciamento de projetos e engenhar ia de software

O Instituto de Gestão de Projetos (Project Management Institute – PMI2) foi criado com

o objetivo de organizar, difundir e incentivar as melhores práticas em gerenciamento de

projetos no mundo. Foi fundado em 1969 na Pennsylvania / EUA, visando promover e

fomentar a maturidade na competência de gerência de projetos. Através de coleta das

melhores práticas aceitas em gerenciamento de projetos em todo o mundo, o instituto

publica a cada quatro anos o Project Management Body of Knowledge  (PMBoK). A

última versão é o PMBoK 2004.

PMBoK (2004, p. 5) define projeto como “ um esforço temporário empreendido

para criar um produto, serviço ou resultado único” .

Alguns exemplos de projetos são:

�  Construção de uma escola;

�  Campanha de marketing para o lançamento de um produto;

�  Criação de um novo automóvel;

�  Campanha de eleição de um candidato ao governo;

�  Desenvolvimento de um software.

Um projeto possui as seguintes características:

�  Pode ser realizado por um ou mais indivíduos, podendo ter, inclusive, milhares de

pessoas envolvidas;

�  Pode estar situado em um único local de trabalho ou em diversas unidades das

organizações e/ou instituições;

                                                          
2 www.pmi.org
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�  Pode possuir curta, média ou longa duração;

�  Possui início e fim definido. O término pode ser caracterizado por: (i) quando os

objetivos do projeto são alcançados, (ii) quando os objetivos do projeto não serão ou

não poderão ser alcançados ou (iii) quando a necessidade estratégica do projeto não

mais existir;

�  Possui elaboração progressiva, ou seja, é desenvolvido por etapas.

PMBoK (2004, p. 8) define gerenciamento de projeto como “ a aplicação de

conhecimento, habilidades, ferramentas e técnicas às atividades do projeto a fim de

atender aos seus requisitos” .

Diversos fatores podem ser elencados como motivadores da pesquisa e da

utilização de práticas de gerenciamento de projetos, dentre eles destacam-se:

globalização e conseqüente aumento competitivo no mercado, necessidade de

atualização tecnológica, margens de lucro menores e padrões de qualidade mais

exigentes.

As práticas reconhecidas e inovadoras na área de gerenciamento de projetos

criam um ambiente favorável para o êxito dos objetivos, disseminam o conhecimento

adquirido e eliminam ou minimizam atrasos em cronogramas.

O PMBoK (2004) define os seguintes processos para gerenciamento de projetos:

1. Integração: processos necessários para garantir que todos os elementos do projeto

sejam corretamente coordenados;

2. Escopo: processos necessários para garantir que o projeto realize todo o trabalho

desejado, e somente o trabalho desejado;

3. Tempo: processos necessários para garantir que o projeto seja completado no tempo

planejado;

4. Custos: processos necessários para garantir que o projeto seja realizado dentro do

orçamento aprovado;

5. Qualidade: processos necessários para garantir que o projeto entregue os seus

produtos e/ou serviços conforme as necessidades do cliente;

6. Recursos humanos: processos necessários para garantir que a equipe do projeto o

conduza da melhor maneira possível;

7. Comunicações: processos necessários para garantir que a geração, armazenamento,

coleta, disseminação e distribuição das informações pertinentes ao projeto sejam

feitas da melhor maneira possível;
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8. Riscos: processos necessários à identificação, análise e respostas aos riscos do

projeto;

9. Aquisições: processos necessários para a aquisição de bens e serviços vindos de

fora da organização.

Além disso, os processos são agrupados em cinco grupos temporais:

1. Iniciação: autorização do projeto ou fase;

2. Planejamento: definição e refinamento dos objetivos e escolha das melhores

alternativas;

3. Execução: coordenação de pessoas e outros recursos para executar o planejamento;

4. Monitoramento e controle: garantia que os objetivos do projeto sejam alcançados

através de monitoramento e medidas de progresso, identificando eventuais desvios

que devem ser tratados pela equipe;

5. Encerramento: formalização do aceite de uma fase ou do projeto como um todo.

O PMBoK (2004) disponibiliza práticas de gerenciamento de projetos para

diversas áreas de atuação, como engenharia, medicina, arquitetura, marketing,

comunicação social, publicidade etc. Mais precisamente na área de projetos de software,

a disciplina denominada Engenharia de Software traz um enfoque mais preciso, que não

elimina, senão, complementa os estudos do PMI.

Naur e Randall (1969), citado por Pressman (2002, p. 31), tiveram a

oportunidade de estabelecer a primeira definição sobre engenharia de software:

“Engenharia de Software é o estabelecimento e uso de princípios
robustos da engenharia a fim de obter economicamente software
que seja confiável e que funcione eficientemente sobre
máquinas reais.”

Mais recentemente, a IEEE (1993), definiu engenharia de software como

“Aplicação de um enfoque sistematizado, disciplinado e quantificável para o

desenvolvimento, operação e manutenção de software” .

Pressman (2002) estabelece que a engenharia de software é composta de

camadas (abrangem todo o processo de desenvolvimento) e fases (seqüenciais),

conforme a seguir:
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Camadas

1. Processos: formam a base do controle de gestão de projetos de software e

estabelecem o contexto em que se aplicam métodos técnicos, se obtém produtos do

trabalho (modelos, documentos, dados, relatórios, formulários, etc.), se estabelecem

marcos, se assegura à qualidade e onde são definidas as fases adequadas de gestão;

2. Métodos: indicam como construir tecnicamente o software. Englobam um conjunto

de tarefas que incluem análise de requisitos, projeto, construção de programas, testes

e manutenção;

3. Ferramentas: proporcionam uma realização automatizada do processo e dos

métodos.

Fases

1. Definição: determina o que deve ser realizado. Identifica quais informações devem

ser processadas, quais funcionalidades devem ser fornecidas, o comportamento do

sistema, as interfaces que devem ser estabelecidas, as restrições existentes e que

critérios de validação são necessários para correta definição do sistema. Nessa fase

são utilizados métodos de engenharia de sistemas e da informação, planejamento do

projeto do software e análise dos requisitos;

2. Desenvolvimento: determina como deve ser realizado. Define as estruturas de

dados, implementa as funções dentro da arquitetura do software, realiza as interfaces

necessárias, traduz o projeto para uma linguagem de programação e realiza os testes.

Nessa fase são utilizados métodos de projeto do software, geração e teste do

software;

3. Manutenção: se concentra nas atividades associadas a correção de erros,

adaptações requeridas a medida que o software evolui e mudanças decorrente de

novos requisitos dos usuários. Existem os seguintes tipos de manutenção: corretiva,

adaptativa, evolutiva e preventiva.

As métricas de dimensionamento funcional de software, foco principal da

pesquisa que se propõe, são requeridas na camada de Processos e na fase de Definição,

apoiando o planejamento de projetos, através de estimativas confiáveis de

dimensionamento funcional, esforço e custo.
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2.2 Categor ias de software

Observa-se que as camadas e fases da engenharia de software não fazem distinção entre

as categorias de software existentes e suas respectivas áreas de utilização. São diretrizes

comuns a diversas especificidades, que podem ir de um programa para telefone celular a

um sistema de automação comercial. Para melhor contextualização, a Tabela 2.1

apresenta a diversidade de áreas de aplicações de software.

Tabela 2.1. Categorias de software. Fonte: Pressman (2002).

Categor ias de
software

Resumo

Softwares básicos

Softwares de infra-estrutura que fornecem apoio a outras
aplicações. São caracterizados por forte interação com o
hardware, acesso por múltiplos usuários concorrentes e
compartilhamento de recursos do sistema.
Exemplos: sistemas operacionais, compiladores, drivers e
processadores de telecomunicações.

Softwares de tempo
real

Softwares que monitoram e respondem a eventos do mundo real
de forma instantânea.
Exemplos: sistemas de controle aéreo, sistemas de controle de
caldeiras, sistemas de telefonia etc.

Softwares de sistemas
de informação

Softwares que manipulam dados estruturados, freqüentemente
acessados e mantidos em banco de dados para responder a
atividades empresariais e governamentais.
Exemplos: sistemas de folha de pagamento, contas a pagar e
receber, controle de estoque etc.

Softwares científicos e
de engenharia

Softwares caracterizados alta complexidade algorítmica e
processamento de números.
Exemplos: aplicações de astronomia, fadiga mecânica de
automóveis, biologia molecular etc.

Softwares embarcados

Softwares responsáveis por controlar produtos inteligentes tanto
da área industrial quanto de consumo.
Exemplos: controle de forno micro-ondas, funções digitais em
automóveis etc.

Softwares de escritório Softwares que realizam processamento de textos, planilhas
eletrônicas, apresentações etc.

Softwares de
inteligência artificial

Softwares que fazem uso de algoritmos não numéricos para
resolver problemas complexos que não são favoráveis à
computação ou à análise direta.
Exemplos: sistemas especialistas, reconhecimento de padrões,
jogos, demonstração de teoremas etc.
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As métricas de dimensionamento funcional de software mais difundidas

respondem pela medição de software de sistemas de informação. Isso ocorre pela maior

dificuldade em quantificar características abstratas de software como, por exemplo, o

dimensionamento funcional e esforço necessários para implementar um algoritmo

especialista.

A métrica objeto dessa pesquisa buscará aprimorar as técnicas existentes de

medição de software de sistemas de informação, uma vez que identifica-se uma falta de

atualização nos requisitos não funcionais avaliados por essas técnicas, em especial a

métrica FPA.

2.3 Contextualização sobre medição

Medições estão presentes no centro de muitos sistemas que governam a vida e são

utilizadas por diversos especialistas. Medições de pressão sanguínea ou arterial podem

determinar dietas ou uso de medicamentos em pacientes. Para apoio no diagnóstico de

câncer de próstata, profissionais médicos realizam medições de antígeno específico da

próstata (PSA). Já em sistemas atmosféricos, as medições formam a base da previsão do

tempo.

Entretanto, medições não são apenas utilizadas por técnicos e profissionais

especializados. As pessoas comuns também às utilizam cotidianamente. Cozinheiras

medem os ingredientes e o tempo ao fogo para preparar uma receita. Medições de altura

e peso são usadas na compra de roupas que vistam adequadamente. Em uma viagem,

calcula-se a distância, escolhe-se a rota, mede-se a velocidade, e torna-se possível

estimar quando se chegará ao destino e quanto será necessário de combustível. Portanto,

medições ajudam a entender o mundo, interagir com os problemas que nos cercam,

fornecendo melhores respostas aos desafios da vida.

Nem sempre é uma atividade trivial realizar uma medição. Nem por isso, a

dificuldade ou custo para sua obtenção exclui sua utilidade. Por exemplo, a técnica de

utilização de carbono em fósseis para descobrir sua idade não é uma atividade fácil ou

barata. Entretanto, seu valor e utilidade são inegáveis.

A realização de uma medição nem sempre é uma atividade trivial. Entretanto, a

dificuldade ou custo para sua obtenção não exclui sua utilidade. Por exemplo, a técnica
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de utilização de carbono em fósseis para descobrir sua idade não é uma atividade fácil

ou barata. Entretanto, seu valor e utilidade são inegáveis.

Fenton e Pfleeger (1997, p. 5) definem medição como “um processo no qual

números ou símbolos são atribuídos para atributos de entidades do mundo real de forma

a descrevê-los com regras claras e bem definidas” .

Observa-se que medições capturam informações sobre atributos de entidades.

Uma entidade pode ser um objeto (e.g. uma pessoa, um prédio, um software etc.) ou um

evento (e.g. um deslocamento ou a fase de um projeto) do mundo real. Através da

identificação de características relevantes de cada entidade, torna-se possível compará-

las. Um atributo é uma característica ou propriedade de um objeto. Por exemplo, altura

e peso são atributos de uma pessoa, custo é atributo de uma viagem e o tempo restante é

um atributo da fase de um projeto. É comum falar da entidade sem explicitar o atributo,

dando ênfase apenas ao seu valor. Por exemplo: admite-se e é perfeitamente

compreensível a afirmativa “Salvador chega a 35oC no verão.” . Entretanto, a frase

completa segundo a definição de medição seria: “No verão a temperatura de Salvador

chega a 35oC.” . Nessa segunda forma a entidade (Salvador), o atributo (temperatura) e

seu valor (35oC), estão explícitas. Em muitos casos pode ser insuficiente não explicitar a

entidade e o atributo a ser medido. Por exemplo: afirmar que “um compartimento foi

medido” , não é suficiente, pois, não fica evidenciado qual o atributo, que poderia ser o

tamanho ou a temperatura. Isso mostra que o uso comum na linguagem oral revela-se

uma não conformidade, em alguns casos, com as regras de medição.

Os atributos das entidades podem ser descritos por números ou por símbolos.

Dessa forma, a altura de um prédio pode ser dita em número de metros ou em número

de andares, os preços são contados em números da moeda do país, o peso em números

de quilogramas ou outra unidade e o tamanho das roupas pode ser referenciado com

pequena, média ou grande. Ao utilizar números e símbolos deve ser observado, apesar

de parecer óbvio, que as relações entre entidades devem ser preservadas. Assim, um

adulto de 70Kg é mais pesado que uma criança de 35Kg. Da mesma forma que uma

pessoa da terceira idade é mais velha que um recém-nascido. A utilização de números e

símbolos para descrever atributos de entidades é extremamente útil.

Para melhor entendimento sobre medições, algumas considerações devem ser

feitas antes, durante e após a obtenção dos resultados. A precisão de uma medida

depende de fatores como: o instrumento de medição, a entidade e atributo de medida, o

julgamento do medidor e variáveis que podem levar a medidas diferentes do par



16

entidade/atributo. Por exemplo, medir a largura de uma rua pode ser considerado fácil e

precisa. Entretanto, medir o coeficiente de inteligência humana pode ser difícil e

impreciso, pois, requer julgamento por parte do profissional que realiza a medida.

Mesmo para questões mais concretas como medir a largura de uma rua, algumas

variáveis podem interferir no resultado. Por exemplo: a largura da calçada será

considerada? E a largura do acostamento? Diferentes escalas estão disponíveis para

medir o tamanho de uma rua. Qual a melhor escala: metros, polegadas, pés? Após

realizadas as medições é natural desejar analisar os resultados e tirar conclusões. Porém,

quais as manipulações possíveis com os resultados obtidos? Por que é aceitável dizer

que uma rua tem o dobro da largura de uma outra, mas, não necessariamente, se pode

concluir que na primeira trafegam duas vezes mais automóveis que na segunda? Não é

possível responder a essa questão sem o conhecimento de maiores detalhes envolvidos

na medição, tais como, o horário da medição, o tipo e tamanho dos veículos que

trafegam na via, a velocidade máxima permitida, se a via é primordialmente residencial

ou expressa etc.

2.4 Medição e cálculo

Para melhor entendimento do mundo e para o próprio desenvolvimento da ciência,

Galileo Galilei (1564-1642), citado por Finkelstein (1982), estabeleceu que devemos

contar o que é contável, medir o que é mensurável, e o que ainda não for possível, torná-

lo mensurável.

Sabe-se que atributos de tempo, temperatura e velocidade eram indeterminados

para as pessoas primitivas, porém, atualmente, fazem parte do cotidiano das pessoas. Na

área de Engenharia de Software, iniciativas de medição de diversos atributos e,

conseqüente melhoria no entendimento de processos e produtos, têm levado as

medições a serem tão fortes quanto em outras disciplinas de engenharia. Até mesmo

quando não está claramente estabelecido como mensurar um atributo, a iniciativa

fomenta debates que levam a um maior entendimento. Apesar de haver subjetividade,

atributos da Engenharia de Software como tamanho, qualidade, usabilidade,

manutenibilidade e reusabilidade podem e devem ser medidos para seu melhor

entendimento.
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A quantificação de uma medida é dividida em duas categorias. Medição é uma

quantificação direta, como em uma medida da altura de um prédio ou peso de uma

pessoa. Já para obtenção do valor de mercado de um automóvel usado é realizado uma

análise de diversos fatores para chegar ao valor final. Esse tipo de medição é

denominada Cálculo. É, portanto, indireta. Através de diversas medições e respectivas

combinações ou agregações chega-se a um valor que reflete o atributo de interesse. No

exemplo do automóvel, leva-se em consideração o ano, a marca, o modelo, o estado de

conservação etc.

Para o desenvolvimento de um software é bastante útil obter diversas medidas de

atributos para melhor entendimento do desafio. Assim, pode-se conhecer

preliminarmente o porte do software em relação ao seu dimensionamento funcional, sua

complexidade e o tempo estimado para implementação.

2.5 Teor ia representacional da medição

Já foi apresentado no início deste trabalho que medições como tamanho, temperatura e

distância fazem parte do cotidiano das pessoas. Entretanto, ao realizar essas aferições

não há, e geralmente de fato não é necessário, atenção com os princípios científicos e

técnicas que embasam a obtenção dos resultados. Por exemplo, é uma atividade

relativamente fácil medir a temperatura de uma criança para avaliar se está febril.

Através de um simples termômetro de mercúrio, pode ser obtida a temperatura de uma

pessoa, comparando-a com parâmetros pré-definidos e tirar conclusão se a temperatura

está acima do normal, indicando febre. Porém, essa técnica hoje largamente difundida e

aceita está cercada de ciência e nem sempre foi tão óbvia e simples.

Questões não ligadas a software, que conseguimos medir e responder com certa

facilidade, ainda são de difícil avaliação para entidades e atributos da Engenharia de

Software, pois, existe escassez de técnicas e ferramentas de medição ou, há ainda muito

para entender sobre esses atributos. Para suportar esse desafio existe a teoria

representacional da medição, apresentada por Roberts (1979). Tal teoria ensina como e

quando medir, descrever,  analisar os dados e tirar conclusões sobre entidades e seus

atributos.

A teoria representacional de medição busca formalizar a intuição (ponto de

partida para as medições) que existe sobre o funcionamento do mundo, através de regras
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que levem a medições consistentes e a correta manipulação e interpretação dos dados,

de forma a preservar as relações existentes entre as entidades observadas.

Através de relações empíricas, ou seja, fundamentada apenas na experiência e

desprovida de ciência, pode-se facilmente tirar impressões sobre a altura, o peso, ou a

temperatura de objetos ou pessoas. Sem necessariamente por em uma balança, pode-se

afirmar que um botijão de gás é mais pesado que uma panela de pressão, que por sua

vez é mais pesada do que uma caixa de fósforos. Portanto, “maior que” , “mais pesado

que”, “mais frio que”  etc., são relações empíricas nesse contexto. Agora, uma vez

definido e aceito que um botijão de gás é mais pesado que uma panela, qualquer que

seja os valores de pesos atribuídos aos dois objetos, na mesma unidade de medida, o

primeiro deve sempre ser superior ao segundo. Essa preservação de intuição na

observação e avaliação é a noção básica que envolve a condição de representação em

uma medição.

 Fenton e Pfleeger (1997) ilustram através da evolução histórica da medição de

temperatura, como a precisão da medida de um atributo pode e deve evoluir através do

tempo e da pesquisa. Até o ano de 1600, a temperatura dos objetos era medida apenas

pelo tato e respectiva sensação térmica. A partir de então surgiu a primeira ferramenta

de medida, o termômetro, posteriormente, foram criadas as escalas de temperatura

Fahrenheit, Celsius e Kelvin (Tabela 2.2).

Tabela 2.2. Evolução histórica na medição de temperatura. Fonte: Fenton e Pfleeger (1997).

Ano Avanço
2000 AC Sensação térmica via tato
1600 DC Primeiro termômetro que media apenas “mais quente que”
1720 DC Escala Fahrenheit
1742 DC Escala Celsius
1854 DC Escala de Kelvin, com zero absoluto

A evolução da medição de temperatura mostra que começa-se a entender os

atributos do mundo real com baixa riqueza de detalhes sobre o relacionamento entre

objetos e entidades, desprovidos de ferramentas sofisticadas. Uma vez desenvolvido um

entendimento inicial e acumulado experiências, necessita-se medir de uma forma mais

precisa e com apoio de ferramentas. A análise dos novos resultados leva a um maior

entendimento e a reavaliação dos atributos, obtendo-se maior precisão (Fenton e

Pfleeger, 1997).
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Em muitos casos, as relações empíricas são passíveis de contestação, não há

consenso. Isso geralmente ocorre quando há subjetividade ou reflexo de preferências

pessoais. São exemplos dessas relações à opinião se um cheiro é agradável ou enjoado,

se um alimento é gostoso ou intragável, se uma pessoa é feia ou bonita ou se um exame

foi fácil ou difícil. Nesses casos, onde há subjetividade, o resultado de análises não é

necessariamente uma medida do ponto de vista da teoria de medição. Entretanto, são

dados úteis, que a partir de um maior entendimento, natural com o tempo, podem

estabelecer uma base sólida para uma relação empírica e levar a uma medição formal no

futuro.

Portanto, formalmente, de acordo com essa teoria, medição é um mapeamento

do mundo empírico para o mundo relacional. E medida, por sua vez, é um número ou

símbolo atribuído a um atributo para caracterizar uma entidade.

2.5.1 Regras de medição

Quando se observa uma entidade do mundo real, objetivando entender e medir um dos

seus atributos, atribuindo números ou símbolos, o mundo real eqüivale ao domínio,

enquanto a representação matemática ou a simbologia representa o limite. Assumindo

que pode haver diversas opções para o mapeamento do domínio para o limite, regras

devem ser observadas e seguidas.

Por exemplo, anteriormente foi mostrado, que para medir a largura de avenidas,

é necessário preliminarmente definir o que será incluído e excluído da medição. Se

houver um canteiro central separando as faixas, ele será considerado ou suprimido?

Qual a unidade de medida que deverá ser utilizada: centímetros, metros, polegadas,

número de faixas? Dessa forma para realização de uma medição devem estar explícitos

e bem definidos o domínio, o limite e as regras de mapeamento.

No início da apresentação sobre a teoria de medição foi estabelecido a definição

de condição de representação, que assegura que o mapeamento de atributos de entidades

do mundo real para um sistema numérico, deve preservar a relação empírica. Assim, se

no mundo real o peso de um botijão de gás é superior ao peso de um prato, de forma

matemática qualquer mapeamento realizado deve levar a: P(botijão) > P(prato). E,

qualquer valor atribuído ao P(botijão) e ao P(prato) que satisfaça a condição de
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representação é uma medida válida, apesar de não necessariamente ser precisa, ou seja,

não revelar com exatidão o quanto o objeto A é mais pesado que o objeto B.

2.5.2 Naturezas intrínsecas de medições

Pandian (2004) detalha ainda mais a respeito de medições, apresentando suas naturezas

intrínsecas, conforme Tabela 2.3:

Tabela 2.3. Naturezas intrínsecas de medições. Fonte: Pandian (2004).

Naturezas Significado
Erro Diferença entre o valor medido e o valor real.

Acurácia Tendência de um dispositivo de medição obter o valor
mais próximo possível do real.

Precisão
Refere-se a capacidade de um dispositivo de medição
reduzir a variação em repetidas aferições sobre atributos
de entidades.

Ruído É um evento que invade a entidade de análise,
dificultando a medição de um ou mais de seus atributos.

SensibilidadeÉ o menor incremento que pode ser claramente
identificado em um sistema de medição.

Calibração

É a comparação do valor medido com o valor real ou
atual. Como resultado, uma tabela de correlação pode ser
derivada e utilizada em medições futuras para previsão
do valor real a partir do valor medido.

2.6 Tipos de medições

2.6.1 Medições diretas

Quando se mede um atributo de uma entidade sem a necessidade de envolver outros

atributos ou entidades, classifica-se a medição como Direta. Os exemplos já fornecidos

de temperatura, peso e altura são todos obtidos através de medições diretas, uma vez

que sua obtenção é realizada de forma independente. Na Engenharia de Software, são

exemplos de medições diretas o tempo de duração de um projeto, ou a duração de uma

fase, o número de defeitos descobertos e o tamanho do código-fonte, em número de

linhas de código.



21

2.6.2 Medições indiretas

As medidas indiretas são aquelas que só podem ser realizadas a partir da combinação de

pelo menos duas outras medidas de atributos. Por exemplo, para medir a área de um

cômodo, multiplica-se a largura pela altura. Para medir a densidade de um produto,

dividi-se sua massa pelo seu volume. Na Engenharia de Software, medidas de

produtividade (saídas produzidas divididas pelo esforço empreendido), taxa de

disponibilidade (tempo de operação normal do produto divido pelo tempo total

disponível) e taxa de cobertura de testes (número de funções testadas dividido pelo

número de funções disponíveis) são exemplos de medições indiretas.

2.6.3 Medidas estimadas

Parece ser exeqüível, apesar de não necessariamente ser fácil, medir o que existe de fato

ou o que aconteceu no passado ao longo dos tempos. Entretanto, gerentes muitas vezes

estão interessados em fazer previsões e ter a disposição valores estimados antes do

serviço, produto ou projeto ser concluído. Informações preliminares de custo estimado,

prazo e esforço. podem ser fundamentais para tomada de decisão quanto a viabilidade,

investimentos necessários, quantidade de recursos a serem empregados e prazo para

entrega.

Para atender a essa necessidade foram criados sistemas de previsões que,

baseados em modelos matemáticos e valores de atributos conhecidos, podem inferir

valores estimados. Por exemplo, através do conhecimento da distância que separa dois

trechos, do consumo médio de combustível para completá-lo e do custo unitário do litro

do combustível, é possível inferir o custo total do deslocamento, sem precisar realizá-lo,

pelo menos no que tange as despesas com abastecimento de combustível. Entretanto, a

previsão pode falhar com margens de erros inaceitáveis, se um ou mais parâmetros

utilizados estiverem incorretos.

Como a atividade de desenvolvimento de software é mais abstrata, subjetiva e

mais sujeita a criatividade em sua implementação do que uma viagem para percorrer um

percurso através de um veículo de transporte, há um nível maior de incerteza nas

previsões e, conseqüentemente, maior risco de erros. Isso deve ser especialmente
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observado se a entidade em avaliação difere muito de outros projetos desenvolvidos

anteriormente pela empresa ou pela equipe de desenvolvedores.

Deve-se conhecer e separar o uso dos dois sistemas seguintes:

1. Sistema de medição: são utilizados para avaliação de uma entidade

existente, quantificando ou atribuindo símbolos para pelo menos um de seus

atributos, visando sua melhor compreensão;

2. Sistema de previsão: são utilizados para estimar um atributo, geralmente

através de algum modelo matemático, de uma entidade que, de fato, existirá

apenas no futuro.

2.7 Tipos de entidades de medição

Existem três categorias de entidades que podem estar presentes em uma medição. A

primeira, denominada Processo, está relacionada às atividades necessárias para

construção do produto ou execução do serviço. O processo pode ou não ser

padronizado, ou seja, executado de acordo com uma metodologia formalizada ou

intrínseca da organização. Entretanto, ele possui atividades sempre encadeadas e

atreladas ao tempo. Por exemplo, no processo de produção de um software, o projeto do

sistema não pode iniciar antes do levantamento dos requisitos. Já a execução dos testes,

só podem ser executados após existir alguma versão operacional do software. Mesmo

sendo possível haver atividades executadas de forma independente e paralelas, sempre

há regras de pré-condição para início de tarefas, além de tempo duração e pós-condições

que devem ser verdadeiras para seqüência de novas atividades.

A segunda, denominada Recursos, são os elementos necessários para execução

do Processo e, conseqüente, disponibilização do produto ou serviço. Os recursos podem

ser materiais ou humanos.

A terceira categoria, conhecida como Produto ou Serviço, é o resultado da

execução do processo pelos recursos. Pode ser intermediário, quando utilizado como

entrada para outra fase do processo, ou definitivo, quando é o resultado final do

processo.
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2.8 Tipos de atr ibutos de medição

Já é de conhecimento que entidades são compostas de atributos e que esses são os que

de fato serão medidos, de acordo com a necessidade. Assim como as entidades podem

ser classificadas para melhor entendimento da medição a ser realizada, os atributos

também são distinguidos entre internos ou externos.

Os Atr ibutos estáticos são aqueles medidos apenas observando-se a entidade de

interesse, ou seja, o Processo, o Recurso ou o Produto/Serviço. Não é necessário que a

entidade esteja em funcionamento para a sua aferição, pois, quando da medição dos

atributos internos, seu comportamento não representa o foco de interesse. Na

Engenharia de Software, são exemplos de atributos internos, o número de classes do

projeto, o tamanho do produto, em linhas de código ou em função, o esforço que foi

necessário para implementação, o tamanho da equipe, a infra-estrutura de hardware e

software etc.

Os atr ibutos dinâmicos são aqueles que só podem ser medidos quando a

entidade está em execução, pois, o objeto de interesse é o seu comportamento, sua

interação com o ambiente e/ou com as pessoas. Qualidade, navegabilidade, estabilidade

e usabilidade são exemplos de atributos externos na Engenharia de Software. Todos

apenas podem ser avaliados a partir de uma versão operacional do software em

funcionamento e de usuários interagindo com o produto. Em função de apenas ser

possível à medição dos atributos externos após o desenvolvimento do produto, modelos

tentam prevê-los, estimá-los ou inferi-los, a partir dos atributos internos. Portanto, é

necessário e utilizado estudo da co-relação existente entre atributos internos e externos,

objetivando estimar atributos externos a partir de informações dos atributos internos.

Uma outra análise necessária é a interferência ou impacto que ambientes diferenciados

ou recursos atípicos podem provocar na avaliação de um mesmo atributo em

circunstâncias variadas ou peculiares.

2.9 Identificação do que medir

Após o entendimento sobre entidades, atributos e suas respectivas características, é

necessário uma diretriz sobre o que medir. Iniciativas de medições podem não ter efeito
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ou continuidade, quando realizadas sem um propósito bem delineado ou simplesmente

decidindo-se medir o que é mais fácil avaliar. Consequentemente, nem sempre o que é

medido dessa forma é útil ou agrega conhecimento adicional sobre as entidades,

permitindo melhoria no processo e tomadas de decisões. Por outro lado, nem sempre há

tempo e recursos disponíveis para realização de todas as medidas possíveis, devendo,

portanto, haver uma priorização e seleção das mais adequadas.

Para apoiar a esse desafio, Basili e Weiss (1984) e Basili e Rombach (1988)

sugeriram uma abordagem denominada Objetivo-Questão-Métrica (Goal-Question-

Metric – GQM). Essa abordagem fomenta definir um objetivo geral do projeto e,

posteriomente, elencar perguntas cujas respostas precisam ser conhecidas para

averiguação da meta. Analisando detalhadamente cada questão formulada, obtém-se as

medições necessárias para respondê-las. Nesse modelo, o objetivo direciona a

necessidade da realização das medições, enquanto as questões direcionam como os

dados devem ser utilizados.

Normalmente, os objetivos são estabelecidos por um verbo indicando uma ação

(e.g. avaliar, entender, mensurar etc.), seguidos por termos como tamanho, usabilidade e

confiabilidade. Para resposta a uma questão, pode ser necessária a medição de mais de

um atributo. Como também é possível, que um atributo dê suporte a resposta de diversas

perguntas. Observe um exemplo na Figura 2.2.

Figura 2.2. Exemplo da abordagem G–Q–M. Fonte: Adaptado de Wang e He (2003).

O modelo GQM apóia na decisão do que medir, pois, apenas as métricas que

respondem as perguntas derivadas do objetivo serão necessárias. A Seção 2.10 detalha

os tipos de escalas possíveis para medições, que consistem em pré-requisito para o

entendimento de como realizá-las.
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Autores como Pfleeger e McGowan (1990), Fenton e Pfleeger (1997) e Pandian

(2004) relacionam medições com e objetivos, através do modelo de maturidade de

capacidade (Capability Maturity Model - CMM), definido originalmente por Paulk,

Curtis, Chrissis e Weber (1993). Nesse modelo as medições também atuam apoiando o

aumento de visibilidade do processo, servindo como guia para determinação do que

medir inicialmente e como, gradativamente, ampliar sua presença, de acordo com os

níveis estabelecidos no modelo, que vão de 1 (menor capacidade) a 5 (maior

capacidade).

No nível 1, denominado Inicial ou Caótico, é extremamente difícil realizar

medições, pois, o processo de entrada de insumos e saída de produtos de software é

completamente indefinida e sem controle. A partir do nível 2, Repetitivo, as entradas e

saídas já são visíveis, portanto, medidas de gerenciamento do projeto como um todo são

possíveis. No 3o nível, Definido, passa a ser visível, além do produto final, os produtos

intermediários. Portanto, é possível realizar medições em todos os produtos produzidos.

No 4o nível, conhecido como Gerenciado atividades individuais que ocorrem durante o

desenvolvimento do processo são claras e bem definidas, portanto, passíveis de

medições. No último nível, Em otimização, os processos são suficientemente maduros

em suas medições que retro-alimentam outros processos, propiciando mudanças ainda

durante sua execução, as chamadas mudanças dinâmicas.

Na edição atual do CMM, denominada Capability Maturity Model Integration

(CMMI), os níveis de maturidade foram revisitados e sofreram algumas alterações na

nomenclatura, passando a ser denominados 1 - Executado, 2 - Gerenciado, 3 -

Definido, 4 - Gerenciado Quantitativamente e 5 - Em otimização.

Apesar de não ser o foco principal da pesquisa, acredita-se que esta breve

explicação é importante, pois a utilização de métrica de dimensionamento funcional de

software apóia a implantação do modelo CMM (Hazan, 2005) em suas práticas de

planejamento de projeto de software.

2.10 Tipos de escala de medição

Para melhor entendimento de uma entidade utiliza-se medições para avaliar algum

atributo de interesse. Pandian (2004) estabelece que o processo de medição é composto

por três fases coexistentes, uma influenciando as demais. A primeira fase, denominada
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cognitiva, mede os objetos e eventos com a mente, através dos cinco sentidos humanos.

Ou seja, uma medição inicia-se com a percepção e posterior julgamento. Em seguida,

vem a fase da semântica, onde são estabelecidos rótulos para caracterização de objetos,

experiência ou conceitos, classificando-os por similaridade. A terceira fase, denominada

quantitativa, é mais precisa e refinada, pois, caracterizando as observações e

julgamentos com números, permite que os dados obtidos possam ser contrastados em

repetidas medições. Modelos matemáticos podem também ser aplicados para análises

mais profundas.

Para realizações das medições é necessário conhecer e identificar qual a melhor

escala para classificar ou pontuar os valores obtidos. Mesmo antes de possuir os

resultados para realização de análises, é necessário conhecer as operações aplicáveis a

cada tipo de escala. Em outras palavras, o conhecimento das escalas diz as limitações

das manipulações matemáticas que podem ser executadas.

Uma vez que as métricas de dimensionamento funcional de software utilizam

alguns dos tipos de escalas de medidas, será realizado aqui um breve detalhamento dos

grupos e tipos de escalas de medidas existentes, fundamentado nos estudos Fenton e

Pfleeger (1997). Existem dois grandes grupos de escalas: o primeiro para avaliações

subjetivas e o segundo para avaliações objetivas.

2.10.1 Escalas subjetivas

Como já foi mencionado anteriormente, avaliações subjetivas dependem de preferência

pessoal e, portanto, pode haver variações na avaliação de um mesmo atributo, o que não

necessariamente anula sua utilidade. Dependendo do atributo e entidade de avaliação,

uma visão geral que evidencie situações extremas atende, mesmo reconhecendo que,

tratando-se de uma questão subjetiva, pode haver uma margem maior de imprecisão.

Existem, pelo menos, cinco tipos de escalas para captura de considerações pessoais

sobre atributos subjetivos.

1. Escala de concordância: a partir de uma sentença, deve ser estabelecido o

seu nível de aceitação, que varia da maior concordância para a maior

discordância, tendo o número necessário de níveis intermediários. Na Figura

2.3 é apresentado um exemplo desse tipo de escala.
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Sentença: o cheiro dessa flor  é for te

Concordo
substancialmente Concordo

Nem
concordo

nem
discordo

Discordo
Discordo

substancialmente

Figura 2.3. Exemplo de escala de concordância. Fonte: Adaptado de Fenton e Pfleeger

(1997).

2. Escala de ranking: avaliando o mesmo atributo de entidades distintas,

apontar seu nível, por exemplo, de beleza. Na Figura 2.4 é apresentado um

exemplo desse tipo de escala para medição do nível de beleza da cor de

flores de uma mesma espécie, variando de 1, a cor menos bonita a 5, a cor

mais bonita.

___ Flor 1
___ Flor 2
___ Flor 3
___ Flor 4
___ Flor 5

Figura 2.4. Exemplo de escala de ranking. Fonte: Adaptado de Fenton e Pfleeger (1997).

3. Escala de freqüência verbal ou ordinal: por exemplo, opinar sobre a

freqüência que uma pessoa apresenta-se mal-humorada. Na Figura 2.5 é

apresentado um exemplo desse tipo de escala.

Sempre Geralmente Algumas
vezes

Raramente Nunca

Figura 2.5. Exemplo de escala de freqüência verbal ou ordinal. Fonte: Adaptado de Fenton e

Pfleeger (1997).

4. Escala comparativa: a partir de atributos comuns a duas entidades, fazer

avaliação empírica. Na Figura 2.6 é apresentado um exemplo desse tipo de

escala para comparação do sabor da pizza A em relação à pizza B.

Muito super ior Semelhante Muito infer ior
1 2 3 4 5 6 7 8

Figura 2.6. Exemplo de escala comparativa. Fonte: Adaptado de Fenton e Pfleeger (1997).
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5. Escala numér ica: avaliar um único atributo de uma entidade e julgar seu

grau de relevância. Na Figura 2.7 é apresentado um exemplo desse tipo de

escala para medição da importância de um único dedo para um ser humano.

Sem impor tância Impor tante
1 2 3 4 5 6 7 8
Figura 2.7. Exemplo de escala numérica. Fonte: Adaptado de Fenton e Pfleeger (1997).

2.10.2 Escalas objetivas

Para avaliação de atributos objetivos, também existem, pelo menos, cinco tipos de

escalas de medidas. Em ordem crescente de sofisticação, no que tange sua capacidade

de representação e possibilidade de realização de operações matemáticas, elenca-se os

tipos de escalas: (1) nominal, (2) tipologia , (3) ordinal, (4) por intervalo, (5) por taxa e

(6) absoluta.

1. Escala nominal: atribui expressões que representam ou identificam os

objetos avaliados, de forma que eles possam ser referenciados sem

ambigüidade.

Exemplo: a atribuição de nome de usuários para acesso a um sistema

informatizado.

2. Escala de tipologia: esse tipo apenas rotula categorias para classificação de

um atributo. Não há noção de ordem, relevância ou peso. Dessa forma não é

necessário o estabelecimento de números para a distinção. Todavia, caso a

classificação seja realizada através de números, eles funcionam apenas como

rótulos, não possuindo qualquer relevância para comparações. Para

utilização dessa escala, cada atributo deve ser endereçado a apenas uma

classificação. Essa escala também é conhecida como escala nominal por

categoria

Exemplo: classificar se determinado software é (C) comercial ou (A)

acadêmico.

3. Escala ordinal: acrescenta noção de valorização as classificações originárias

da escala de tipologia, ou seja, um sistema de ranking. Operações de soma

ou subtração não fazem sentido, pois, não há regra rígida para distribuição
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dos números, eles apenas servem para definir uma ordem para os atributos

avaliados.

Exemplo: classificar o tamanho de um software, baseado no número de

linhas de código, em comparação com a média de tamanho de sistemas

desenvolvidos pela empresa. 1 – menor; 2 – igual; 3 – maior. Observa-se que

se os números atribuídos fossem 1, 2 e 10 também seriam aceitáveis, pois,

daria também a indicação de ordem.

4. Escala por  intervalo: adicionalmente a escala ordinal, a escala por intervalo

preocupa-se em assegurar os limites dos saltos entre cada intervalo,

propiciando avaliar o crescimento de uma classe inferior em relação a uma

superior seguinte. Dessa forma, é possível e aplicável, a realização de

operações de adição e subtração, entre os intervalos.

Exemplo: se for observado que a temperatura média de Salvador é de 30oC,

enquanto em Curitiba a temperatura média é de 20oC, podemos afirmar que a

diferença é de 10oC. Porém, não é usual calcular taxas como 30oC (Salvador)

/ 15oC (Curitiba) para concluir que a cidade de Salvador é 1,5 vezes mais

quente que Curitiba.

5. Escala de taxa: é a escala mais utilizada, pois, adiciona possibilidades de

operações de multiplicação e divisão, ausentes na escala por intervalo. Com

isso, é possível concluir que um projeto levou a metade do tempo que um

outro ou, que a taxa de erro foi duas vezes menor, na comparação entre dois

projetos. Há também o elemento de valor zero, significando total ausência de

um atributo. Essa escala é dada pelo modelo M = aM’ , ou seja, a medida M é

obtida através de uma variável escalar a aplicada sobre outra medida, M’ .

Exemplo: melhorando o exemplo inicialmente aplicado para a escala ordinal,

em relação à comparação do número de linhas de código de um sistema em

relação à média dos sistemas desenvolvidos pela empresa, poderíamos

estabelecer a seguinte escala: 1 – número de linhas igual; 2 – duas vezes o

número de linhas; 3 – três vezes o número de linhas, e assim sucessivamente.

6. Escala absoluta: é utilizada quando há apenas uma forma de avaliar um

atributo: contando o número de ocorrências existentes em uma entidade.

Conseqüentemente, todas as operações matemáticas são aplicáveis para as

contagens obtidas. Cabe uma observação para não haver ambigüidade com a

escala de taxa: se existir mais de uma forma possível de contagem do
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atributo, por exemplo, o tempo de um projeto (que pode ser dado em horas,

semanas, meses, etc), a escala utilizada é a de taxa e não a absoluta.

Exemplo: para obtenção do número de recursos humanos trabalhando em um

projeto ou o número de falhas descobertas, existe apenas uma forma

possível:  a contagem do número de elementos.

Pandian (2004) apresenta uma meta classificação dos tipos de classes, conforme

ilustra a Tabela 2.4.

Tabela 2.4. Escalas de medição. Fonte: Pandiam (2004).

Escala Meta-classificação
Nominal
Tipologia

Escalas lingüísticas

Ordinal
Intervalo

Taxa
Absoluta

Escalas numéricas

A escala Ordinal não é considerada numérica, por não ser possível operações

matemáticas simples, como soma e subtração. Também não pode ser considerada

linguística, pois, existe a noção de ordem.

2.11 Medições na Engenhar ia de Software

Pandian (2004) fala de uma nova ordem em termos de medições na Engenharia de

Software. O autor reconhece as inovações no gerenciamento de software em função do

elevado crescimento desse mercado nos últimos dez anos. Para ele, a ciência do

gerenciamento foi redescoberta, com uma nova ênfase a medições, propiciando tomadas

de decisões sem obstáculos, que prejudicam a observação da realidade. Dessa forma, os

projetos são agora gerenciados quantitativamente, em substituição da intuição pela

experimentação.

Diversas empresas e a própria literatura de Gerenciamento de Projetos e

Engenharia de Software relatam casos onde os projetos comprometeram os orçamentos

e/ou prazos estabelecidos inicialmente. Muitos desses projetos comprometeram ainda a

saúde financeira da empresa ou sua imagem no mercado perante os clientes,
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concorrentes e profissionais da área. Isso ocorre, por ser a Engenharia de Software uma

disciplina mais recente em relação a outras como Engenharia Civil, Elétrica ou

Mecânica e, portanto, a utilização de medições não ser ainda tão presente ou tão bem

aproveitada.

Os projetos podem falhar por diversos motivos. Entretanto, relacionado à

ausência de medições, pode-se destacar: (i) falta de objetivos mensuráveis, (ii) falta de

medição dos sub-componentes do projeto, (iii) falta de previsão da qualidade dos

produtos e (iv) utilização de tecnologia sem avaliação da sua efetividade ou do nível de

domínio por parte da equipe.

Sem parâmetros ou medições preliminares, como saber se os objetivos foram

atingidos. O sistema desenvolvido é confiável? Essa resposta só poderia ser fornecida se

previamente fossem estabelecidos os limites máximos de erros ou de indisponibilidade

em um dado período de tempo. Se o projeto ultrapassou o orçamento ou o cronograma

estabelecido, como saber quais foram os pontos críticos, se não há medições específicas,

por exemplo, do tempo e do custo para a fase de projeto, codificação e testes?

Outro potencial equívoco que pode levar a comprometimento em projetos de

Engenharia de Software são medições realizadas sem a freqüência adequada,

incompletas ou inconsistentes. Projeções de produtividade da equipe, taxas de erros,

custos de desenvolvimento e manutenção, dentre outros, precisam ser embasadas em

informações históricas.

No momento em que o desenvolvimento de software atua como atividade

importante na sociedade, envolvendo investimentos substanciais de tempo e de dinheiro,

requer que os profissionais da Engenharia de Software, contratantes de serviços e

usuários finais tenham um maior conhecimento do assunto métricas de software,

possibilitando a sua disseminação.

Como nem sempre é possível antever todos os problemas que poderão ocorrer

no desenvolvimento de um projeto de software, é defendido por pesquisadores da área

de Engenharia de Software uma constante atenção à análise de riscos, envolvendo

avaliação, disposição por ordem de prioridade, estratégias de administração, resolução e

monitoramento. Gilb (1988) adverte que se os riscos não forem atacados ativamente,

eles atacarão o projeto.

Assim, é recomendável registrar as dificuldades dos projetos e respectivas

soluções adotadas. Através desses registros históricos é possível tomar ações rápidas,

baseadas em estratégias de soluções bem sucedidas anteriormente utilizadas, para
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correção de rumo dos projetos correntes. Essa abordagem leva a não somente executar

os projetos, como também controlá-los. Nessa linha, autores como DeMarco (1982) e

Gilb (1988) defendem que não é possível controlar o que não pode ser medido.

Toda medição deve ser motivada por um objetivo particular ou claramente

definido e entendido. Os objetivos da medição devem ser específicos e atrelados às

necessidades dos gerentes, desenvolvedores e usuários. Dessa forma, de acordo com

quem demanda a necessidade, esses objetivos podem ser distintos. Entretanto, será o

próprio objetivo que dirá como a informação será medida e usada após a coleta dos

dados.

Gerentes normalmente estão interessados no custo do produto, na produtividade

da equipe, no cronograma de desenvolvimento e faturamento etc. Engenheiros de

software estarão interessados na análise, desenho, construção, testes, implantação e

gestão do software, a partir do problema a ser resolvido, alternativas de solução,

estratégias para correção, adaptação, melhora do software, dentre tantos outros desafios.

Medições tornam os aspectos do processo e do produto mais visíveis e, portanto,

mais compreensíveis e controláveis, inclusive nos relacionamentos envolvidos nas

atividades e entidades do processo de desenvolvimento e manutenção de sistemas. A

maior visibilidade leva certamente a um maior entendimento, conseqüentemente, os

riscos caem (Pandian, 2004). Através da fotografia do projeto em um dado momento,

conhecido como baselines, é possível entender a situação corrente e replanejar as

atividades futuras, caso necessário. Melhorias também podem ser motivadas a partir de

medições. Por exemplo, o tempo para testes e correções pode ser aumentado, caso

constatado uma taxa de erros superior a uma meta previamente acordada e estabelecida.

Finalmente, medições também permitem, através das linhas de bases, um melhor

entendimento de mudanças realizadas. Gerentes, desenvolvedores, gestores e usuários

podem monitorar os efeitos de mudanças nas atividades em todos os aspectos de

desenvolvimento, propiciando tomada de medidas tão cedo quanto possíveis, para

controlar o projeto quando o esforço e custo realizados tendem a distanciar-se da

previsão original (Fenton e Pfleeger, 1997).



33

2.12 Métr icas de software

2.12.1 Definições

As métricas de dimensionamento de software visam expressar em números o tamanho

ou a funcionalidade provida por uma aplicação. A partir dessa informação, é possível

estimar esforço, prazo e custo para o seu desenvolvimento. Quando o projeto de

software é planejado, estimativas do esforço humano exigido, duração cronológica do

projeto e custo devem ser derivadas (Pressman, 2002).

Fenton e Kaposi (1987) definem métrica de software como uma medição

quantitativa simples, derivada de qualquer atributo do ciclo de vida do software. Fenton

(1990) complementa que as medidas de software são mapeamentos dos objetos nas

entidades de software, na forma de números ou símbolos, que servem para quantificar

um atributo de software.

Fenton (1991) identificou utilizações comuns do termo métrica na engenharia de

software (Tabela 2.5).

Tabela 2.5. Termos de métrica de software. Fonte: Fenton (1991).

Interpretação da Métr ica de Software Exemplo
Número derivado de um processo de software,
produto ou recurso

Linhas de código (LOC) por
programador/ mês

Escala de medição Classificação nominal das falhas do
software

Atributo identificável do software Independência de plataforma de um
programa

A métrica de software faz com que os engenheiros de software possam medir e

prever os processos, os recursos necessários a um projeto e os artefatos relevantes ao

esforço de desenvolvimento (Peters e Pedrycz, 2001). Essa métrica quantifica as

propriedades dos produtos de software planejados e existentes (Bieman, 1995).
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Salienta-se a importância de não confundir métrica ou medida de software com

medição de software. McClure (1994, p. 646) define medida de software como:

“Uma medida de software é o mapeamento de um conjunto de
objetos no mundo da engenharia de software em um conjunto de
construções matemáticas, tais como número ou vetores de
números.”

Peters e Pedrycz (2001, p. 431) definem apropriadamente medição de software

“Uma medição de software é uma técnica ou método que aplica medidas de software a

uma classe de objetos de engenharia de software de forma a atingir um objetivo

predefinido.”

Na Tabela 2.6, são apresentadas cinco características de medição, elencadas por

Basili (1989, p. 758):

Tabela 2.6. Características de medição. Fonte: Basili (1989).

Caracter ística Detalhamento
Objeto de medição São os produtos, processos ou projetos a medir.
Propósito da medição Caracterização, avaliação, análise ou previsão.
Fonte de medida ou ponto
de vista de medida

Projetistas, testadores, gerentes de software, usuários etc.

Propriedade de medida Custo do software, confiabilidade, manutenibilidade,
tamanho e portabilidade.

Contexto da medição Ambiente onde a medida será realizada, incluindo pessoas,
tecnologia e recursos disponíveis.

2.12.2 Métricas de dimensionamento funcional

As métricas de dimensionamento funcional podem ser diferenciadas quanto ao seu

objetivo e quanto ao seu momento de aplicação.

Quanto ao seu objetivo existem dois tipos de métricas: de tamanho orientadas a

obter o tamanho físico do software, através da contagem das linhas de código, ou

orientadas a obter o dimensionamento funcional da aplicação. Para o primeiro caso,

existem convenções para contar o número de linhas de código da aplicação, número de

páginas de documentação, tempo de duração do projeto, esforço empreendido, custo
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total, número de erros etc. Essa categoria de métrica é muito contestada por ser

dependente de linguagem de programação, por penalizar códigos bem projetados e pela

limitação de só poder ser plenamente realizada na conclusão do produto. Por outro lado,

apesar das limitações, trata-se de uma métrica de simples utilização e que pode ser

realizada de forma automatizada.

A categoria de métricas orientadas a função realiza a contagem da

funcionalidade desejada e/ou fornecida pela aplicação. Através da identificação do

número de arquivos de dados, cadastros, consultas e relatórios da aplicação obtém-se os

pontos que representam as funções do sistema. A primeira métrica orientada a função

foi proposta por Albrecht (1979). A partir de então, ela sofreu revisões e outras métricas

foram criadas baseadas em sua definição original.

A segunda classificação possível para as métricas é em relação ao seu momento

de aplicação. Neste aspecto, as métricas podem ser diferenciadas por proporcionarem

estimativas, por pontuar uma aplicação pronta ou por ser híbrida. As métricas apoiadas

em função possibilitam tanto determinar o dimensionamento funcional prévio e estimar

esforço e custo (levando também em consideração dados históricos de produtividade),

quanto pontuar aplicações existentes. Já as métricas apoiadas em tamanho são reativas,

ou seja, são apenas úteis para medição de software já desenvolvidos, além de requerer

que os códigos fontes utilizados estejam disponíveis para a contagem.

Com o estudo sobre medições e verificação de sua importância no

gerenciamento de projetos, em especial em aplicações da engenharia de software,

questões relevantes podem ser formuladas:

1. Quais as métricas disponíveis para medição do dimensionamento funcional de

software?

2. Como traduzir os requisitos das aplicações, sejam eles funcionais ou não

funcionais, em um número que represente o dimensionamento funcional do software?

As respostas para estas questões são apresentadas no Capítulo 3, que trará a

apresentação e detalhamento das principais métricas de dimensionamento funcional de

software existentes, em especial a FPA.
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Capítulo 3 Métr icas Funcionais de Software

O Capítulo 2 – Fundamentação Teórica: Das Medições mostrou que existem métricas de

software para obtenção do tamanho do sistema através da contagem das linhas de

código produzidas ou através das funcionalidades desejadas ou presentes em uma

aplicação.

Este capítulo apresentará as principais métricas funcionais existentes, uma vez

que a proposta desse trabalho é estender a métrica funcional FPA, a partir de

experiências profissionais vivenciadas e de Características Gerais do Sistema (CGS)

presentes em outras métricas e ausentes na FPA.

Serão apresentadas as principais métricas funcionais na seguinte ordem: Análise

de Pontos de Função, Ponto de Função Completo, MK II, Pontos de Caso de Uso e

NESMA FPA.

3.1. Métr ica Análise de Pontos de Função (Function Point Analysis -

FPA)

A métrica FPA foi inicialmente proposta por Allan Albrecht, pesquisador da IBM, em

1979. Em 1984, o mesmo pesquisador lançou uma nova versão. Com a popularização

do método, a necessidade de interpretação das regras para casos específicos, a demanda

de treinamentos e a certificação de profissionais, foi criado em 1986 o International

Function Point Users Group (IFPUG3), entidade sem fins lucrativos, composta por

profissionais e empresas de diversos países do mundo, que responde pela definição das

regras da métrica (Andrade, 2004). No Brasil, o Brazilian Function Point Users Group

(BFPUG4) é a entidade representante oficial associada ao IFPUG.

A primeira publicação do IFPUG ocorreu em 1994, intitulada Guidelines to

Software Measurement. Atualmente, o documento oficial da métrica FPA é denominado

                                                          
3 www.ifpug.org
4 www.bfpug.com.br
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Function Point Counting Practices Manual, encontrando-se na versão 4.2, de 2004 e

reconhecido pela norma ISO/IEC 14143:1998 - Information Technology - Software

Measurement - Functional Size Measurement (IFPUG, 2004). Em relação a ferramentas

de apoio a contagem de pontos de função baseada na métrica FPA, destaca-se a

Function Point Workbench Tool5, que suporta o processo através de uma interface

gráfica.

Diversas empresas de grande porte, estrangeiras e nacionais, utilizam a FPA para

dimensionamento funcional de seus sistemas de informação. Podem ser destacadas a

IBM, Unisys, Xerox, Caixa Econômica Federal, Companhia Vale do Rio Doce e

Bradesco.

Podem ser destacados como pontos fortes da métrica FPA (i) sua disseminação

mundial, (ii) o grande número de documentos disponíveis e (iii) sua utilização no

mercado como indicador base para formação de preço e estimativas de prazo em

licitações de projetos e contratação de serviços para desenvolvimento de software.

Como pontos negativos, destacam-se a dubiedade, omissões e definições evasivas em

algumas regras de contagem.

A Figura 3.1 exibe os procedimentos de alto nível para contagem dos pontos de

função.

Figura 3.1. Procedimentos da FPA para contagem dos pontos de função. Fonte: Adaptado de IFPUG

(2004).

Cada um dos procedimentos envolvidos na contagem dos pontos de função na

FPA será detalhado a seguir. A explicação permite, não só o entendimento do esquema

de aplicação da métrica FPA, bem como das métricas MK II e NESMA FPA, que dela

foram derivadas.

                                                          
5 http://www.charismatek.com.au/_public1/html/fpw_overview.htm. Comercializada a partir de U$ 2,000,
mais U$ 300 de custo anual de manutenção e suporte.
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3.1.1 Determinação do tipo de contagem

O primeiro passo necessário para a contagem dos pontos de função na FPA é a

determinação do tipo de contagem. A Tabela 3.1 explica os tipos previstos:

Tabela 3.1. Tipos de contagem previstos na métrica FPA. Fonte: IFPUG (2004).

# Tipo Detalhamento
1 Desenvolvimento de

projetos
Conta as funções fornecidas ou desejadas
pelos usuários quando da primeira versão
do software.

2 Melhoria de projetos Conta as modificações necessárias
(adição, melhoria, exclusão) em
funcionalidades de uma aplicação
existente.

3 Aplicação Conta as funções de uma aplicação
instalada. Inicialmente, seu valor
corresponde ao do tipo ‘Desenvolvimento
de projetos’ . Porém, a cada melhoria no
software, sua contagem precisa ser
atualizada para refletir o valor real das
funcionalidades presentes.

3.1.2 Identificação do escopo de contagem e fronteira da aplicação

Os passos seguintes para contagem dos pontos de função são:

1. Identificação do escopo de contagem: identifica o conjunto ou sub-

conjunto do software cuja medição será realizada, através da seleção das

funcionalidades de interesse para avaliação;

2. Identificação fronteira da aplicação: delimita a fronteira entre o software

em avaliação e o usuário. Através da identificação do que é externo a

aplicação, fica evidente os dados que serão mantidos pela aplicação, e os que

serão de responsabilidades de outras aplicações.

3.1.3 Contagem de funções de dados

Funções de dados representam grupos lógicos de dados mantidos ou referenciados pela

aplicação através dos requisitos funcionais dos usuários. São exemplos de grupo lógico
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de dados um arquivo de cadastro de clientes ou de cadastro de pedidos. Os tipos de

funções de dados previstos na FPA são:

1. Arquivo Lógico Interno (ALI ): corresponde aos grupos lógicos de dados

mantidos (i.e. inclusões, alterações ou exclusões) pela aplicação em

avaliação, identificados e/ou reconhecidos pelos usuários;

2. Arquivo de Inter face Externa (AIE): representa os grupos lógicos de

dados referenciados pela aplicação em avaliação, porém, mantidos (i.e.

inclusões, alterações ou exclusões) por outra aplicação, identificados e/ou

reconhecidos pelos usuários.

Os ALI e AIE são constituídos por campos, denominados Elemento de Dados

(EDD). No exemplo do ALI de cadastro de clientes, possíveis EDD seriam: CNPJ,

Razão Social, Nome Fantasia etc. Eles também podem ser constituídos por subgrupos

de dados, conhecidos como Elemento de Registro (ER). No exemplo do ALI de

cadastro de pedidos, um subgrupo de dados seria composto pelas informações gerais do

pedido, como data e cliente e um segundo subgrupo, relativo aos itens do pedido, seria

composto de informações como código, valor, quantidade etc.

Os ALI e AIE identificados, EDD e ER associados, são utilizados para contagem

dos Pontos de Função não Ajustados (PFNA). A Tabela 3.2 mostra como avaliar a

complexidade funcional dos ALI e AIE.

Tabela 3.2. Critérios para avaliação de complexidade funcional de ALI e AIE. Fonte: IFPUG (2004).

Entre 1 a 19 EDD Entre 20 a 50 EDD 51 ou mais EDD
1 ER Baixa Baixa Média

2 a 5 ER Baixa Média Alta
6 ou mais ER Média Alta Alta

A transformação da complexidade funcional em PFNA, é realizada de acordo

com as Tabelas 3.3 e 3.4, respectivamente para os ALI e AIE.

Tabela 3.3. Transformação da complexidade funcional de ALI em PFNA. Fonte: IFPUG (2004).

Complexidade
Funcional

Pontos de Função não
Ajustados (PFNA)

Baixa 7
Média 10
Alta 15
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Tabela 3.4. Transformação da complexidade funcional de AIE em PFNA. Fonte: IFPUG (2004).

Complexidade
Funcional

Pontos de Função não
Ajustados (PFNA)

Baixa 5
Média 7
Alta 10

A avaliação da complexidade funcional e a transformação em PFNA deve ser

realizada para cada ALI e AIE identificados na aplicação em avaliação, e seus valores

parciais acumulados.

3.1.4 Contagem de funções de transação

Funções de transação que representam as funcionalidades de processamento de dados

fornecidas aos usuários pela aplicação. A contagem deste tipo de função, aliada a

contagem das funções de dados, representa o valor dos Pontos de Função não Ajustados

(PFNA) na FPA e na métrica proposta por esta pesquisa (i.e. XFPA). Os tipos de

funções de transação previstos na FPA são:

1. Entrada Externa (EE) – corresponde ao processamento de dados que

chegam a aplicação com o objetivo de atualizar ALI ou alterar o

comportamento do sistema;

2. Saída Externa (SE) – corresponde a apresentação de informações

processadas pela aplicação para os usuários. O processamento deve envolver

pelo menos um cálculo matemático ou expressões para produção de dados

derivados, além de, quando necessário, atualizar um ou mais ALI ou alterar o

comportamento do sistema;

3. Consulta Externa (CE) –  Assim como a SE, a Consulta Externa objetiva

apresentar informações aos usuários. Entretanto, não mantém ALI, não altera

o comportamento do sistema e não pode envolver cálculos matemáticos ou

expressões para produção de dados derivados.

A quantidade de Arquivos Referenciados (AR) e os Elementos de Dados (EDD)

associados aos arquivos, são utilizados para obtenção da complexidade funcional das
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EE, SE e CE. As Tabelas 3.5 e 3.6 mostram como avaliar a complexidade funcional das

funções de transação.

Tabela 3.5. Critérios para avaliação de complexidade funcional de EE. Fonte: IFPUG (2004).

Entre 1 a 4 EDD Entre 5 a 15 EDD 16 ou mais EDD
0 ou 1 AR Baixa Baixa Média

2 AR Baixa Média Alta
3 ou mais AR Média Alta Alta

Tabela 3.6. Critérios para avaliação de complexidade funcional de SE e CE. Fonte: IFPUG (2004).

Entre 1 a 5 EDD Entre 6 a 19 EDD 20 ou mais EDD
0 ou 1 AR Baixa Baixa Média
2 a 3 AR Baixa Média Alta

4 ou mais AR Média Alta Alta

A transformação da complexidade funcional em PFNA, é realizada de acordo

com as Tabelas 3.7 para SE e 3.8 para EE e CE.

Tabela 3.7. Transformação da complexidade funcional de SE em PFNA. Fonte: IFPUG (2004).

Complexidade
Funcional

Pontos de Função não
Ajustados (PFNA)

Baixa 4
Média 5
Alta 7

Tabela 3.8. Transformação da complexidade funcional de EE e CE em PFNA. Fonte: IFPUG (2004).

Complexidade
Funcional

Pontos de Função não
Ajustados (PFNA)

Baixa 3
Média 4
Alta 6

A avaliação da complexidade funcional e a transformação em PFNA deve ser

realizada para cada SE, EE e CE identificados na aplicação em avaliação, seus valores

parciais acumulados e somados aos PFNA das funções de dados.
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3.1.5 Determinação do valor do fator de ajuste

O Valor do Fator de Ajuste (VFA) é obtido na FPA através da avaliação de 14 (catorze)

Características Gerais do Sistema (CGS), independentemente de uma tecnologia

específica, não diretamente associada a uma funcionalidade da aplicação, porém com

impacto sobre o esforço de realização da implementação do sistema.

Cada uma das 14 CGS deve ser avaliada em uma escala de influência ordinal,

conforme Tabela 3.9.

Tabela 3.9. Escala de influência para avaliação das CGS na FPA. Fonte: IFPUG (2004).

Nível de Influência
(NI)

Semântica

0 Característica não presente, ou não influente
1 Influência inicial
2 Influência moderada
3 Influência média
4 Influência significativa
5 Forte influência

As CGS da FPA são apresentadas a seguir. Recomenda-se que no caso da

descrição de cada nível não representar com exatidão o desafio a ser enfrentado pela

aplicação, o julgamento deve ser realizado considerando a determinação do grau de

influência mais apropriado (IFPUG, 2004).

1. Comunicação de dados: grau de comunicação direta da aplicação com o

processador. Os dados e as informações de controle utilizados na aplicação serão

enviados ou recebidos através de recursos de comunicação de dados. Terminais

conectados localmente na unidade de controle são considerados como recursos de

comunicação. Protocolo é um conjunto de convenções que permite transferência ou

troca de informações entre dois sistemas ou dispositivos. Todo link de comunicação

de dados requer algum tipo de protocolo;
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Descr ição dos graus de influência Pontuar
Como

O processamento da aplicação será puramente batch ou será executado em
um PC isolado.

0

A aplicação será batch mas tem entrada de dados remota ou impressão
remota.

1

A aplicação será batch mas tem entrada de dados remota e impressão remota. 2
Captura de dados on-line via terminal de vídeo ou via um processador front-
end, para alimentar processos batch ou sistemas de consultas.

3

Mais que um front-end, mas a aplicação suportará apenas um tipo de
protocolo de comunicação.

4

Mais que um front-end e a aplicação suportará mais de um tipo de protocolo
de comunicação.

5

2. Processamento de dados distr ibuído: grau de transferência de dados entre

componentes da aplicação. Dados distribuídos ou funções de processamento serão

características da aplicação;

Descr ição dos graus de influência Pontuar
Como

A aplicação não auxiliará na transferência de dados ou processamento entre
as CPU da instalação.

0

A aplicação preparará dados para o usuário final processar em outra CPU da
instalação. Por exemplo, planilhas eletrônicas ou gerenciadores de banco de
dados de PC.

1

Os dados serão preparados para transferência, transferidos e processados em
uma outra CPU da instalação (mas não para processamento pelo usuário
final).

2

Processamento distribuído e transferência de dados on-line apenas em uma
direção.

3

Processamento distribuído e transferência de dados on-line em ambas
direções.

4

As funções de processamento serão executadas dinamicamente na CPU mais
apropriada.

5

3. Desempenho: grau de considerações sobre tempo de resposta e desempenho (i.e.

performance) que influenciam no desenvolvimento da aplicação. Identifica os

objetivos de desempenho da aplicação, estabelecidos e aprovados pelo usuário, que

influenciarão o projeto, desenvolvimento, instalação e suporte da aplicação;
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I tem Descr ição dos graus de influência Pontuar
Como

1 Nenhuma exigência especial de desempenho foi fixada pelo usuário. 0
2 Requisitos de projeto e desempenho foram estabelecidos e revisados,

mas nenhuma ação especial será necessária.
1

3 O tempo de resposta será crítico durante as horas de pico. Nenhuma
consideração especial para utilização de CPU foi requerida. O
intervalo de tempo limite do processamento é sempre para o próximo
dia útil.

2

4 O tempo de resposta será crítico durante todo o horário de utilização.
Não será necessário nenhum procedimento especial para utilização de
CPU. Os requisitos de prazo de processamento com outros sistemas
são limitados.

3

5 Além do descrito no item 3, os requisitos de desempenho
estabelecidos pelo usuário são rigorosos o bastante para requerer
tarefas de análise de desempenho na fase de análise e projeto da
aplicação.

4

6 Além do descrito no item 4, ferramentas de análise de desempenho
deverão ser usadas nas fases de projeto, desenvolvimento e/ou
implementação a fim de proporcionar o desempenho estabelecido pelo
usuário.

5

4. Utilização de equipamento: grau de restrições de recursos computacionais que

influenciam no desenvolvimento da aplicação. Há necessidade de se fazer

considerações especiais no projeto do sistema para que a configuração do

equipamento não fique sobrecarregada;

Descr ição dos graus de influência Pontuar
Como

Não há restrições operacionais explícitas ou implícitas. 0
Existem restrições operacionais, mas são menos restritivas do que aplicações
típicas. Nenhum esforço extra será necessário para suplantar as restrições.

1

Algumas considerações sobre tempo e segurança são necessárias. 2
Necessidades especiais de processador para uma parte específica da
aplicação.

3

Restrições operacionais estabelecidas requerem atenção especial a nível de
processador central ou processador dedicado para executar a aplicação.

4

Além do descrito acima, existirão sobrecargas nas unidades de processamento
(CPU) distribuídas da instalação.

5

5. Taxa de transações: grau de transações de negócio que influenciam no

desenvolvimento da aplicação. A taxa dessas transações será alta e influenciará no

projeto, desenvolvimento, implantação e manutenção da aplicação;
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Descr ição dos graus de influência Pontuar
Como

Nenhum período de pico de transações é esperado. 0
Picos de transações mensais, quadrimestrais, sazonais e anuais são esperados. 1
Picos semanais de transações são esperados. 2
Picos diários de transações são esperados. 3
Altos volumes de transações foram fixados pelo usuário para a aplicação, o
que força a execução de tarefas de análise de performance na fase de projeto
da aplicação.

4

Requer o uso de ferramentas de análise de performance nas fases de projeto,
desenvolvimento e/ou implantação, além das considerações acima.

5

6. Entrada de dados on-line: grau de entrada de dados e funções de controle da

aplicação disponibilizada de forma on-line / interativa;

Descr ição dos graus de influência Pontuar
Como

Todas as transações serão processadas em modo batch. 0
1% a 7% das transações serão entradas de dados interativas. 1
8% a 15% das transações serão entradas de dados interativas. 2
16% a 23% das transações serão entradas de dados interativas. 3
24% a 30% das transações serão entradas de dados interativas. 4
Mais de 30% das transações serão entradas de dados interativas. 5

7. Eficiência do usuár io final: grau de considerações de fatores humanos e facilidade

de uso da aplicação medida. As funções on-line disponibilizadas pela aplicação

enfatizam um projeto para eficiência do usuário final. O projeto inclui:

·  Facilidades para navegação (e.g. teclas de função, saltos e geração dinâmica

de menus);

·  Menus;

·  Help on-line e documentação;

·  Movimento automático do cursor;

·  Movimento horizontal e vertical de tela (scroll);

·  Impressão remota via transações on-line;

·  Teclas de função pré-definidas;

·  Execução de trabalhos batch a partir de transações on-line;

·  Seleção de dados da tela através de movimentação do cursor;
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·  Uso intensivo de vídeo reverso, brilho, sublinhado, cores e outros recursos

de vídeo;

·  Documentação de transações on-line via hard-copy;

·  Interface para mouse;

·  Janelas pop-ups;

·  Número mínimo de telas para execução de funções de negócio;

·  Suporte a dois idiomas (contar como quatro itens);

·  Suporte a múltiplos idiomas, ou seja, suportar mais de dois idiomas (contar

como seis itens).

Descr ição dos graus de influência Pontuar
Como

Nenhum dos itens acima. 0
Apresenta de 1 a 3 dos itens acima. 1
Apresenta de 4 a 5 dos itens acima. 2
Apresenta 6 ou mais dos itens acima, mas não há requisito do usuário
relacionado à eficiência.

3

Apresenta 6 ou mais dos itens acima, e os requisitos estabelecidos para
eficiência do usuário são rigorosos o suficiente para que a fase de projeto da
aplicação inclua fatores, tais como: minimizar a digitação, maximizar os
valores padrões, utilizar templates etc.

4

Apresenta 6 ou mais dos itens acima, e os requisitos estabelecidos para
eficiência do usuário são rigorosos o suficiente para que seja necessário o uso
de ferramentas e processos especiais para demonstrar que os objetivos de
eficiência foram alcançados.

5

8. Atualização on-line: grau de atualização on-line dos arquivos lógicos internos

(ALI);

Descr ição dos graus de influência Pontuar
Como

Nenhuma atualização. 0
Atualização on-line de 1 a 3 arquivos de controle. O volume de atualizações é
baixo e a recuperação de dados é simples.

1

Atualização on-line de 4 ou mais arquivos de controle. O volume de
atualizações é baixo e a recuperação de dados é simples.

2

Atualização on-line da maioria dos Arquivos Lógicos Internos. 3
Além dos itens anteriores, a proteção contra perda de dados é essencial e foi
especificamente projetada e codificada no sistema.

4

Além dos itens anteriores, altos volumes de dados trazem considerações
sobre custo para o processo de recuperação. Exigem procedimentos de

5
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Descr ição dos graus de influência Pontuar
Como

recuperação totalmente automatizados com a mínima intervenção do
operador.

9. Complexidade de processamento: grau de processamento lógico que influencia o

desenvolvimento da aplicação. Os itens a seguir devem ser avaliados:

·  Controle sensível (e.g. processamento especial de auditoria) e/ou

processamento específico de segurança da aplicação;

·  Processamento lógico extensivo;

·  Processamento matemático extensivo;

·  Grande quantidade de processamento de exceções, resultante de transações

incompletas que necessitam de novo processamento (e.g. transações

incompletas de caixas automáticos causadas por interrupções de

comunicação, valores de dados ausentes ou validações de erros);

·  Processamento complexo para manipular múltiplas possibilidades de

entrada/saída (e.g. múltiplos meios e independência de equipamentos);

Descr ição dos graus de influência Pontuar
Como

Nenhum dos itens acima. 0
Apresenta um dos itens acima. 1
Apresenta dois dos itens acima. 2
Apresenta três dos itens acima. 3
Apresenta quatro dos itens acima. 4
Apresenta todos os itens acima. 5

10. Reusabilidade: grau de especificamente projetar, desenvolver e suportar o código

da aplicação para ser reutilizável em outras aplicações;

Descr ição dos graus de influência Pontuar
Como

Não apresenta código reutilizável. 0
O código reutilizável será usado somente dentro da própria aplicação. 1
Menos de 10% do código da aplicação considera sua utilização por outras
aplicações.

2

10% ou mais da aplicação considera sua utilização por outras aplicações. 3
A aplicação será projetada e documentada para facilitar a reutilização de
código e a aplicação será customizada pelo usuário a nível do código fonte.

4
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Descr ição dos graus de influência Pontuar
Como

A aplicação será projetada e documentada para facilitar a reutilização de
código e a aplicação será customizada para uso através de parâmetros que
podem ser atualizados pelo usuário.

5

11. Facilidade de instalação: grau de conversão de ambientes anteriores que

influenciam o desenvolvimento da aplicação. Conversão e facilidade de instalação

serão características da aplicação. Um plano de conversão e instalação e/ou

ferramentas de conversão serão disponibilizadas e testadas durante a fase de testes;

I tem Descr ição dos graus de influência Pontuar
Como

1 Nenhuma consideração especial foi feita pelo usuário e nenhum
procedimento especial foi requerido para a implantação.

0

2 Nenhuma consideração especial foi feita pelo usuário, mas um
procedimento especial é requerido para a implantação.

1

3 Requisitos de implantação e conversão de dados foram fixados pelo
usuário, e roteiros de implantação e conversão de dados devem ser
preparados e testados. O impacto da conversão de dados no projeto
não é considerado importante.

2

4 Requisitos de implantação e conversão de dados foram fixados pelo
usuário e roteiros de implantação e conversão de dados devem ser
preparados e testados. O impacto da conversão de dados no projeto é
considerado importante.

3

5 Além do descrito no item 2, ferramentas automatizadas de
implantação e conversão de dados devem ser preparadas e testadas.

4

6 Além do descrito no item 3, ferramentas automatizadas de
implantação e conversão de dados devem ser preparadas e testadas.

5

12. Facilidade operacional: grau de presença de aspectos operacionais, tais como

inicialização, backup e processos de recuperação. Facilidades operacionais serão

características da aplicação. A aplicação minimizará necessidade de atividades

manuais, tais como montagem de fitas, manuseio de formulários e intervenção direta

do operador;

Descr ição dos graus de influência Pontuar
Como

Nenhuma consideração especial sobre facilidade operacional, além dos
procedimentos normais de backup, foi feita pelo usuário.

0



49

Descr ição dos graus de influência Pontuar
Como

Um, alguns, ou todos os itens seguintes aplicam a aplicação. Avalie todos que
se aplicam. Cada item tem o valor de um ponto, exceto quando apontar em
contrário.
·  Procedimentos eficientes de inicialização, backup e recuperação devem

ser preparados, mas a intervenção do operador é necessária;
·  Procedimentos eficientes de inicialização, backup e recuperação devem

ser preparados, mas nenhuma intervenção do operador é necessária
(contar como dois itens);

·  A aplicação minimizará a operação de montagem de fitas magnéticas;
·  A aplicação minimizará a necessidade de manuseio de formulários.

de 1 a 4

A aplicação será projetada para não precisar de intervenção do operador no
seu funcionamento normal. Apenas a inicialização e parada do sistema ficam
a cargo do operador. A recuperação automática de erros será uma
característica da aplicação.

5

13. Múltiplos locais: grau de desenvolvimento da aplicação para utilização em

múltiplos locais e organizações. A aplicação será projetada, desenvolvida e

suportada para ser instalada em múltiplos locais ou em múltiplas organizações;

I tem Descr ição dos graus de influência Pontuar
Como

1 Nenhuma solicitação do usuário para considerar a necessidade de
instalar a aplicação em mais de um local.

0

2 Necessidade de instalação em múltiplos locais deve ser levada em
consideração no projeto do sistema e a aplicação será projetada para
operar somente em ambientes idênticos de hardware e software.

1

3 Necessidade de instalação em múltiplos locais deve ser levada em
consideração no projeto do sistema e a aplicação será projetada para
operar somente em ambientes similares de hardware e software.

2

4 Necessidade de instalação em múltiplos locais deve ser levada em
consideração no projeto do sistema e a aplicação será projetada para
operar inclusive em ambientes diferentes de hardware e/ou software.

3

5 Um plano de documentação e manutenção deve ser elaborado e
testado para suportar a aplicação em múltiplos locais e a aplicação
atende aos itens 1 e 2.

4

6 Um plano de documentação e manutenção deve ser elaborado e
testado para suportar a aplicação em múltiplos locais e a aplicação
atende ao item 3.

5

14. Facilidade de mudanças: grau de desenvolvimento da aplicação em relação a

facilidades de modificação da lógica de processamento e estrutura de dados. As

seguintes características devem ser avaliadas para a aplicação:
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·  Será fornecido recurso de consulta e relatórios flexíveis, capaz de manipular

solicitações simples de consulta, aplicada a somente um Arquivo Lógico

Interno (contar como um item);

·  Será fornecido recurso de consulta e relatórios flexíveis, capaz de manipular

solicitações de consulta de média complexidade, aplicada a mais de um

Arquivo Lógico Interno (contar como dois itens);

·  Será fornecido recurso de consulta e relatórios flexíveis capaz de manipular

solicitações complexas de consulta, com combinações de um ou mais

Arquivos Lógicos Internos (contar como três itens);

·  Dados de controle de negócio serão mantidos em tabelas que são atualizadas

pelo usuário através de processos on-line e interativos, mas as alterações só

serão efetivadas no próximo dia útil;

·  Dados de controle de negócio serão mantidos em tabelas que podem ser

atualizadas pelo usuário através de processos on-line e interativos e as

alterações serão efetivadas imediatamente (contar como dois itens).

Descr ição dos graus de influência Pontuar
Como

Nenhum dos itens acima. 0
Apresenta um dos itens acima. 1
Apresenta dois dos itens acima. 2
Apresenta três dos itens acima. 3
Apresenta quatro dos itens acima. 4
Apresenta cinco dos itens acima. 5

Após a avaliação do Nível de Influência (NI) de cada uma das CGS, o passo

seguinte é a obtenção do Nível de Influência Total (NIT), obtido com a soma dos NI de

todas as CGS. Posteriormente, deve ser aplicada a fórmula a seguir para obtenção do

Valor de Fator de Ajuste (VFA):

VFA = (NIT *  0,01) + 0,65 (1)

onde as constantes 0,01 e 0,65 proporcionam um índice que pode variar entre 0,65 a

1,35. Essa fórmula foi derivada a partir de análise estatística, visando fornecer o melhor

relacionamento entre a contagem dos pontos de função e o correspondente esforço de

implementação necessário.
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O último passo corresponde ao cálculo dos PFA. Para obtenção do valor, utiliza-

se a fórmula a seguir:

PFA = PFNA *  VFA (2)

onde o VFA possibilita uma variação de � 35% entre os PFNA e os PFA. Na versão

original da FPA de Albrecht (1979) as CGS eram limitadas a 10 (dez) fatores de

avaliação, sendo o ajuste na faixa entre � 25%. A partir de 1983, a métrica FPA

expandiu suas características para 14 (catorze) fatores, e o valor de ajuste foi revisitado,

passando para � 35%, que se mantém até a atual versão.

Considerando que a métrica proposta apresentada nesta dissertação é baseada na

métrica FPA, o detalhamento feito será retomado no Capítulo 4. Além disso, o Capítulo

5, responsável pela realização do trabalho experimental através de estudos de caso,

utilizará a métrica FPA para comparação dos resultados com a métrica proposta por esta

dissertação.

3.2. Métr ica Ponto de Função Completo (Full Function Point - FFP)

A métrica FFP surgiu em 1997, através de um grupo de pesquisadores da Universidade

de Quebec. Em 1998, um grupo de especialistas em medição constituiu o Common

Software Measurement International Consortium (COSMIC), organismo que ficou

responsável pelo método. A motivação da métrica foi reunir as principais características

dos métodos existentes e incorporar novos recursos. A versão 2.2 (atual), de 2003,

denominada COSMIC-FFP Measurement Manual, encontra-se reconhecida pelas

normas ISO/IEC 14143:1998 Functional Size Measurement e ISO/IEC FDIS

19761:2002 - A functional size measurement method (COSMIC, 2003).

A Siemens destaca-se como uma companhia de grande porte que utiliza a FFP.

A ferramenta MeterIT-Cosmic Software Measurement Tool6 pode ser utilizada para

facilitar o processo de medição.

                                                          
6 http://www.telmaco.co.uk/cosmic1.html. Comercializada a partir de U$ 435,00 para licença definitiva
ou U$ 125,00 para licença anual, incluso direto a atualizações do produto e suporte.
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O diferencial da métrica são as regras específicas para medição de aplicações de

tempo real e sistemas de informações gerenciais, características incipientes ou ausentes

nas demais métricas. Seu contra-ponto é a baixa adoção pelo mercado e a escassa

disponibilidade de documentos na literatura especializada, com exemplos de utilização

do método.

A Figura 3.2 apresenta o modelo do processo de medição do COSMIC-FFP.

Figura 3.2. Modelo do processo de medição COSMIC-FFP. Fonte: COSMIC (2003).

A métrica FFP dispõe de regras e procedimentos que são aplicados ao software a

ser avaliado, disposto na forma de um modelo genérico de software, para a derivação de

um valor que quantifica o dimensionamento funcional da aplicação.

De acordo com o modelo genérico de software da FFP os requisitos funcionais

da aplicação devem ser decompostos em um conjunto de processos funcionais. Cada um

desses processos representa um único conjunto de sub-processos que executam

movimentação ou manipulação de dados. Dessa forma, o software a ser medido deve ser

constituído por entradas e deve produzir saídas para seus usuários. As informações

manipuladas pelo software devem estar projetadas como grupo de dados, com seus

respectivos atributos.

Existem quatro tipos de dados previstos no modelo genérico de software da FFP:

entrada, saída, leitura e gravação. Entradas movem dados dos usuários para o processo

funcional da aplicação. Saídas movem dados no sentido contrário, ou seja, da aplicação
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para seus usuários. Leituras e gravações movem dados de e para o dispositivo de

armazenamento.

Para obtenção do dimensionamento funcional da aplicação, duas fases são

previstas na FFP: a primeira, denominada Fase de Mapeamento, responsável por

representar os requisitos da aplicação a ser medida na forma do modelo genérico de

software. A segunda, conhecida como Fase de Medição, responsável pela avaliação e

medição dos elementos dispostos no modelo, através de regras e procedimentos que

quantificam o dimensionamento funcional do software.

3.2.1 Fase de mapeamento

A Figura 3.3 apresenta as etapas para o mapeamento dos Requisitos Funcionais dos

Usuários (RFU) para o modelo genérico de software da FFP.

Figura 3.3. Processo de mapeamento dos requisitos para o modelo de software da FFP. Fonte: COSMIC

(2003).
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Antes do início do processo de medição é fundamental o cuidadoso

estabelecimento do Propósito, Escopo e Ponto de Vista da medição, que pode ser em

relação ao usuário ou em relação ao desenvolvedor do software. A seguir são detalhadas

as atividades da fase de mapeamento da FFP.

·  Identificação das camadas do software: a partir da análise do escopo da

medida, deverá ser identificado o interesse em avaliar apenas um

subconjunto dos requisitos da aplicação, denominada na FFP como camadas.

Uma camada é o resultado do particionamento funcional do ambiente do

software, incluindo apenas processos funcionais afins;

·  Identificação da fronteira do software: a fronteira da aplicação representa

a interface entre o software a ser avaliado e seus usuários Essa fronteira

delimita os requisitos a serem incluídos na medição, requisitos de outras

aplicações ou de responsabilidade do ambiente operacional.

·  Identificação dos processos funcionais: um processo funcional é

reconhecido pela FFP como um componente elementar dos requisitos

funcionais dos usuários, responsável por movimentar dados de forma única e

independente. Ele é disparado por um ou mais eventos, relacionados a atores

ou a aspectos temporais. Cada processo funcional compreende pelo menos

dois movimentos de dados: uma entrada e uma saída ou gravação;

·  Identificação de grupo de dados: a partir dos requisitos funcionais dos

usuários, devem ser identificados os grupo de dados que serão necessários

para armazenamento e recuperação de informações pela aplicação. Um grupo

de dados é composto por um conjunto de atributos onde cada um descreve

um aspecto do mesmo objeto;

·  Identificação de atr ibutos de dados: passo opcional, relativo ao

detalhamento dos grupos de dados, no sentido de mapear os atributos de

dados referenciados, que correspondem a menor parcela possível válida da

informação.
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Este conjunto de atividades encerra a fase de mapeamento, disponibilizando os

requisitos na forma do modelo genérico de software da FFP. A partir de então, é

possível avançar para a fase de medição. Entretanto, cabe registrar um equívoco na

Figura 3.3, originária do COSMIC (2003), pois, não é possível avançar das atividades

de Identificação das camadas de software ou Identificação dos processos funcionais

para os requisitos na forma do modelo genérico de software COSMIC-FFP, uma vez

que a única atividade opcional é a de Identificação dos atributos de dados. Assim,

optou-se por publicar a figura fielmente a disposta no manual de medição da COSMIC-

FFP, porém, com esta ressalva.

3.2.2 Fase de medição

Uma vez que os Requisitos Funcionais do Usuários (RFU) estão dispostos na forma do

modelo genérico de software da FFP, inicia-se a fase da medição propriamente dita. A

Figura 3.4 apresenta o fluxo das atividades envolvidas.

Figura 3.4. Atividades da fase de medição da FFP. Fonte: Adaptado de COSMIC (2003).
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·  Identificação de movimento de dados: consiste na identificação de

movimentos de Entrada (E), Saída (S), Leitura (L) e Escrita (W) nos dados,

para cada processo funcional identificado na fase de mapeamento. Um

movimento de dados move um ou mais atributos de ou para um único grupo

de dados. Se um movimento envolver mais de um grupo de dados, deverá ser

identificado uma E, S, L ou W para cada grupo de dados envolvido;

·  Aplicação da função de medição: para cada movimento de dados

identificado (E, S, R ou W), em todos os processos funcionais, o valor de 1

Cosmic Function Size Unit (Cfsu) deve ser definido como o tamanho

elementar do movimento;

·  Agregação dos resultados da medição: consiste em agregar os resultados

parciais dos movimentos de dados identificados, em um único valor de

dimensionamento funcional. O tamanho de cada processos funcional deve

ser medido, de acordo com a fórmula:

TamanhoCfsu (processo funcional i) = ���� tamanho(entradasi) +

���� tamanho(saídasi) + ���� tamanho(leiturasi) + ���� tamanho(escr itasi). (3)

O tamanho funcional da aplicação é obtido pelo somatório do tamanho funcional

de todos os processos funcionais envolvidos:

TamanhoSoftwareCfsu = ���� tamanhoCfsu(processos funcionais). (4)

A FFP não prevê o ajuste do tamanho funcional do software a partir da avaliação

de requisitos de ambientais e tecnológicos, existentes nas métricas FPA, MK II, UCP e

NESMA FPA.

3.3. Métr ica MK I I

Métrica lançada em 1991 por Charles Symons. No início era de propriedade particular

da empresa KPMG de consultoria em Tecnologia da Informação. Posteriormente,

passou a ser de domínio público, mantido pela United Kingdom Software Metrics

Association (UKSMA). A versão atual (v. 1.3.1) disposta no documento denominado
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MK II Function Point Analysis Counting Practices Manual, foi lançada em 1998

(UKSMA, 1998). É reconhecida pela norma ISO/IEC 20968:2002 - Mk II Function

Point Analysis - Counting Practices Manual.

Assim como a métrica NESMA FPA, sua definição é completamente baseada na

FPA, sendo simples sua assimilação pelos profissionais e empresas usuárias da métrica

pioneira. Seu ponto negativo é a pouca disseminação no mercado mundial, sendo

praticamente restrita ao Reino Unido.

A Figura 3.5 exibe os procedimentos de alto nível do processo de contagem da

MK II FPA.

Figura 3.5. Procedimentos da MK II FPA para contagem dos pontos de função. Fonte: Adaptado de

UKSMA (1998).

Como pode ser observado na Figura 3.2, o processo de contagem pode envolver

até 11 (onze) etapas. Cada um dos procedimentos previsto na métrica MK II FPA será a

seguir detalhado.
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3.3.1 Subprocesso de medição funcional

O subprocesso de medição funcional do software corresponde aos fatores chave do

processo de contagem da MK II FPA. Ele é composto de 6 (seis) etapas, a seguir

apresentadas:

1) Determinação do propósito e do tipo de contagem: durante essa etapa,

respostas para as seguintes perguntas devem ser encontradas:

(i) O objetivo é medir funcionalidades que foram requeridas ou

funcionalidades presentes em uma aplicação existente?

(ii) Qual o tônica do projeto: desenvolvimento, alterações, manutenção,

suporte etc.?

(iii) Quando o projeto deveria começar ou terminar?

2) Determinação da fronteira de contagem: essa etapa está diretamente

relacionada a etapa 1, onde deve ser delimitada as transações que serão

incluídas na contagem e as possíveis interfaces com outras aplicações;

3) Identificação das transações lógicas: corresponde a identificação dos

processos de menor nível suportados pela aplicação, preservando-a em

estado consistente;

4) Identificação e categor ização dos tipos de contagem: uma transação lógica

consiste em 3 (três) componentes:

(i) uma entrada que atravessa a fronteira da aplicação;

(ii) processamento, envolvendo armazenamento de dados pela aplicação;

(iii) e uma saída que atravessa novamente a fronteira da aplicação;

5) Contagem das entradas, processamento e saídas:

(i) Entrada: é medida através do número de Elemento de Dados (EDD)

envolvidos vezes a constante 0,58;

(ii) Processamento: é medido através do número EDD referenciadas no

processamento vezes a constante 1,66;

(iii) Saída: é medida através do número de EDD liberados vezes a constante

0,26;

6) Cálculo do dimensionamento funcional: O dimensionamento funcional da

aplicação será composto pela soma de cada transação lógica presente. Na

MK II FPA, esse valor é denominado de Índice de Pontos de Função (IPF).
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3.3.2 Subprocesso de medição de produtividade

O subprocesso de medição de produtividade avalia os parâmetros de desempenho mais

freqüentemente requeridos. Ele é composto de 2 (duas) etapas, a seguir apresentadas:

1) Determinação do esforço do projeto: corresponde a contabilização das

horas de implementação da aplicação. A métrica MK II FPA recomenda para

medidas consistentes entre diferentes grupos e sistemas de calendários, a

utilização  de ‘horas trabalhadas’ . Outros critérios importantes para

determinação do esforço são:

(i) início do projeto: ocorre quando o projeto é aceito, aprovado e que a

solução se dará através de um sistema informatizado;

(ii) término do projeto: o término da medição do esforço deve ser realizado

quando a aplicação estiver disponível no ambiente de produção e os

usuários utilizarem pela primeira vez;

(iii) horas a contabilizar no esforço: hora que membros da equipe estão

claramente alocados no projeto, em atividades que visam atender os

requisitos da aplicação. Paradas para almoço, férias, feriados e

treinamentos devem ser excluídas.

2) Cálculo de produtividade: a produtividade é a avaliação do que foi

produzido, pelo esforço necessário para a produção. Dessa forma, a medida

de produtividade do projeto é dada pela fórmula:

Produtividade = IPF / Esforço. (5)

3.3.3 Subprocesso de medição de ajuste do dimensionamento

A medida do Índice de Pontos de Função (IPF) obtida no subprocesso de medição

funcional corresponde ao dimensionamento do processamento da informação a ser

realizada pela a aplicação do ponto de vista dos usuários. A MK II FPA, oferece ainda,

uma forma de avaliar requisitos de complexidade tecnológica e de qualidade,

conhecidos como requisitos não funcionais para Ajuste de Complexidade Tecnológica

(ACT). Assim, quando o IPF é multiplicado pelo ACT, o resultado é chamado de Índice

de Pontos de Função Ajustados (IPFA). A MK II FPA prevê 19 (dezenove)
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características tecnológicas para avaliação, que assim como a métrica FPA, possui uma

escala de influência que vai de 0 (sem influência) a 5 (forte influência). Como as 14

(catorze) primeiras características correspondem as mesmas utilizadas pela métrica FPA

e já apresentadas anteriormente, serão mostrados a seguir apenas as 5 (cinco)

características adicionais:

15. Requisitos de outras aplicações - inter faces

Descr ição dos graus de influência Pontuar
Como

A aplicação será completamente stand-alone. 0

Há requisitos para interface ou compartilhamento de dados com outras
aplicações. Contar 1 (um) para cada aplicação.

de 1 a 5

16. Segurança, pr ivacidade, auditabilidade – caracter ísticas especiais de

confidencialidade e segurança.

Descr ição dos graus de influência Pontuar
Como

Se a aplicação possuir requisitos de privacidade + 1
Se a aplicação possuir requisitos especiais de auditabilidade + 1
Se a aplicação possuir requisitos excepcionais de segurança + 2
Se for necessário criptografia de dados para comunicação + 1

17. Necessidade de treinamento de usuár ios – requisitos específicos.

Descr ição dos graus de influência Pontuar
Como

Se nenhum material especial para treinamento será desenvolvido 0
Ajuda padrão deverá ser fornecida 1
Ajuda em formato hypertext deverá ser fornecida 2
Material para curso deverá ser fornecido 3
Material para curso on-line deverá ser fornecido 4
Existem requisitos para desenvolvimento de uma aplicação ou simulador
específico para treinamento

5
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18. Uso direto por  terceiros – grau de uso/conexão com a aplicação.

Descr ição dos graus de influência Pontuar
Como

Nenhuma aplicação externa conectará a aplicação. 0
Dados serão enviados ou recebidos de aplicações externas. 1
Aplicações externas credenciadas serão conectadas à aplicação em modo
somente leitura.

2

Aplicações externas credenciadas serão conectadas à aplicação com
permissão de atualização.

3

Aplicações externas credenciadas serão conectadas à aplicação de forma on-
line, com possibilidades de criação, atualização e exclusão.

4

Descredenciadas aplicações externas poderão acessar a aplicação. 5

19. Documentação: contar 1 (um) para cada tipo de documento listado a seguir que

deverá ser entregue e atualizado no fim do projeto:

·  Especificação funcional (processos e dados);

·  Especificação tecnológica;

·  Documentação dos programas (pelo menos um tipo de diagrama de fluxo);

·  Biblioteca de elemento de dados;

·  Referência cruzada dos programas, registros e elementos;

·  Manual do usuário;

·  Manual de operações;

·  Apresentação da aplicação;

·  Biblioteca de testes de dados;

·  Material para treinamento de usuários;

·  Material de custo/benefício da aplicação;

·  Registro de pedidos de mudanças e de erros;

Descr ição dos graus de influência Pontuar
Como

De 0 (zero) a 2 (dois) tipos de documentos. 0
De 3 (três) a 4 (quatro) tipos de documentos. 1
De 5 (cinco) a 6 (seis) tipos de documentos. 2
De 7 (sete) a 8 (oito) tipos de documentos. 3
De 9 (nove) a 10 (dez) tipos de documentos. 4
De 11 (onze) a 12 (doze) tipos de documentos. 5
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Após a avaliação do Nível de Influência (NI) de cada uma das características

tecnológicas, correspondente à etapa 9, a etapa seguinte (10) é a obtenção do Nível de

Influência Total (NIT), através da soma de todas as características. Posteriormente, deve

ser aplicada a fórmula a seguir para obtenção do Ajuste de Complexidade Tecnológica

(ACT):

ACT = (NIT *  C) + 0,65, (6)

onde C é uma constante cujo valor médio utilizado pela indústria é 0,005. Assim, o

ACT pode variar entre 0,65 a 1,125.

A etapa final é o cálculo do Índice de Pontos de Função Ajustados (IPFA)

através da fórmula

IPFA = IPF *  ACT, (7)

onde o ACT permite uma variação de -35% a + 12,5%  entre o IPF e o IPFA.

3.4. Métr ica Pontos de Caso de Uso (Use Case Points - UCP)

A métrica UCP foi disponibilizada no início da década de 90, fruto de uma tese de

doutorado, utilizando como base a FPA (KARNER, 1993). Sua motivação foi a

disseminação de sistemas orientados a objetos e a suspeita que a métrica FPA não seria

adequada para avaliar sistemas modelados nesse contexto.

Empresas como a Rational, posteriormente adquirida pela IBM, e a SUN,

utilizam a métrica UCP. A ferramenta case Enterprise Architect7 possui recursos de

dimensionamento do software utilizando UCP, através dos casos de uso modelados.

                                                          
7 http://www.sparxsystems.com/products/ea.html. Comercializada a partir de U$ 135,00 para a edição
desktop, incluso serviço de suporte.
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Até o momento, apesar da propriedade da IBM, não houve disponibilização de

versões posteriores à publicação original, criação de programas de certificação de

profissionais usuários da métrica e reconhecimento por normas internacionais. Como

ponto de destaque, os projetos orientados a objetos podem ser medidos diretamente

através dos diagramas de casos de usos modelados, uma vez que a pontuação é baseada

em casos de uso.

A contagem dos Pontos de Caso de Uso (PCU) é executada realizando-se seis

atividades, conformo disposto na Tabela 3.10. A identificação de atores e casos de uso

deverá ser realizada a partir dos diagramas de caso de uso e de classes, presentes em

projetos Orientados a Objetos (OO).

Tabela 3.10. Atividades do processo de contagem dos Pontos de Caso de Uso. Fonte: Karner (1993).

# Atividade
1 Avaliação dos atores e atribuição do grau de complexidade
2 Avaliação dos casos de uso e atribuição do grau de complexidade
3 Cálculo dos Pontos de Caso de Uso não Ajustados (PCUNA)
4 Determinação do fator de complexidade técnica
5 Determinação do fator de complexidade ambiental
6 Cálculo dos Pontos de Caso de Uso Ajustados (PCUA)

3.4.1 Avaliação dos atores e atribuição do grau de complexidade

Os atores identificados na aplicação a ser medida deverão ser classificados em Simples,

Médio ou Complexo. As regras de classificação e os pesos associados estão dispostos na

Tabela 3.11.

Tabela 3.11. Pesos dos atores na UCP. Fonte: Karner (1993).

Complexidade Regra de definição Peso
Simples Ator que representa um outro sistema, com uma

interface de integração definida.
1

Médio Atores que representam um dos seguintes
cenários:
- Interação com outros sistemas através de
protocolo de comunicação;
- Interação humana via interfaces texto.

2

Complexo Interação através de interface gráfica de
usuários.

3
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3.4.2 Avaliação dos casos de uso e atribuição do grau de complexidade

Assim como ocorre com os atores, os casos de uso da aplicação em avaliação deverão

ser classificados em Simples, Médio ou Complexo. As regras de classificação e os pesos

associados estão dispostos na Tabela 3.12.

Tabela 3.12. Pesos dos casos de uso na UCP. Fonte: Karner (1993).

Complexidade Regra de definição Peso
Simples Envolve no máximo três transações e é

realizado com até cinco classes de objetos.
5

Médio Envolve entre quatro e sete transações e é
realizado com cinco a dez classes de objetos.

10

Complexo Envolve mais que sete transações e é
realizado com no mínimo dez classes de
objetos.

15

3.4.3 Cálculo dos Pontos de Caso de Uso não Ajustados (PCUNA)

O cálculo dos Pontos de Caso de Uso não Ajustados (PCUNA) é determinado pela

soma dos pontos obtidos por todos os atores e casos de usos presentes na aplicação em

avaliação, de acordo com a fórmula:

PCUNA = ���� pesos dos atores + ���� pesos dos casos de uso. (8)

3.4.4 Determinação do fator de complexidade técnica

Para melhor precisão na estimativa, a UCP prevê a avaliação de dificuldade da

construção da aplicação. Para tanto, treze fatores devem ser classificados em uma escala

de 0 (zero), indicando ser irrelevante, a 5 (cinco), representando ser essencial. A Tabela

3.13 apresenta os fatores e seus respectivos pesos.

Tabela 3.13. Fatores e pesos de complexidade técnica na UCP. Fonte: Karner (1993).

# Fator Peso
1 Sistemas distribuídos 2
2 Objetivos de desempenho da aplicação em relação a

tempo de resposta
1

3 Eficiência do usuário final 1
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# Fator Peso
4 Complexidade do processamento interno 1
5 Reusabilidade de código em outras aplicações 1
6 Facilidade de instalação 0,5
7 Facilidade de operação e usabilidade 0,5
8 Portabilidade 2
9 Facilidade de mudanças 1
10 Concorrência 1
11 Características especiais de segurança 1
12 Acesso direto por terceiros 1
13 Facilidades especiais de treinamentos 1

O Fator de Complexidade Técnica (FCT) é obtido através de

FCT = 0,6 + (0,01 x Somatór io dos fatores técnicos). (9)

3.4.5 Determinação do fator de complexidade ambiental

Assim como a avaliação de desafios técnicos, a UCP também prevê a avaliação da

eficiência do projeto através do mapeamento de fatores ambientais. A escala de medida

também classifica cada fator em 0 (zero), indicando ser irrelevante a 5 (cinco),

representando ser essencial. A Tabela 3.14 apresenta os fatores e seus respectivos pesos.

Tabela 3.14. Fatores e pesos de complexidade ambiental na UCP. Fonte: Karner (1993).

# Fator Peso
1 Familiaridade com o processo de desenvolvimento do

software
1,5

2 Trabalhadores com dedicação parcial -1
3 Capacidade do analista Líder do Projeto 0,5
4 Experiência na aplicação 0,5
5 Experiência com Orientação a Objetos, na linguagem e

na técnica de desenvolvimento
1

6 Motivação 1
7 Dificuldade na linguagem de programação -1
8 Requisitos estáveis 2

O Fator de Complexidade Ambiental (FCA) é obtido através de

FCA = 1,4 + (- 0,03 x Somatór io dos fatores ambientais). (10)
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3.4.6 Cálculo dos Pontos de Caso de Uso Ajustados

Finalmente, os Pontos de Caso de Uso Ajustados (PCUA), são calculados envolvendo

os Pontos de Caso de Uso não Ajustados (PCUNA), o Fator de Complexidade Técnica

(FCT) e o Fator de Complexidade Ambiental (FCA), de acordo com fórmula

PCUA = PCUNA x FCT x FCA. (11)

3.5. Métr ica NESMA FPA

Com a motivação de customizar a métrica FPA para utilização de medição de melhoria

e manutenção de sistemas, a Netherlands Software Metrics Users Association

(NESMA), em 1993, disponibilizou a métrica NESMA FPA. Aderente a norma

ISO/IEC IS 24570 NESMA Functional Size Measurement Method, a versão atual 2.2, de

2003, é disponibilizada no documento Definitions and Counting Guidelines for the

Application of Function Point Analysis (NESMA, 2003).

A métrica defende que apesar da FPA original ser estabelecida

internacionalmente como método para determinação do dimensionamento funcional de

software, através da avaliação dos requisitos dos usuários, suas regras para avaliação de

melhorias em aplicações não foi tão desenvolvida, requerendo, portanto, um tratamento

específico para melhoria e manutenção de sistemas. Assim, o termo Melhorias em

Análise de Pontos de Função (Enhancement Function Point Analysis - EFPA)  também

utilizado para diferenciação da métrica original.

Entende-se por melhoria de sistemas, o conjunto de atividades que estendem ou

alteram as funcionalidades de uma aplicação. Assim, a simples adição de novas

funcionalidades a uma aplicação, sem alterações em funções existentes, é considerada

como um novo desenvolvimento, devendo, portanto, ser avaliada pela métrica FPA

padrão.

Como pré-requisitos para a aplicação do NESMA FPA, os seguintes documentos

devem estar disponíveis:

·  A análise de pontos de função (contagem FPA) detalhada de, pelo menos, da

parte do sistema a ser alterado;
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·  Documentação que descreva a parte do sistema a ser alterado;

·  A proposta de melhoria que descreve as modificações a serem

implementadas e o plano de testes a ser aplicado.

A seguir são detalhados os 8 (oito) passos que compreendem a aplicação da

NESMA FPA.

3.5.1 Identificação das funções de dados e de transações dentro do escopo

da melhoria do projeto

A descrição das melhorias, além da documentação das funcionalidades e a contagem

dos pontos de função do sistema são usados para identificar as funções de dados e

transações, dentro do escopo do projeto de melhoria.

O dimensionamento funcional do sistema existente, ou a parte impactada pelo

projeto de melhoria, identificado como dimensionamento base, é expresso pelo

somatório dos Pontos de Função não Ajustados (�  PNAJBASE).

3.5.2 Determinação do dimensionamento funcional da melhoria das

funções de dados e de transações adicionadas

A documentação de proposta de melhoria deve especificar as funções de dados e de

transações que serão adicionadas à aplicação. Dessa proposta, deve ser possível calcular

o dimensionamento das funções a serem incluídas, através da métrica FPA padrão. O

total é expresso como Pontos de Função não Ajustados Adicionados (PFNAAdicionados). O

fator de impacto para as funções adicionadas é sempre 1. Consequentemente, o número

de Pontos de Função não Ajustados Adicionados na Melhoria (PFNAMAdicionados) para

uma simples função adicionada é equivalente aos PFNAAdicionados, como a seguir:

PFNAMAdicionados = PFNAAdicionados. (12)
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3.5.3 Determinação do dimensionamento funcional das melhorias das

transações de dados e transações excluídas

As funções de dados e transações que deverão ser excluídas de um sistema existente,

identificadas a partir da proposta de melhoria, deve ser calculada através da métrica

FPA padrão.

Para as funções excluídas o fator de impacto a ser atribuído na NESMA FPA é

de 0,4. Assim, o número de Pontos de Função não Ajustados Excluídos da Melhoria

(PFNAExcluídos), para uma simples função, é determinado por:

PFNAMExcluídos = PFNAExcluídos *  0,4. (13)

3.5.4 Determinação do dimensionamento funcional da melhoria das

funções de dados alteradas

As funções de dados a serem alteradas devem ser identificadas e o seu

dimensionamento avaliado, a partir da FPA original, tomando como base o seu estado

após a mudança. O valor é referenaiado como Pontos de Função não Ajustados

Alterados (PFNAAlterado).

Conforme regras da FPA padrão, as funções de dados são classificadas em

Arquivo Lógico Interno (ALI) ou Arquivo de Interface Externa (AIE).

As funções de dados podem ser alteradas para nas seguintes situações:

1) Inclusão, exclusão ou alteração de Elemento de Dados (EDD);

2) Função de dados que mudam da classificação de ALI para AIE ou vice-versa.

Para o primeiro caso o fator de impacto é calculado a partir do percentual de

EDD alterados. O valor é obtido através da divisão do número de EDD alterados pelo

número original de EDD:

PA =  ( QTEDD ) / (QTEDDo ) *  100, (14)
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onde PA é o percentual alterado, QTEDD corresponde a quantidade de Elemento de

Dados adicionados, alterados e excluídos e QTEDDo corresponde a quantidade de

Elemento de Dados original.

O fator de impacto da alteração (FIAlterado) é atribuído conforme disposto na Tabela 3.10.

Tabela 3.10. Fator de impacto de alteração da função de dados, a partir do percentual alterado de EDD.

Fonte: NESMA (2003).

Percentual alterado
de EDD

Fator  de impacto da alteração

<= 33% 0,25
> 33% e <= 67% 0,50
> 67% e <= 100% 0,75

> 100% 1

Para as mudanças de tipo de função de ALI para AIE ou de AIE para ALI, o

fator de impacto da alteração (FIAlterado) é de 0,4.

Caso ocorra simultaneamente mudança no número de EDD e no tipo de função,

ambos os fatores devem ser avaliados e o maior entre eles prevalecerá. Dessa forma,

após a definição do FIAlterado para cada função de dados a ser alterada, o número de

Pontos de Função não Ajustados Alterados da Melhoria (PFNAMAlterados) deverá ser

obtido por:

PFNAMAlterado = PFNAAlterado *  FIAlterado. (15)

3.5.5 Determinação do dimensionamento funcional da melhoria das

funções de transação alteradas

As funções de transação a serem alteradas devem ser identificadas e o seu

dimensionamento avaliado, a partir da FPA original, tomando como base o seu estado

após a mudança. O valor é referenciado como Pontos de Função não Ajustados

Alterados (PFNAAlterado).

O Fator de Impacto da Alteração (FIAlterado)  é determinado pelo percentual de

mudanças do número de EDD e de Arquivos Referenciados (AR) alterados na

transação, comparados com os números originais.
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PAEDD =  QTEDD / QTEDDo *  100, (16)

onde PAEDD refere-se ao percentual de alteração no número de EDD, QTEDD representa

a quantidade de EDD adicionados, alterados e excluídos, QTEDDo refere-se a quantidade

de EDD original e

PAAR =  QTAR / QTARo *  100, (17)

onde PAAR refere-se ao percentual de alteração no número de AR, QTAR representa a

quantidade de AR adicionados, alterados e excluídos, QTARo refere-se a quantidade de

AR original.

O fator de impacto da alteração (FIAlterado) é atribuído a partir do percentual de

mudanças de EDD e AR, conforme disposto na Tabela 3.11.

Tabela 3.11. Fator de impacto da alteração da função de transação, a partir do percentual alterado de EDD

e AR. Fonte: NESMA (2003).

Alteração Percentual de EDD

Percentual de AR <= 67% > 67% e <= 100% > 100%

<= 33% 0,25 0,50 0,75
> 33% e <= 67% 0,50 0,75 1
> 67% e <= 100% 0,75 1 1,25

> 100% 1 1,25 1,50

Dessa forma, após a definição do FIAlterado para cada função de transação a ser

alterada, o número de Pontos de Função não Ajustados Alterados da Melhoria

(PFNAMAlterados) deverá ser obtido por:

PFNAMAlterado = PFNAAlterado *  FIAlterado. (18)

3.5.6 Cálculo do dimensionamento do projeto de melhoria

O dimensionamento não ajustado do projeto de melhoria será a soma do número de

pontos de melhoria para todas as transações afetadas, de dados e de funções.

PFNAMProjeto = PFNAMAdicionados + PFNAMAlterados + PFNAMExcluídos. (19)
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3.5.7 Aplicação do Valor do Fator de Ajuste e cálculo dos pontos de função

ajustados do projeto de melhoria

As catorze Características Gerais do Sistema (CGS) previstas na métrica FPA original

devem ser avaliadas e o Valor do Fator de Ajuste (VFA) obtido. O fator deve ser

aplicado às funções adicionadas, alteradas e excluídas, sendo que para as dois primeiros

tipos de função deverá ser considerado o valor do fator de ajuste após as melhorias,

enquanto que para as funções excluídas, deverá ser considerado o VFA anterior as

melhorias. Dessa forma, obtem-se o valor dos Pontos de Função Ajustados (PFAM) do

projeto de melhoria.

PFAMProjeto = (� PFNAMAdicionados X VFAPoster ior) + (� PFNAMAlterados X

VFAPoster ior) + (� PFNAMExcluídos X VFAAnter ior). (20)

3.5.8 Cálculo do dimensionamento do sistema após o projeto de melhoria

É provável que o dimensionamento funcional do sistema seja alterado como resultado

de um projeto de melhoria. Assim, para apuração do novo valor dos pontos de função

ajustados do sistema, deverá ser considerado o dimensionamento original, as funções

adicionadas, alteradas e excluídas e o valor do fator de ajuste após as melhorias, com

mostrado a seguir:

PFAPoster ior = (

PFAAnter ior

+ (� PFNAMAdicionados  + � PFNAMPoster iorAlteração)

- (� PFNAMAnter iorAlteração + � PFNAMExcluídos)

) X VFAPoster ior. (21)

3.6. Comentár ios finais

Uma vez que o Capítulo 2 dessa dissertação buscou mostrar a importância das medições

na área da Engenharia de Software, este capítulo explicou como realizá-la, através da
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apresentação de cinco das principais métricas disponíveis. Detalhadamente, as regras de

contagem utilizadas pelas métricas estudadas foram expostas. Essa fundamentação

teórica embasará a proposta da métrica XFPA disposta no Capítulo 4, em especial a

medição de requisitos não funcionais, conhecidos como Características Gerais do

Sistema (CGS) na métrica FPA e NESMA FPA, de fatores de complexidade tecnológica

na métrica MK II e de fatores de complexidade técnica e ambiental na métrica UCP,

utilizados para calibração dos pontos de função não ajustados para os pontos de função

ajustados.
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Capítulo 4 Análise de Pontos de Função Estendida

(XFPA)

4.1. Concepção da métr ica XFPA

Reconhecendo que a métrica FPA é largamente utilizada em projetos de

desenvolvimento de sistemas, sendo seu resultado utilizado como base para inferência

de custo, equipe e prazo de entrega de sistemas computacionais, faz-se necessário torná-

la mais completa, clara e precisa. Assim, esta pesquisa apresenta uma proposta de

extensão para a métrica Análise de Pontos de Função, doravante chamada de XFPA (i.e.

acrônimo de eXtended Function Point Analysis), que complementa e amplia as

Características Gerais do Sistema (CGS) da FPA e de outras métricas estudadas.

As CGS são aspectos não diretamente associados às funções do software, porém

necessários para sua implementação e operacionalização. São utilizadas pelas métricas

de software para a calibração do dimensionamento do software obtido a partir das regras

de medição funcional.

Objetivando melhor organizar a tabela de CGS da XFPA, é proposto uma

classificação das características baseada em duas dimensões: (i) Tecnológica e (ii)

Ambiental/Contextual, detalhadas a seguir (Figura 4.1).
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Figura 4.1. Composição da métrica XFPA. Fonte: Autores.

A Dimensão Funcional corresponde a contagem de funções de dados e

transação presente na métrica FPA, conforme apresentado no Capítulo 3, Seção 3.1,

onde os arquivos, entradas, saídas e consultas da aplicação são medidos, obtendo-se os

Pontos de Função não Ajustados (PFNA).

A Dimensão Tecnológica corresponde as CGS relacionadas a desafios de cunho

tecnológico, necessários para implementação dos requisitos funcionais da aplicação.

Dessa forma, a avaliação desses fatores deve ser realizada conjuntamente pelos

gestores/usuários e equipe técnica, devido a necessidade de conhecimento técnico, nem

sempre de domínio, parcial ou integral, pelos integrantes que demandam as

funcionalidades da aplicação.

A Dimensão Ambiental/Contextual abriga CGS da aplicação relacionadas ao

seu ambiente de instalação/execução e fatores circunstanciais da concepção,

desenvolvimento e implantação do software. Devido a essa natureza, usuários e gestores

poderão, de uma forma geral, fazer essa análise. Entretanto, em casos específicos a

equipe técnica poderá ser envolvida para dirimir dúvidas e realizar uma avaliação

ponderada.

A partir da medição dos requisitos funcionais e da avaliação das CGS nas

dimensões Tecnológica e Dimensão Ambiental/Contextual, apura-se os Pontos de

Função Ajustados (PFA) do sistema.
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4.2. CGS Candidatas: Proposta de Extensão

Essa seção apresenta as CGS propostas por esse trabalho, já agrupadas nas dimensões

Tecnológica e Ambiental/Contextual. As CGS propostas são ainda catalogadas como

candidatas, pois só se efetivarão na edição final da métrica XFPA se forem classificadas

nos resultados do questionário de levantamento de dados, descrito na Seção 4.3.

As CGS candidatas a estender a métrica FPA, originaram-se das seguintes

fontes:

1. Experiências reais vivenciadas em projetos de desenvolvimento de software

em empresas de Tecnologia da Informação, tais como a Telematic

Tecnologia LTDA e o Centro de Estudos e Desenvolvimento de Tecnologias

para Auditoria (CEDASC) e em departamentos de Tecnologia da Informação

de empresas como a Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL),

Secretaria de Administração dos Estados da Bahia (SAEB) e do Ceará

(SEAD), Companhia Telefônica Telemar,  Companhia Energética do

Maranhão (CEMAR), dentre outras;

2. Características presentes nas métricas MK II e UCP e ausentes na métrica

FPA.

Para cada característica é definido uma identificação, no formato: T.XX ou

A.XX, onde T identifica as características de cunho tecnológico e A identifica as

características de caráter ambiental/contextual, sendo XX um número seqüencial para

cada fator, por dimensão.

As CGS das dimensões tecnológica e ambiental/contextual são apresentadas

considerando sua descrição e o algoritmo que define o nível de influência (NI) da CGS

em relação ao projeto. O algoritmo consiste em uma entrada, as regras de

processamento e uma saída (i.e. NI). A escala de influência a ser adotada é baseada no

mesmo padrão já estabelecido pelas métricas FPA,  MK II, UCP e NESMA FPA, que

prevêem cálculo de ajuste dos pontos de função. Trata-se da escala ordinal apresentada

na Tabela 4.1:
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Tabela 4.1. Escala de influência para avaliação das CGS. Fonte: IFPUG (2004).

Nível de Influência
(NI)

Semântica

0 Característica não presente, ou não influente
1 Influência inicial
2 Influência moderada
3 Influência média
4 Influência significativa
5 Forte influência

Os critérios utilizados para a adoção da escala apresentada na Tabela 4.1 na

métrica XFPA foram:

1. Já ser empregada pelas métricas FPA, MK II, UCP e NESMA FPA, que

constituem as principais técnicas de dimensionamento funcional de software;

2. A XFPA propõe incorporar algumas características presentes nas métricas

MK II e UCP, que não existem na FPA. Dessa forma, sua estrutura e escala

de medida serão adotadas conforme sua definição original.

4.2.1 Características candidatas da XFPA - Dimensão Tecnológica

T.01 - Montagem do ambiente de desenvolvimento: grau de dificuldade para

preparação e montagem do ambiente de desenvolvimento, necessário para início do

ciclo de desenvolvimento da aplicação. Essa montagem corresponde a preparação de

hardware (e.g. rede, servidores, estações de desenvolvimento etc.) e software (e.g.

ferramentas de análise, projeto, implementação, testes etc.) requeridos para

desenvolvimento do software;

·  Or igem: autores da métrica XFPA;

·  Entrada: situação do hardware e software necessários para o

desenvolvimento da aplicação.
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Regras de Processamento Saída (NI )
O ambiente de desenvolvimento já está preparado ou sua preparação é
insignificante no esforço de implementação do sistema.

0

O ambiente de hardware e software está instalado e configurado, sendo
necessário apenas customizações para abrigar o novo projeto de
desenvolvimento da aplicação.

1

O ambiente de hardware e software está instalado, sendo necessário a
configuração dos softwares específicos do ciclo de desenvolvimento da
aplicação (CDA).

2

O ambiente de hardware está montado e os software básicos estão instalados
(e.g. sistema operacional e anti-vírus), sendo requerida a instalação e
configuração dos softwares específicos do CDA.

3

O ambiente de hardware está preparado, sendo requerido a completa
instalação e configuração dos softwares necessários para início do CDA.

4

Será necessário a montagem, instalação e configuração tanto de hardware
como de software para início do CDA.

5

T.02 - Integração: grau de influência para integração da aplicação em avaliação com

outras existentes ou sendo também implementadas. As estratégias comuns de integração

de aplicações são: (i) acesso direto a base de dados, (ii) geração e leitura de arquivos

batch e (iii) troca de mensagens com sockets;

·  Or igem: autores da métrica XFPA, como proposta de melhoria das

características ‘Requisitos de outras aplicações’  e ‘Uso direto por terceiros

da métrica’  MKII;

·  Entrada: forma de integração entre aplicações.

Regras de Processamento Saída (NI )
Não haverá integração, a integração é realizada via acesso direto a base de
dados, já contada como ALI ou AIE, ou o esforço de integração é
considerado irrelevante.

0

A integração será unidirecional, sendo realizada apenas via leitura de
arquivos batch.

1

A integração será unidirecional, sendo realizada apenas via geração de
arquivos batch.

2

A integração será bidirecinal, sendo realizada via geração e leitura de
arquivos batch.

3

A integração será bidirecional, sendo realizada através de troca de mensagens
via socket.

4

A integração será bidirecional, sendo realizada via geração e leitura de
arquivos batch e com troca de mensagens via socket.

5
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T.03 - Cr iação de protocolo de comunicação: grau de dificuldade para criação de

protocolo de comunicação para integração entre a aplicação em avaliação e outras

existentes ou em implementação. Características relevantes em um protocolo de

comunicação são: (i) envio de mensagens, (ii) recebimento de mensagens, (iii)

identificação de erros e (iv) tratamento de erros;

·  Or igem: autores da métrica XFPA;

·  Entrada: funções do protocolo de comunicação.

Regras de Processamento Saída (NI )
Não será necessário a criação de protocolo de comunicação, ou esforço de
criação é irrelevante.

0

Implementação de uma das características acima apontadas. 1
Implementação de duas das características acima apontadas. 2
Implementação de três das características acima apontadas. 3
Implementação de todas as características acima apontadas. 4
Implementação de todas as características acima apontadas e de outras
necessárias.

5

T.04 - Uso de tecnologias sem documentação: grau de influência na utilização de

tecnologias, durante o ciclo de desenvolvimento da aplicação (CDA), onde inexiste

documentação suficiente para uso, e a implementação será realizada via método de

tentativa e erro;

·  Or igem: autores da métrica XFPA;

·  Entrada: documentação das tecnologias utilizadas.

Regras de Processamento Saída (NI )
Todas as tecnologias possuem documentação suficiente ou seu uso sem
documentação não é representativo no esforço do ciclo de desenvolvimento.

0

Até 20% das tecnologias utilizadas no ciclo de vida de desenvolvimento não
possuem documentação suficiente para sua utilização.

1

Até 40% das tecnologias utilizadas no ciclo de vida de desenvolvimento não
possuem documentação suficiente para sua utilização.

2

Até 60% das tecnologias utilizadas no ciclo de vida de desenvolvimento não
possuem documentação suficiente para sua utilização.

3

Até 80% das tecnologias utilizadas no ciclo de vida de desenvolvimento não
possuem documentação suficiente para sua utilização.

4
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Todas as tecnologias utilizadas no ciclo de vida de desenvolvimento não
possuem documentação suficiente para sua utilização.

5

T.05 - Pesquisa e desenvolvimento de inter face de usuár ios: grau de dificuldade para

pesquisa e desenvolvimento de interface para usuários, de forma a tornar mais amigável

e/ou acessível a aplicação. São exemplos de interfaces especiais interface para

deficientes visuais, através de vocalização do conteúdo e entrada de dados via teclado

em Braile e/ou comandos via voz, interface para deficientes físicos, onde comandos

precisam ser enviados por voz, interface para pessoas analfabetas, onde o conteúdo deve

ser vocalizado e deve haver possibilidade de envio de comandos por voz ou através do

toque em imagens na tela, além de interfaces específicas para execução das

funcionalidades disponíveis na aplicação, não necessariamente relativas a acessibilidade

de pessoas com algum tipo de limitação ou deficiência;

·  Or igem: autores da métrica XFPA;

·  Entrada: necessidade de interfaces especiais.

Regras de Processamento Saída (NI )
Não existe necessidade de desenvolvimento de recursos especiais de interface
para os usuários ou seu esforço de implementação é irrelevante.

0

Desenvolvimento de apenas um recurso de interface especial para usuários. 1
Desenvolvimento de dois recursos de interfaces especiais para usuários. 2
Desenvolvimento de três recursos de interfaces especiais para usuários. 3
Desenvolvimento de quatro recursos de interfaces especiais para usuários. 4
Desenvolvimento de cinco ou mais recursos de interfaces especiais para
usuários.

5

T.06 - Componentes de segurança: grau de influência para implementação de recursos

de segurança no controle de acesso e execução de funções apenas por usuários

autorizados, como mecanismo de minimização de risco no acesso às informações por

pessoas não autorizadas. Recursos comuns de segurança são: (i) a criação de teclado

virtual, para evitar utilização do teclado convencional e possível captura indevida de

usuários e senhas de acesso, (ii) a criptografia de dados para tráfego e/ou

armazenamento de informações, de forma a impedir sua leitura por usuários sem chave

de decriptografia, (iii) a criação de recursos de impedimento ao acesso de informações e

funcionalidades da aplicação sem autenticação prévia e (iv) a criação de imagem de
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símbolos, para identificação e digitação pelos usuários, de forma a impedir acesso

malicioso a consultas e transações realizadas por software, e não por humanos;

·  Or igem: autores da métrica XFPA, como proposta de melhoria das

características ‘Segurança, privacidade e auditoria’  da métrica MK II e

‘Características especiais de segurança’  da métrica UCP;

·  Entrada: componentes de segurança.

Regras de Processamento Saída (NI )
Não será necessário criação de componentes ou recursos de segurança, ou sua
realização é irrelevante no esforço de implementação.

0

Desenvolvimento de um dos recursos de segurança acima apontados. 1
Desenvolvimento de dois dos recursos de segurança acima apontados. 2
Desenvolvimento de três dos recursos de segurança acima apontados. 3
Desenvolvimento de todos os recursos de segurança acima apontados. 4
Desenvolvimento de todos os recursos de segurança acima apontados e de
algum outro necessário.

5

T.07 - Volume de transações atômicas: grau de influência para controle das transações

atômicas, onde é necessário a escrita de código específico para garantia de transações,

i.e., garantia de consistência nos dados, como em operações de débito e  crédito, na qual

ou a transação inteira é garantida ou deve-se voltar aos valores iniciais dos dados;

·  Or igem: autores da métrica XFPA;

·  Entrada: estimativa do percentual de transações atômicas.

Regras de Processamento Saída (NI )
Não há necessidade de escrita de código especial para tratamento de
transações atômicas, por elas não existirem ou por ser irrelevante no esforço
de desenvolvimento.

0

É estimado que até 20% das transações atualizam múltiplas tabelas,
requerendo código de controle para confirmação completa das atualizações
ou retorno ao estado inicial dos dados.

1

É estimado que até 40% das transações atualizam múltiplas tabelas,
requerendo código de controle para confirmação completa das atualizações
ou retorno ao estado inicial dos dados.

2
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É estimado que até 60% das transações atualizam múltiplas tabelas,
requerendo código de controle para confirmação completa das atualizações
ou retorno ao estado inicial dos dados.

3

É estimado que até 80% das transações atualizam múltiplas tabelas,
requerendo código de controle para confirmação completa das atualizações
ou retorno ao estado inicial dos dados.

4

É estimado que todas as transações atualizam múltiplas tabelas, requerendo
código de controle para confirmação completa das atualizações ou retorno ao
estado inicial dos dados.

5

T.08 - Tabela de erros: grau de influência na criação de tabela de erros para conversão

de mensagens codificadas ou linguagem incompreensível aos usuários, em informações

amigáveis. Recursos relevantes associados a tabela de erros são: (i) preenchimento da

tabela pela equipe técnica com os erros mais comuns e tradução para uma mensagem

amigável aos usuários, (ii) incorporação automática de erros desconhecidos ou não

previstos, (iii) notificação ao responsável técnico, indicando a ocorrência de um erro

inesperado, chamando a atenção para a necessidade de verificação e tradução, (iv)

emissão, em caso de ocorrência de erros não cadastrados, de mensagem padrão e

amigável ao usuário, de forma a não surpreendê-lo com mensagens inapropriadas ou

incompreensíveis e (v) exibição, a critério do usuário, de detalhes técnicos do erro, com

possibilidade de captura ou impressão, para registro do ocorrido e envio ao responsável

técnico;

·  Or igem: autores da métrica XFPA;

·  Entrada: requisitos da tabela de erros.

I tem Regras de Processamento Saída (NI )
1 Não é necessário a criação de tabela de erros ou sua implementação é

irrelevante no esforço do CDA.
0

2 Desenvolvimento de um dos recursos acima apontados. 1
3 Desenvolvimento de dois dos recursos acima apontados. 2
4 Desenvolvimento de três dos recursos acima apontados. 3
5 Desenvolvimento de quatro dos recursos acima apontados. 4
6 Desenvolvimento de todos ou mais dos recursos acima apontados. 5

T.09 - Exper iência nas tecnologias utilizadas: grau de influência da experiência da

equipe nas tecnologias requeridas para o CDA;

·  Or igem: proposta da métrica XFPA, como melhoria da característica

‘Dificuldade na linguagem de programação’  da métrica UCP;
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·  Entrada: experiência da equipe nas tecnologias.

Regras de Processamento Saída (NI )
A equipe é suficientemente experiente nas tecnologias requeridas para
implementação da aplicação.

0

A equipe possui experiência em até 80% nas tecnologias requeridas para
implementação da aplicação.

1

A equipe possui experiência em até 60% nas tecnologias requeridas para
implementação da aplicação.

2

A equipe possui experiência em apenas 40% nas tecnologias requeridas para
implementação da aplicação.

3

A equipe possui experiência em apenas 20% nas tecnologias requeridas para
implementação da aplicação.

4

A equipe é completamente inexperiente nas tecnologias requeridas da
aplicação.

5

4.2.2 Características candidatas da XFPA - Dimensão

Ambiental/Contextual

A.01 - Metodologia/Processo de desenvolvimento: grau de influência da utilização da

metodologia de desenvolvimento de sistemas no esforço do CDA. Duas opções de saída

para o nível de influência são previstas. A primeira, crescente, privilegia apenas o

impacto no esforço de desenvolvimento. A segunda, decrescente, privilegia a qualidade,

uma vez que a maior abrangência de cobertura da metodologia no CDA tende a levar a

melhoria na qualidade do processo de desenvolvimento do software, com a minimização

de riscos de retrabalho;

·  Or igem: autores da métrica XFPA, como proposta de melhoria da

característica ‘Documentação’  da métrica MK II;

·  Entrada: percentual das atividades do ciclo de desenvolvimento coberto

pela metodologia.

Regras de Processamento Saída
(NI) �

Saída
(NI) �

Não haverá utilização de metodologia de desenvolvimento de
sistemas ou sua utilização não provocará impacto no esforço de
desenvolvimento da aplicação.

0 5

A metodologia de desenvolvimento de sistemas a ser utilizada
cobre até 20% das atividades que compõem o CDA.

1 4

A metodologia de desenvolvimento de sistemas a ser utilizada 2 3
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Regras de Processamento Saída
(NI) �

Saída
(NI) �

cobre até 40% das atividades que compõem o CDA.
A metodologia de desenvolvimento de sistemas a ser utilizada
cobre até 60% das atividades que compõem o CDA.

3 2

A metodologia de desenvolvimento de sistemas a ser utilizada
cobre até 80% das atividades que compõem o CDA.

4 1

A metodologia de desenvolvimento de sistemas a ser utilizada
cobre até 100% das atividades que compõem o CDA.

5 0

A.02 - Uso de padrões: grau de influência no esforço de desenvolvimento da aplicação

do ponto de vista do uso de padrões. Padrões comuns no ciclo de vida de

desenvolvimento de sistemas são: (i) de projeto, (ii) de qualidade, (iii) de programação,

(iv) de nomenclatura e (v) de interface. Duas opções de saída para o nível de influência

são previstas. A primeira, crescente, privilegia apenas o impacto no esforço de

desenvolvimento. A segunda, decrescente, privilegia a qualidade, uma vez que a maior

quantidade de padrões utilizados tende a levar a uma melhoria na qualidade do processo

de desenvolvimento do software;

·  Or igem: autores da métrica XFPA;

·  Entrada: padrões necessários para uso no projeto.

Regras de Processamento Saída
(NI) �

Saída
(NI) �

Não será utilizado padrões para desenvolvimento da aplicação ou
sua utilização é irrelevante no esforço de desenvolvimento.

0 5

Pelo menos um dos padrões acima identificados será utilizado no
CDA.

1 4

Pelo menos dois dos padrões acima identificados serão utilizados
no CDA.

2 3

Pelo menos três dos padrões acima identificados serão utilizados
no CDA.

3 2

Pelo menos quatro dos padrões acima identificados serão
utilizados no CDA.

4 1

Serão utilizados todos os padrões acima identificados para o
CDA.

5 0

A.03 - Pesquisa, consultor ia, treinamento e cer tificação: grau de influência da

necessidade de (i) pesquisa, (ii) contratação de consultoria especializada, (iii) realização

de treinamento e (iv) certificação da equipe, para viabilização do CDA;

·  Or igem: autores da métrica XFPA;



84

·  Entrada: necessidade de pesquisa, consultoria, treinamento e certificação da

equipe.

Regras de Processamento Saída (NI )
Não haverá necessidade de pesquisa, consultoria, treinamento ou certificação
da equipe para o desenvolvimento da aplicação ou o esforço necessário será
irrelevante.

0

Necessária a realização de pelo menos um dos quatro itens dispostos nessa
característica.

1

Necessária a realização de pelo menos dois dos quatro itens dispostos nessa
característica.

2

Necessária a realização de pelo menos três dos quatro itens dispostos nessa
característica.

3

Necessária a realização de todos os quatro itens dispostos nessa característica. 4
Além do disposto na opção anterior, há necessidade que o treinamento seja
realizado em centro de educação autorizado da tecnologia/ferramenta.

5

A.04 - Número de ambientes para montagem da aplicação: grau de influência da

necessidade/conveniência de preparação de múltiplos ambientes para instalação e

execução da aplicação. Ambientes típicos são: (i) desenvolvimento, (ii) testes, (iii)

homologação, (iv) treinamento e (v) produção;

·  Or igem: autores da métrica XFPA;

·  Entrada: ambientes para montagem da aplicação.

Regras de Processamento Saída (NI )
Apenas é necessário a preparação do ambiente de desenvolvimento da
aplicação, já pontuado na característica T.01 – Montagem do ambiente de
desenvolvimento.

0

Serão necessários a montagem e disponibilização de pelo menos dois dos
ambientes acima identificados.

1

Serão necessários a montagem e disponibilização de pelo menos três dos
ambientes acima identificados.

2

Serão necessários a montagem e disponibilização de pelo menos quatro dos
ambientes acima identificados.

3

Serão necessários a montagem e disponibilização de todos os ambientes
acima identificados.

4

Serão necessários a montagem e disponibilização de todos os ambientes
acima identificados, além de outro(s) necessário(s).

5

A.05 - Atuação a distância: grau de influência no CDA, quando membros da equipe

atuam a distância, afastados geograficamente, dificultando a realização de reuniões, o
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entendimento do negócio, tomada de decisões, testes, homologações, implantações etc.

Membros relevantes para o CDA são: (i) gestores do projeto, (ii) usuários, (iii) analistas

de sistemas, (iv) programadores e (v) testadores;

·  Or igem: autores da métrica XFPA;

·  Entrada: percentual de membros da equipe que atuam a distância.

Regras de Processamento Saída (NI )
Nenhum membro da equipe atuará a distância durante o CDA ou a atuação a
distância é irrelevante no esforço de desenvolvimento.

0

Até 20% dos membros da equipe atuarão a distância. 1
Até 40% dos membros da equipe atuarão a distância. 2
Até 60% dos membros da equipe atuarão a distância. 3
Até 80% dos membros da equipe atuarão a distância. 4
Todas as equipes inerentes ao CDA atuarão a distância. 5

A.06 - Inexper iência da equipe em projetos similares: grau de influência da falta de

experiência de membros importantes da equipe em projetos anteriores, no que tange ao

conhecimento das regras de negócio a serem implementadas para a aplicação. Membros

importantes são: (i) o gestor do projeto, (ii) os usuários, (iii) os analistas de sistemas,

(iv) os programadores, (iv) o coordenador técnico e (v) os testadores;

·  Or igem: autores da métrica XFPA, como proposta de melhoria da

característica ‘Experiência na aplicação’  da métrica UCP;

·  Entrada: percentual de experiência da equipe quanto às regras de negócios a

serem implementadas.

Regras de Processamento Saída (NI )
Todos os membros da equipe possuem experiência em projetos similares. 0
Até 80% dos membros da equipe possuem experiência em projetos similares. 1
Até 60% dos membros da equipe possuem experiência em projetos similares. 2
Até 40% dos membros da equipe possuem experiência em projetos similares. 3
Até 20% dos membros da equipe possuem experiência em projetos similares. 4
Nenhum dos membros da equipe possui experiência em projetos similares. 5

A.07 - Instabilidade dos requisitos: grau de influência da instabilidade dos requisitos

da aplicação durante o CDA;

·  Or igem: autores da métrica XFPA, como proposta melhoria da característica

‘Requisitos estáveis’  da métrica UCP;
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·  Entrada: instabilidade dos requisitos.

Regras de Processamento Saída (NI )
Os requisitos são estáveis e não devem sofrer alterações durante o CDA. 0
Os requisitos são instáveis, mas não devem sofrer alterações após as fases de
análise e projeto.

1

Os requisitos são instáveis e devem sofrer alterações entre as fases de análise,
projeto e implementação.

2

Os requisitos são instáveis e devem sofrer alterações entre as fases de análise,
projeto e homologação.

3

Os requisitos são instáveis e devem sofrer alterações entre as fases de análise,
projeto, implementação e implantação.

4

Os requisitos são instáveis e devem sofrer alterações durante todo o CDA e
mesmo após a primeira implantação.

5

A.08 - Mater ial para treinamento de usuár ios: grau de influência para a preparação

do material de treinamento requerido para a aplicação;

·  Or igem: métricas MK II e UCP;

·  Entrada: requisitos do material de treinamento da aplicação.

Regras de Processamento Saída (NI )
Nenhum material de treinamento será desenvolvido 0
Material padrão de ajuda deverá ser fornecido 1
Material no formato de hipertexto deverá ser fornecido 2
Material de curso e treinamento deverá ser fornecido 3
Material on-line de curso e treinamento deverá ser fornecido 4
Deverá ser fornecido uma aplicação específica ou simulador para treinamento 5

A.09 – Exper iência da equipe com a metodologia/processo de desenvolvimento:

grau de influência da experiência da equipe com o processo a ser utilizado para o

desenvolvimento do software;

·  Or igem: métrica UCP, baseado nas características ‘Familiaridade com o

processo de desenvolvimento do software’  e ‘Experiência com OO, na

linguagem e na técnica de desenvolvimento’ ;

·  Entrada: experiência da equipe com o processo de desenvolvimento.

Regras de Processamento Saída (NI )
Toda a equipe tem experiência no uso do processo em vários projetos
diferentes

0
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Regras de Processamento Saída (NI )
A metade ou mais dos membros da equipe tem experiência no uso do
processo de desenvolvimento em diferentes projetos

1

Menos da metade dos membros da equipe tem experiência no uso do
processo de desenvolvimento em diferentes projetos

2

Um ou mais membros da equipe utilizou(aram) o processo de
desenvolvimento uma ou poucas vezes

3

A equipe possui conhecimento teórico do processo de desenvolvimento do
software

4

A equipe é inexperiente com o processo de desenvolvimento do software 5

A.10 - Exper iência do L íder  do Projeto: grau de influência da experiência do líder do

projeto em análise de requisitos e modelagem. O tempo de experiência utilizado na

escala corresponde exatamente ao estabelecido na métrica UCP. Assim, foi mantido os

limites previstos em cada opção da escala, mesmo não tendo sido identificado o

embasamento para sua escolha;

·  Or igem: métrica UCP;

·  Entrada: experiência do líder do projeto em análise de requisitos e

modelagem.

Regras de Processamento Saída (NI )
O líder do projeto possui mais de 3 (três) anos de experiência em projetos
variados

0

O líder do projeto possui mais de 1 (um) ano até 3 (três) anos de experiência
em projetos variados

1

O líder do projeto possui pelo menos 1 (um) ano de experiência em projetos
variados

2

O líder do projeto possui experiência em projetos variados 3
O líder do projeto possui experiência em poucos projetos 4
O líder do projeto é inexperiente 5

A.11 - Motivação: grau de influência da motivação dos membros da equipe técnica;

·  Or igem: métrica UCP;

·  Entrada: motivação dos membros da equipe técnica.

Regras de Processamento Saída (NI )
Equipe muito motivada e inspirada 0
Equipe motivada e comprometida 1
Equipe motivada 2
Equipe razoavelmente motivada 3
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Regras de Processamento Saída (NI )
Equipe pouco motivada 4
Equipe desmotivada 5

A.12 - Alocação dos membros da equipe: grau de influência do percentual de alocação

dos membros da equipe no desenvolvimento da aplicação;

·  Or igem: métrica UCP;

·  Entrada: percentual de alocação dos membros da equipe.

Regras de Processamento Saída (NI )
Todos os membros da equipe estarão alocados integralmente 0
Até 10% dos membros equipe atuam alocados parcialmente 1
Até 20% dos membros equipe atuam alocados parcialmente 2
Até 40% dos membros equipe atuam alocados parcialmente 3
Até 50% dos membros equipe atuam alocados parcialmente 4
Todos os membros da equipe estão alocados parcialmente 5

4.2.3 Associação e causalidade entre as CGS

Algumas Características Gerais do Sistema possuem afinidades entre si. Disso

decorre possibilidades de relações de associação e causalidade onde a presença ou

ausência de uma CGS tende a influenciar outras CGS na avaliação. A Tabela 4.2

apresenta as referências cruzadas entre as CGS da XFPA, apontando o sentido

(unidirecional ou bidirecional) das influências identificadas. Como critério para

verificação de influência entre pares de CGS, a pergunta: Existe pelo menos um

exemplo de situação onde a presença ou ausência de uma característica interfere

diretamente na avaliação do grau de influência de outra CGS presente?,  deveria ser

respondida positivamente.

Como a tabela representa uma matriz quadrada, com cabeçalho das colunas

coincidindo com o título das linhas, optou-se por suprimir as células a partir da diagonal

principal, uma vez que as indicações de influência seriam redundantes. Esse

mapeamento de influências pode ser um dos critérios a ser utilizado em trabalhos

futuros de pesquisa para determinação de pesos para as CGS.
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Tabela 4.2. Referências cruzadas entre as CGS da XFPA. Fonte: Autores.

T.01 – Montagem do
ambiente de
desenvolvimento

T.02 – Integração

T.03 – Criação de
protocolo de
comunicação

����
T.04 - Uso de tecnologias
sem documentação ����
T.05 - Pesquisa e
desenvolvimento de
interface de usuários

����
T.06 – Componentes de
segurança

T.07 – Volume de
transações atômicas

T.08 – Tabela de erros

T.09 – Experiência nas
tecnologias utilizadas ���� ����

A.01 – Metodologia /
Processo de
desenvolvimento

����

A.02 - Uso de padrões � �� �� �� � ����
A.03 – Pesquisa,
consultoria, treinamento e
certificação

���� ���� ���� ���� � �� �� �� � ����
A.04 - No de ambientes p/
montagem da aplicação ����

A.05 - Atuação a
distância

����
A.06 – Inexperiência da
equipe em projetos
similares
A.07 - Instabilidade dos
requisitos ���� ���� ����
A.08 - Material para
treinamento de usuários

A.09 - Experiência da
equipe com a
metodologia/processo de
desenvolvimento

���� ����

A.10 - Experiência do
Líder do Projeto ���� ����

A.11 -Motivação

A.12 -Alocação dos
membros da equipe
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A seguir são apresentados, na seqüência CGS Influenciadora - > CGS

Influenciada, os exemplos que justificam as possibilidades de influências entre as CGS

da XFPA:

1. T.01 - Montagem do ambiente de desenvolvimento v.s. A.03 - Pesquisa,

consultor ia, treinamento e cer tificação: caso a equipe técnica não possua

experiência prévia na montagem do ambiente de desenvolvimento da

aplicação, faz-se necessário pesquisa, treinamento ou até mesmo consultoria

especializada;

2. T.02 - Integração v.s. T.03 - Cr iação de protocolo de comunicação: para

integração entre aplicações, faz-se necessário o estabelecimento de protocolo

para troca de mensagens, onde são definidos padrões para o tipo de

mensagem, formato, tamanho, conteúdo, confirmações, tratamento de erros

etc.;

3. T.02 - Integração v.s. T.04 - Uso de tecnologias sem documentação: caso

as aplicações a serem integradas não possuam documentação suficiente, para

efetivação da comunicação, faz-se necessário a utilização do método de

tentativa e erro;

4. T.02 - Integração v.s. A.03 - Pesquisa, consultor ia, treinamento e

cer tificação: a implementação da integração entre as aplicações

demandando atividades de pesquisa, treinamento ou até mesmo consultoria

especializada nas ferramentas envolvidas;

5. T.03 - Cr iação de protocolo de comunicação v.s. A.03 - Pesquisa,

consultor ia, treinamento e cer tificação: a criação de protocolo para

integração entre as aplicações tende a demandar atividades de pesquisa,

treinamento ou até mesmo consultoria especializada nas ferramentas

envolvidas;

6. T.04 - Uso de tecnologias sem documentação v.s. A.03 - Pesquisa,

consultor ia, treinamento e cer tificação: o uso de tecnologias sem

documentação tende a demandar a contratação de consultoria especializada

com experiência prévia nas tecnologias envolvidas;

7. T.05 - Pesquisa e desenvolvimento de inter face de usuár ios v.s. T.09 -

Exper iência nas tecnologias utilizadas: em função do uso de tecnologias

de interfaces para maior acessibilidade não ser uma tarefa comum e trivial,

como cadastro, consultas e relatórios, sua necessidade de utilização tende a
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interferir no conjunto de tecnologias que a equipe técnica possui

experiência/domínio;

8. T.05 - Pesquisa e desenvolvimento de inter face de usuár ios v.s. A.03 -

Pesquisa, consultor ia, treinamento e cer tificação: o desenvolvimento de

interfaces especiais de acessibilidade demandando pesquisa e treinamento da

esquipe técnica, além de consultoria especializada no assunto, uma vez que

se trata de uma atividade complexa e não rotineira;

9. T.06 - Componentes de segurança v.s. T.09 - Exper iência nas tecnologias

utilizadas: o desenvolvimento e utilização de componentes de segurança nas

aplicações tratam-se de recursos avançados e não triviais como cadastros,

consultas e relatórios. Dessa forma, sua necessidade de utilização tende a

interferir no conjunto de tecnologias que a equipe técnica possui

experiência/domínio;

10. T.06 - Componentes de segurança v.s. A.03 - Pesquisa, consultor ia,

treinamento e cer tificação: o desenvolvimento e utilização de componentes

de segurança nas aplicações tende a demandar atividades de pesquisa,

consultoria, treinamento e até mesmo certificação em segurança da

informação para a equipe técnica envolvida;

11. T.09 - Exper iência nas tecnologias utilizadas v.s. A.03 - Pesquisa,

consultor ia, treinamento e cer tificação: a insuficiente experiência da

equipe técnica nas tecnologias utilizadas tende a demandar atividades de

pesquisa, treinamento e até mesmo consultoria especializada nas ferramentas

envolvidas;

12. A.01 - Metodologia/Processo de desenvolvimento v.s. A.02 - Uso de

padrões: uso de metodologia de desenvolvimento de sistemas que

recomende ou exija a utilizações de padrões, como por exemplo, padrões de

nomenclatura de variáveis, arquivos, estrutura de pastas etc.;

13. A.01 - Metodologia/Processo de desenvolvimento v.s. A.03 - Pesquisa,

consultor ia, treinamento e cer tificação: o desconhecimento da equipe para

com a metodologia de desenvolvimento de sistemas a ser utilizada tende a

demandar atividades de treinamento na mesma;

14. A.01 - Metodologia/Processo de desenvolvimento v.s. A.04 - Número de

ambientes para montagem da aplicação: uso de metodologia de
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desenvolvimento de sistemas que recomende ou determine a quantidade

mínima de ambientes para montagem da aplicação;

15. A.01 - Metodologia/Processo de desenvolvimento v.s. A.07 - Instabilidade

dos requisitos: a instabilidade dos requisitos tende a variar dependendo da

qualidade da metodologia de desenvolvimento de sistemas utilizada, bem

como, do grau de aderência da aplicação da metodologia ao projeto pela

equipe técnica responsável;

16. A.02 - Uso de padrões v.s. T.09 - Exper iência nas tecnologias utilizadas: o

uso de padrões não tão convencionais, como, por exemplo, os padrões de

projeto tende a interferir no conjunto de tecnologias que a equipe técnica

possui experiência/domínio;

17. A.02 - Uso de padrões v.s. A.03 - Pesquisa, consultor ia, treinamento e

cer tificação: a necessidade de utilização de padrões pela equipe técnica no

desenvolvimento da aplicação tende a demandar atividades de pesquisa,

treinamento e até mesmo consultoria;

18. A.03 - Pesquisa, consultor ia, treinamento e cer tificação v.s. T.09 -

Exper iência nas tecnologias utilizadas: as atividade de pesquisa,

treinamento e consultoria especializada tende a elevar o índice de

experiência da equipe nas tecnologias utilizadas;

19. A.05 - Atuação a distância v.s. A.04 - Número de ambientes para

montagem da aplicação: a atuação a distância de membros importantes do

projeto tende a provocar no aumento do número de ambientes necessários

para montagem da aplicação, de forma a permitir a todos os envolvidos o

acesso a mesma;

20. A.05 - Atuação a distância v.s. A.07 - Instabilidade dos requisitos: caso

não exista um mecanismo eficiente para troca de comunicação entre

membros importantes do projeto, a atuação a distância tende acarretar a

presença ou aumento de instabilidade nos requisitos da aplicação;

21. A.06 - Inexper iência da equipe em projetos similares v.s. A.07 -

Instabilidade dos requisitos: a inexperiência da equipe em projetos

similares tende a provocar um aumento na instabilidade da aplicação, uma

vez que o entendimento impreciso de requisitos pode provocar retrabalho,

necessidade de nova análise, alterações no projeto, correção de código

implementado etc.;
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22. A.09 - Exper iência da equipe com a metodologia/processo de

desenvolvimento v.s. A.03 - Pesquisa, consultor ia, treinamento e

cer tificação: a insuficiente experiência da equipe técnica na metodologia de

desenvolvimento a ser utilizada tende a demandar atividades de pesquisa,

treinamento e até mesmo consultoria especializada;

23. A.01 - Exper iência da equipe com a metodologia/processo de

desenvolvimento v.s. A.07 - Instabilidade dos requisitos: a instabilidade

dos requisitos tende a variar dependendo experiência da equipe na utilização

da metodologia de desenvolvimento de sistemas utilizada, bem como, do

grau de aderência da aplicação da metodologia ao projeto;

24. A.10 - Exper iência do L íder  do Projeto v.s. A.03 - Pesquisa, consultor ia,

treinamento e cer tificação: a insuficiente experiência do líder do projeto

tende a demandar atividades de pesquisa e treinamento;

25. A.01 - Exper iência do L íder  do Projeto v.s. A.07 - Instabilidade dos

requisitos: a instabilidade dos requisitos tende a variar dependendo da

experiência do líder do projeto.
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4.3 Validação da extensão

A pesquisa objeto desse trabalho foi constituída por duas fases para obtenção de novas

Características Gerais do Sistema (CGS) e conseqüente cálculo do Valor do Fator de

Ajuste (VFA) previsto na FPA. A primeira fase foi denominada de Levantamento de

Dados, correspondente a proposta de novas CGS e validação da extensão da métrica

FPA, e a segunda fase, conhecida como Estudo de Casos, onde a métrica XFPA foi

aplicada em projetos de software já realizados e em realização e seus resultados

confrontados com a métrica FPA.

O estudo experimental realizado para a fase de levantamento de dados, consistiu

nos procedimentos a seguir descritos:

1. Definição do objetivo: validar as 21 (vinte e uma) CGS propostas pela XFPA

junto a membros da comunidade de engenharia de software.

2. Planejamento: duas hipóteses foram previstas. A primeira assumiu que todas

as CGS candidatas deveriam ser efetivadas na XFPA. A segunda hipótese definiu que

para as CGS serem efetivadas na métrica XFPA, membros da comunidade de

engenharia de software deveriam considerar essa extensão razoável.

Assim, para detrimento da primeira hipótese em favor da hipótese alternativa,

um questionário foi submetido à comunidade de engenharia de software, onde para cada

CGS candidata, a maioria absoluta dos entrevistados (i.e. maior que 50%) deveria

apontar que o desafio deve ser considerado como uma Característica Geral do Sistema.

Somente as CGS propostas pelos autores da XFPA foram incluídas, ou seja,

CGS originárias das métricas FPA, MK II e UCP foram suprimidas, uma vez que já

foram validadas nos estudos que as propuseram e são largamente utilizadas no mercado.

3. Preparação: o questionário foi composto por seções de identificação do

entrevistado, lista das características tecnológicas candidatas da XFPA e lista das

características ambientais/contextuais candidatas da XFPA. Para cada característica, três

opções de respostas estavam disponíveis (vide Tabela 4.3).
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Tabela 4.3. Opções de respostas para as perguntas do questionário de levantamento de dados. Fonte:

Autores.

Espaço para escolha da
resposta

(marcar  apenas uma opção)

Opções de resposta para cada pergunta

1. ( ___ )
O desafio representa um requisito funcional de sistemas,
devendo ser pontuado como uma transação da aplicação
nas métricas de avaliação de tamanho de software.

2. ( ___ )

O desafio representa um requisito não funcional de
sistemas, relevante no esforço de desenvolvimento,
devendo ser avaliado como uma característica geral das
aplicações.

3. ( ___ ) O desafio é irrelevante no esforço de implementação de
sistemas.

Foi estimado o tempo de 15 (quinze) minutos para o completo preenchimento do

questionário.

Como critério de seleção dos entrevistados a serem convidados para participação

na pesquisa, foram requeridos experiência e envolvimento nas atividades relacionadas

ao desenvolvimento de software, nas áreas de consultoria, educação, software houses,

financeira/bancária, governo, telecomunicações, indústria, dentre outras afins e

profissionais nos cargos ou funções de diretor de tecnologia, gerente de projetos,

analista de sistemas, programador, gestor de projetos, consultor, usuário, dentre outros

correlatos. Nenhuma recompensa material ou financeira foi oferecida aos entrevistados,

apenas o compromisso de receberem o resumo dos resultados da pesquisa e a proposta

final da métrica XFPA.

O questionário foi disponibilizado no endereço

http://freeonlinesurveys.com/rendersurvey.asp?sid=02wcekq4b2kxelu209287. Os

convites de participação foram enviados a alguns membros identificados da comunidade

de engenharia de software, sendo explicado o objetivo, instruções de preenchimento e

endereço na Internet para acesso ao questionário. A escolha pela forma de

preenchimento via WEB foi embasada na maior quantidade de empresas e profissionais

a serem convidados, aliado a facilidade de preenchimento, validação on-line de campos

obrigatórios e tabulação automática das respostas.

4. Execução: o questionário permaneceu disponível 24h por dia, no período de

09/10/2006 a 17/10/2006, sendo o convite de participação enviado a 232 (duzentos e

trinta e duas) empresas e profissionais da área de Engenharia de Software.
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5. Análise dos resultados: dentro do período estipulado para retorno foram

recebidos 33 questionários com respostas completas, o que representou 14,22% do total

remetido.

A Tabela 4.4 apresenta, em percentual, os dados das respostas obtidas da fase de

levantamento.

Tabela 4.4. Resultados do levantamento. Fonte: Autores.

Percentual para cada opção de resposta
Questão

1 2 3
T.01) Montagem do ambiente de
desenvolvimento

12,5% 78,1% 9,4%

T.02) Integração 72,7% 24,2% 3%
T.03) Criação de protocolo de comunicação 37,5% 53,1% 9,4%
T.04) Uso de tecnologias sem documentação 21,2% 51,5% 27,3%
T.05) Pesquisa e desenvolvimento de
interface de usuários

65,6% 34,4% 0%

T.06) Componentes de segurança 63,6% 36,4% 0%
T.07) Volume de transações atômicas 54,5% 36,4% 9,1%
T.08) Tabela de erros 21,2% 60,6% 18,2%
T.09) Experiência nas tecnologias utilizadas 18,2% 69,7% 12,1%
A.01) Metodologia/Processo de
desenvolvimento

15,2% 72,7% 24%

A.02) Uso de padrões 18,2% 72,7% 9,1%
A.03) Pesquisa, consultoria, treinamento e
certificação

15,2% 69,7% 15,2%

A.04) Número de ambientes para montagem
da aplicação

15,2% 69,7% 15,2%

A.05) Atuação à distância 18,2% 63,6% 18,2%
A.06) Inexperiência prévia da equipe técnica
em projetos similares

27,3% 51,5% 21,2%

A.07) Instabilidade dos requisitos 36,4% 45,5% 18,2%

A partir dos resultados do questionário aplicado à comunidade de

desenvolvimento de software, foi estabelecido que a métrica XFPA seria composta de

duas edições. A primeira edição, denominada XFPAAutores, abrangendo todas as CGS

propostas pelos autores, além das incorporadas a partir das métricas MK II e Use Case

Points (UCP). A segunda edição, conhecida como XFPAComunidade, correspondendo

apenas às CGS validadas pelos entrevistados da comunidade de Engenharia de

Software, cuja maioria absoluta das respostas (i.e. maior que 50%) apontaram a opção 2

(Tabela 4.2), determinando que o desafio deveria ser avaliado como uma Característica
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Geral do Sistema. Assim como a edição XFPAAutores,  a XFPAComunidade também

contemplará as CGS importadas das métricas MK II e UCP, uma vez que já foram

validadas em seus estudos originais e são amplamente utilizadas no mercado.

4.4 Sistema XFPA

Como foi visto no Capítulo 3, a atual tabela de Características Gerais do Sistema

presente na FPA é composta por 14 fatores de avaliação, cada qual avaliada através de

uma escala de medida do tipo ordinal, que varia de 0 – Não presente ou não influente a

5 – Forte influência.

A proposta dessa pesquisa é (i) classificar cada fator em Tecnológico ou

Ambiental/Contextual, de forma a obter melhor clareza nos aspectos de avaliação e (ii)

complementar a tabela de CGS da FPA, elevando de 14 para até 35 o número de fatores

de avaliação, de acordo com o resultado da fase de levantamento de dados e a

incorporação de características presentes nas métricas MK II e UCP.

As Tabelas 4.5 e 4.6 apresentam as CGS da XFPA, relativas às edições Autores

e Comunidade, já agrupadas nas dimensões Tecnológicas e Ambiental/Contextual, além

da indicação das métricas de origem do fator (FPA, MKII, UCP ou XFPA).

A diferença entre as duas edições da métrica XFPA é que na XFPAComunidade

foram excluídas as CGS T.02) Integração, T.05) Pesquisa e desenvolvimento de

interface de usuários, T.06) Componentes de segurança, T.07) Volume de transações

atômicas, pertencentes a Dimensão Tecnológica e A.07) Instabilidade dos requisitos, da

Dimensão Ambiental/Contextual., em função do resultado do levantamento junto a

comunidade de desenvolvimento de software (vide Seção 4.3).

Tabela 4.5. Características Gerais do Sistema da XFPAAutores. Fonte: Autores.

# CGS Métr ica de
or igem

Dimensão Tecnológica
1 Comunicação de dados FPA
2 Processamento de dados distribuído FPA
3 Desempenho FPA
4 Utilização de equipamento FPA
5 Eficiência do usuário final FPA
6 Atualização on-line FPA
7 Complexidade de processamento FPA
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# CGS Métr ica de
or igem

8 Reusabilidade FPA
9 Facilidade de instalação FPA
10 Facilidade operacional FPA
11 Facilidade de mudanças FPA
12 Montagem do ambiente de desenvolvimento XFPA
13 Integração XFPA, com base

na métrica MK II
14 Criação de protocolo de comunicação XFPA
15 Uso de tecnologias sem documentação XFPA
16 Pesquisa e desenvolvimento de interface de usuários XFPA
17 Componentes de segurança XFPA, com base

na métrica MK II
18 Volume de transações atômicas XFPA
19 Tabela de erros XFPA
20 Experiência nas tecnologias utilizadas XFPA

Dimensão Ambiental/Contextual
21 Taxa de transações FPA
22 Entrada de dados on-line FPA
23 Múltiplos locais FPA
24 Metodologia/Processo de desenvolvimento XFPA, com base

nas métricas MK
II e UCP

25 Uso de padrões XFPA
26 Pesquisa, consultoria, treinamento e certificação XFPA
27 Número de ambientes para montagem da aplicação XFPA
28 Atuação a distância XFPA
29 Inexperiência da equipe em projetos similares XFPA
30 Instabilidade dos requisitos XFPA
31 Material para treinamento de usuários MK II
32 Experiência da equipe com a metodologia/processo de

desenvolvimento
XFPA

33 Experiência do Líder do Projeto UCP
34 Motivação UCP
35 Alocação dos membros da equipe UCP

Tabela 4.6. Características Gerais do Sistema da XFPAComunidade. Fonte: Autores.

# CGS Métr ica de
or igem

Dimensão Tecnológica
1 Comunicação de dados FPA
2 Processamento de dados distribuído FPA
3 Desempenho FPA
4 Utilização de equipamento FPA
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# CGS Métr ica de
or igem

5 Eficiência do usuário final FPA
6 Atualização on-line FPA
7 Complexidade de processamento FPA
8 Reusabilidade FPA
9 Facilidade de instalação FPA
10 Facilidade operacional FPA
11 Facilidade de mudanças FPA
12 Montagem do ambiente de desenvolvimento XFPA
13 Criação de protocolo de comunicação XFPA
14 Uso de tecnologias sem documentação XFPA
15 Tabela de erros XFPA
16 Experiência nas tecnologias utilizadas XFPA

Dimensão Ambiental/Contextual
17 Taxa de transações FPA
18 Entrada de dados on-line FPA
19 Múltiplos locais FPA
20 Metodologia/Processo de desenvolvimento XFPA, com base

nas métricas MK
II e UCP

21 Uso de padrões XFPA
22 Pesquisa, consultoria, treinamento e certificação XFPA
23 Número de ambientes para montagem da aplicação XFPA
24 Atuação a distância XFPA
25 Inexperiência da equipe em projetos similares XFPA
26 Material para treinamento de usuários MK II
27 Experiência da equipe com a metodologia/processo de

desenvolvimento
XFPA

28 Experiência do Líder do Projeto UCP
29 Motivação UCP
30 Alocação dos membros da equipe UCP

Esse estudo estendeu a tabela de Características Gerais do Sistema da FPA em

21 novas características na edição XFPAAutores e 16 na edição XFPAComunidade, o que

corresponde a um crescimento aproximado de 150% e 115%, respectivamente. Após a

divisão em dimensão tecnológica e ambiental/contextual e enquadramento das

características, 57% pertencem a primeira dimensão, ficando a segunda com 43% do

total de fatores na edição Autores, contra, respectivamente, 53% e 47% na edição

Comunidade.

Como foi demonstrado no Capítulo 3, a métrica FPA, além da MK II, UCP e

NESMA FPA, utiliza as Características Gerais do Sistema para determinação do fator
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de ajuste a ser aplicado aos pontos de função não ajustados. Na métrica XFPA, em

função da extensão do número de CGS, a determinação do valor de fator de ajuste

deverá ser realizada executando os procedimentos  a seguir descritos:

1. Avaliar às CGS (dimensões tecnológica e ambiental/contextual), na escala

ordinal de 0 a 5, para determinação do Nível de Influência (NI) de cada

característica;

2. Somar os níveis de influência (NI) de todas as CGS, obtidos no passo

anterior, correspondente ao Nível de Influência Total (NIT). Na versão

original da FPA esse valor é limitado a 70, correspondente a fórmula:

NIT = 5maior  escala de avaliação das CGS . 14QT de CGS para avaliação. (22)

Na proposta dessa pesquisa esse limite é ampliado para até 175 na edição

XFPAAutores, e 150 na edição XFPAComunidade, correspondendo as fórmulas:

NIT = 5maior  escala de avaliação das CGS . 35 QT de CGS XFPAAutores e (23)

NIT = 5maior  escala de avaliação das CGS . 30 QT de CGS XFPAComunidade. (24)

3. Aplicar o valor do NIT, obtido no passo anterior, nas fórmulas para obtenção

do Valor do Fator de Ajuste (VFA) versão XFPAAutores ou XFPAComunidade.

De acordo com a definição da FPA, os limites possíveis para o Valor do Fator de

Ajuste (VFA) situam-se entre 0,65 a 1,35, o que propicia uma calibração de � 35% dos

pontos de função não ajustados para os pontos de função ajustados.

Devido ao maior número de CGS presente em ambas as edições da XFPA, a

regra para obtenção do VFA deverá ser revisada, em relação a métrica FPA. Para tanto,

quatro possibilidades para aferição dos resultados são propostas, permitindo um leque

de opções para tomada de decisão pelos usuários da métrica, de acordo com

características específicas do desenvolvimento do software, tais como, criticidade e

complexidade do projeto, nível de exigência do cliente, avaliação de riscos etc., além da

afinidade ou repugnância da empresa desenvolvedora com os aspectos favoráveis e

desfavoráveis de cada opção disponível. As possibilidades previstas são a seguir

apresentadas:
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1. Regra XFPA – R1: manutenção dos limites de � 35% entre os Pontos de

Função não Ajustados (PFNA) e os Pontos de Função Ajustados (PFA);

Fórmulas: VFAXFPAAutores = (NIT *  0,004) + 0,65; ou

VFAXFPAComunidade = (NIT *  0,0046666) + 0,65.

Pró: mesma regra de VFA da FPA, apenas com a adequação na fórmula

devido ao maior número de CGS da XFPA;

Contra: mesmo avaliando um maior número de CGS, a XFPA manteria,

percentualmente, o mesmo valor para os PFA da FPA.

2. Regra XFPA – R2: acréscimo de até 70% (intervalo variando de 0% a

70%), equivalente aos limites de -35% a +35% da FPA, entre os PFNA e os

PFA;

Fórmulas: VFAXFPAAutores = (NIT *  0,004) + 1; ou

VFAXFPAComunidade = (NIT *  0,0046666) + 1.

Pró: propicia que o ajuste na XFPA seja sempre de acréscimo entre os

PFNA e os PFA, mantendo-se a variação da FPA de até 70%;

Contra: pode provocar uma avaliação superestimada dos PFA em projetos

onde muitas CGS forem avaliadas como forte influência.

3. Regra XFPA – R3: a partir dos PFA obtidos na FPA, o VFA é novamente

calculado considerando-se apenas das CGS acrescentadas pela XFPA,

propiciando um acréscimo entre os PFAFPA e os PFAXFPA de até 35%;

Fórmulas: VFAXFPAAutores = (NIT *  0,003333) + 1; ou

VFAXFPAComunidade = (NIT *  0,004375) + 1.

Pró: mantém a compatibilidade com a métrica FPA, uma vez que se todas as

CGS propostas pela XFPA forem consideradas não presente ou não

influente, o resultado eqüivale ao da métrica FPA original;

Contra: pode provocar uma avaliação subestimada dos PFA em projetos

onde muitas CGS propostas pela XFPA forem avaliadas como forte

influência, uma vez que o acréscimo é de no máximo 35% entre os PFAFPA e

os PFAXFPA.
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4. Regra XFPA – R4: a partir dos PFA obtidos na FPA, o VFA é novamente

calculado a partir apenas das CGS acrescentadas pela XFPA, propiciando um

acréscimo entre os PFAFPA e os PFAXFPA de até 70%;

Fórmula: VFAXFPAAutores = (NIT *  0,0066666) + 1;

VFAXFPAComunidade = (NIT *  0,00875) + 1.

Pró: mantém a compatibilidade com a métrica FPA, uma vez que se todas as

CGS propostas pela XFPA forem consideradas não presente ou não

influente, o resultado eqüivale ao da métrica FPA original;

Contra: pode provocar uma avaliação superestimada dos PFA em projetos

onde muitas CGS propostas pela XFPA forem avaliadas como forte

influência, uma vez que o acréscimo é de até 70% entre os PFAFPA e os

PFAXFPA.

4.5 Comparação da XFPA com outras métr icas de software

O Capítulo 3, que trata das métricas funcionais de software, apresentou e detalhou as

principais métricas existentes. Visando uma melhor compreensão da abrangência da

XFPA e de sua contribuição em relação as demais técnicas existentes, apresenta-se aqui

uma comparação das suas características em relação as métricas elencadas no referido

capítulo.

4.5.1 XFPA v.s. FPA

A métrica FPA, devido a sua disseminação mundial e forte utilização no Brasil, foi

eleita para ser estendida por esse trabalho. Como a extensão situa-se no conjunto

previsto de CGS para avaliação, a XFPA amplia de 14 (catorze) para até 35 (trinta e

cinco) o número de fatores de influência. Além disso, a XFPA classifica os fatores em

dois grupos de alto nível, denominado de Dimensão Tecnológica e Dimensão

Ambiental/Contextual. Dessa forma, cada característica, de acordo com sua natureza, é

enquadrada na dimensão apropriada, de forma a permitir que a avaliação seja

endereçada aos usuários/gestores ou a equipe técnica responsável.
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4.5.2 XFPA v.s. FFP

A métrica FPP, conforme demonstrado no Capítulo 3, não contempla em sua definição e

regras de contagem a avaliação de CGS. Dessa forma, a contribuição da XFPA em

relação a FFP é justamente o fato de ser previsto um fator de ajuste para o

dimensionamento funcional obtido, baseado em desafios tecnológicos e

ambientais/contextuais mapeados.

4.5.3 XFPA v.s. MK II

A métrica MK II utiliza para ajuste do dimensionamento funcional um tabela

denominada Ajuste de Complexidade Técnica, que corresponde ao mesmo conceito das

CGS da FPA. Porém, diferentemente da métrica pioneira, ela apresenta 5 (cinco) fatores

adicionais:

1. Requisitos de outras aplicações – corresponde à característica T.02 - Integração na

XFPA, porém, com opções de influências mais sucintas que a proposta por esse

trabalho, uma vez que não leva em consideração os diferentes mecanismos e

estratégias de comunicação possíveis para integração entre aplicações;

2. Segurança, pr ivacidade e auditor ia - corresponde à característica T.06 –

Componentes de segurança na XFPA;

3. Necessidade de treinamento de usuár ios – correspondente à característica A.08 –

Material para treinamento de usuários na XFPA;

4. Uso direto por  terceiros – Esse fator de ajuste da MKII, junto ao fator Requisitos

de outras aplicações, corresponde à característica T.02 - Integração na XFPA;

5. Documentação – corresponde à característica A.01 - Metodologia/Processo de

desenvolvimento da XFPA, onde é avaliado o grau de cobertura da metodologia, e

conseqüente documentação produzida, através das diversas fases do ciclo de

desenvolvimento da aplicação.

Sendo composta por 19 (dezenove) fatores para ajuste tecnológico contra até 35

(trinta e cinco) da XFPA, constata-se que a métrica aqui proposta supera a MK II em

aproximadamente 63% na quantidade de CGS presentes. Além disso, a XFPA traz a
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classificação das CGS nas dimensões Tecnológica e Ambiental/Contextual, não

presente na MK II.

4.5.4 XFPA v.s. UCP

A métrica UCP utiliza para ajuste do dimensionamento funcional um tabela denominada

Fatores Técnicos e Ambientais, que corresponde ao mesmo conceito das CGS da FPA.

Porém, diferentemente da métrica pioneira, ela apresenta 4 (quatro) fatores

diferenciados:

1. Familiar idade com o processo de desenvolvimento do software – corresponde a

característica A.09 – Experiência da equipe com a metodologia/processo de

desenvolvimento na XFPA;

2. Capacidade do L íder  do Projeto – corresponde a característica A.10 – Experiência

do Líder do Projeto na XFPA;

3. Motivação – corresponde a característica A.11 – Motivação da equipe, na XFPA;

4. Trabalhadores com dedicação parcial – corresponde à característica A.12 –

Alocação dos membros da equipe na XFPA;

No total a UCP possui 21 (vinte e um) fatores para ajuste, agrupados em técnico

e ambiental. Comparado ao total de CGS da métrica XFPA, esse valor representa

aproximadamente 60%.

4.5.5 XFPA v.s. NESMA FPA

As CGS presentes na NESMA FPA são as mesmas avaliadas na FPA. Dessa forma, as

mesmas considerações da comparação feita na Seção 6.6.1 se aplicam integralmente a

esta comparação.

A Tabela 4.7 contrasta as CGS das métricas estudadas, incluindo as

características da XFPA. A ordem apresentada objetiva alinhar as características

equivalentes ou similares entre as métricas.
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Tabela 4.7. Cotejamento das CGS considerando as métricas funcionais: FPA, FFP, MK II, UCP, NESMA

FPA e XFPA. Fonte: Autores.

# FPA FFP MK I I UCP NESMA
FPA

XFPA

1 Comunicação
de dados

- Comunicação
de dados

- Comunicação
de dados

Comunicação de
dados

2
Processamento
de dados
distribuído

- Funções
distribuídas

Sistemas
distribuídos

Processamento
de dados
distribuído

Processamento
de dados
distribuído

3

Desempenho - Desempenho Objetivos de
desempenho da
aplicação em
relação a
tempo de
resposta

Desempenho Desempenho

4 Utilização de
equipamento

- Utilização de
equipamento

Concorrência Utilização de
equipamento

Utilização de
equipamento

5 Taxa de
transações

- Taxa de
transações

Acessos
simultâneos

Taxa de
transações

Taxa de
transações

6 Entrada de
dados on-line

- Entrada de
dados on-line

- Entrada de
dados on-line

Entrada de dados
on-line

7
Eficiência do
usuário final

- Projeto para
eficiência do
usuário final

Eficiência do
usuário final

Eficiência do
usuário final

Eficiência do
usuário final

8 Atualizações
on-line

- Atualizações
on-line

- Atualizações
on-line

Atualizações on-
line

9

Complexidade
de
processamento

- Complexidade
de
processamento

Complexidade
do
processamento
interno

Complexidade
de
processamento

Complexidade
de
processamento

10

Reusabilidade - Uso em outras
aplicações

Reusabilidade
de código em
outras
aplicações

Reusabilidade Reusabilidade

11 Facilidade de
instalação

- Facilidade de
instalação

Facilidade de
instalação

Facilidade de
instalação

Facilidade de
instalação

12
Facilidade
operacional

Facilidade
operacional

Facilidade de
operação e
usabilidade

Facilidade
operacional

Facilidade
operacional

13 Múltiplos
locais

- Múltiplos
locais

Portabilidade Múltiplos
locais

Múltiplos locais

14 Facilidade de
mudanças

- Facilidade de
mudanças

Facilidade de
mudanças

Facilidade de
mudanças

Facilidade de
mudanças

16
- - - - - Montagem do

ambiente de
desenvolvimento

17
- - Requisitos de

outras
aplicações

- -

18 - - Uso direto por
terceiros

- -
Integração

19
- - - - - Criação de

protocolo de
comunicação
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# FPA FFP MK I I UCP NESMA
FPA

XFPA

20
- - - - - Uso de

tecnologias sem
documentação

21

- - - - - Pesquisa e
desenvolvimento
de interface de
usuários

22
- - Segurança,

privacidade e
auditoria

Características
especiais de
segurança

- Componentes de
segurança

23
- - - - - Volume de

transações
atômicas

24 - - - - - Tabela de erros

25
- - - Dificuldade na

linguagem de
programação

- Experiência nas
tecnologias
utilizadas

26
- - Documentação - - Metodologia/Pro

cesso de
desenvolvimento

27 - - - - - Uso de padrões

28

- - - - - Pesquisa,
consultoria,
treinamento e
certificação

29
- - - - - No de ambientes

p/ montagem da
aplicação

30 - - - - - Atuação a
distância

31

- - - Experiência na
aplicação

- Inexperiência da
equipe em
projetos
similares

32 - - - Requisitos
estáveis

- Instabilidade dos
requisitos

33
- - Necessidade de

treinamento de
usuários

Facilidades
especiais de
treinamento

- Material para
treinamento de
usuários

34

Familiaridade
com o processo
de
desenvolvimen
to do software

35

- - - Experiência
com OO, na
linguagem e na
técnica de
desenvolvimen
to

-

Experiência da
equipe com a
metodologia/pro
cesso de
desenvolvimento

36
- - - Capacidade do

Líder do
Projeto

- Experiência do
Líder do Projeto

37 - - - Motivação - Motivação da
equipe
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# FPA FFP MK I I UCP NESMA
FPA

XFPA

38
- - - Trabalhadores

com dedicação
parcial

- Alocação dos
membros da
equipe

Total
de

CGS
14 0 19 21 14 35

O próximo capítulo apresenta o trabalho experimental realizado através dos

estudos de caso que comparam a obtenção de pontos de função ajustados em sistemas,

utilizando-se a tabela original de Características Gerais do Sistema da FPA e a nova

tabela e fórmulas propostas pela XFPA.
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Capítulo 5 Trabalho Exper imental

O Capítulo 4 apresentou a proposta de extensão da métrica Function Point Analysis

(FPA), chamada XFPA, através do acréscimo de novas Características Gerais do

Sistema, para calibração entre os Pontos de Função não Ajustados (PFNA) e os Pontos

de Função Ajustados (PFA).

Esse capítulo estende o anterior, apresentando a aplicação da métrica XFPA em

projetos reais, realizados e em realização, confrontando os resultados com a métrica

FPA e analisando diferenças na estimação de esforço e custo de software.

5.1 Métodos de estimar  custo e esforço de software

Caracterizam-se como objetos de interesse na obtenção de dimensionamento funcional

de sistemas, as estimativas embasadas de esforço e custo do produto. Para tanto,

modelos e regras foram definidas e são utilizadas no mercado, conforme detalhado nas

seções seguir.

5.1.1 Modelos paramétricos de estimativas de esforço, prazo e custo

Existem vários modelos de estimativas que são utilizadas para a gestão de projetos de

sofware, dentre os quais os proprietário Software Lyfe Cycle Model (SliM)

comercializado pela empresa Quantitative Software Managemente (QSM8),  e o

Knowledge Plan criada pela empresa Software Productivity Research (SPR9). No

mundo acadêmico destaca-se o Constructive Cost Model II (COCOMO II), proposto por

(Boehm, 2000), da University of Southern California (USC) .

Tais modelos são classificados como paramétricos pois, para projeção de esforço

e curso, levam em consideração, além do dimensionamento funcional do projeto, outros

                                                          
8 www.qsm.com
9 www.spr.com
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parâmetros para a calibragem das estimativas, tais como, atividades do ciclo de vida do

projeto, características do produto e da equipe de desenvolvimento etc.

Para a adequada utilização do COCOMO II é aconselhado que a calibração dos

parâmetros seja realizada em no mínimo 10 (dez) projetos similares ao projeto alvo da

estimativa (López e Silva, 2004). Devido a essa característica, além do método

considerar apenas os Pontos de Função não Ajustados, em detrimento aos Pontos de

Função Ajustados, o modelo COCOMO II não será utilizado nos estudos de caso desse

trabalho.

5.1.2 Modelo simplificado de estimativas de esforço, prazo e custo

Uma simplificação mais prática em relação aos modelos paramétricos, para obtenção do

esforço estimado para implementação do software, utiliza apenas dois parâmetros para

obtenção do resultado: (i) o dimensionamento funcional do sistema, nesse caso em

pontos de função, e (ii) a produtividade para construção, dado em horas por pontos de

função,  obtida preferencialmente através de dados históricos de projetos medidos.

h = d . p (25)

onde h representa o esforço estimado, d o dimensionamento funcional do software em

pontos de função e p a produtividade, em horas por pontos de função.

Para obtenção do prazo de realização do projeto, utiliza-se novamente a medida

de dimensionamento funcional do projeto e, agora, a medida estimada do esforço. Além

disso, deve-se considerar apenas as horas produtivas em um dia de trabalho e apenas os

dias úteis disponíveis. Ferramentas de suporte a criação de cronogramas oferecem

recursos para parametrização das horas úteis e indicação de dias de folga.

Para derivação do custo estimado (c), multiplica-se o esforço total pelo valor da

hora dos profissionais envolvidos

c = h . vh (26)

onde c representa o custo estimado, h o esforço estimado obtido e vh o valor da hora dos

profissionais envolvidos.
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Entretanto, esse custo cobre apenas as despesas com os profissionais técnicos

responsáveis pela implementação da solução. Para o custo total do projeto, outros

insumos devem ser considerados, como despesas administrativas, com aquisições etc.

5.2 Valores de mercado de produtividade e horas de programação

A produtividade na produção de bens ou execução de serviços está relacionada a

diversos fatores como ferramental de trabalho, motivação, comprometimento,

experiência etc. Em função dessa característica, para melhor precisão em dados

estimados de esforço e derivação de custo, a companhia deve dispor de informações

históricas, oriundas de diversos projetos executados em condições similares, onde seja

possível aferir a taxa de entrega, ou seja, quantas unidades do produto são entregues em

determinado período de tempo.

Entretanto, empresas iniciantes em utilização de métricas de software, podem

não dispor de tais informações. Para tanto, existem publicações de produtividade,

geralmente associadas a linguagens de programação específicas, que ajudam as

companhias cujos indicadores são ausentes.

A The International Software Benchmarking Standards Group (ISBSG)10

mantém banco de dados de métricas de desenvolvimento, melhoria e suporte a sistemas.

Os dados são obtidos a partir de questionário de coleta de dados disponíveis para

empresas e profissionais interessados em informar os resultados das métricas

empregadas em seus projetos e respectivos atributos que influenciam a produtividade,

tais como, plataforma de desenvolvimento, tipo de linguagem, tamanho da equipe etc.

Apesar do ISBSG ser uma empresa sem fins lucrativos, seu repositório de dados

históricos, composto de mais de 3000 projetos, é comercializado por US$ 3,500.

Hazan e Staa (2005) apresentam uma tabela de produtividade em pontos de

função, classificada por ambiente/linguagem de programação, obtida a partir da SPR

(2005) e de empresas governamentais brasileiras: Caixa Econômica Federal,

DATAPREV e CELEPAR. A Tabela 5.1 apresenta uma síntese dos dados sobre

produtividade, classificados por ambiente/linguagem de programação.

                                                          
10 www.isbsg.org
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Tabela 5.1. Produtividade em Pontos de Função por linguagem de programação. Fonte: Hazan e Staa

(2005)

Índice de produtividade (horas/PFA)Ambiente /
L inguagem Baixa Média Alta

Mainframe
COBOL 26,4 17,6 13,2

NATURAL 13,2 8,8 6,6
Micro e Cliente/Servidor

Visual Basic 8,8 6,8 5,7
Delphi 8,8 6,8 5,7
Oracle 13,2 8,8 6,6

WEB / Documentos
ASP 12 10 8
Java 17 15 12

Lotus Notes 5,5 3,9 3,1

As diferentes categorias de produtividade (baixa, média e alta) para uma mesma

tecnologia levam em consideração fatores tais como, a proficiência da equipe nas

tecnologias utilizadas, ferramentas e técnicas de ganho de desempenho, reutilização de

componentes etc.

5.3 Estudos de caso

Esta seção tem como objetivo apresentar três sistemas reais onde serão aplicadas as

métricas FPA e XFPA (edição Autores e Comunidade), sendo obtidas as propriedade de

dimensionamento funcional e derivação de esforço, prazo e custo de acordo com as

produtividades e valor de horas discutidos nas seções anteriores. Para tanto, serão

considerados o valor das horas e a produtividade média para realização dos cálculos e

obtenção dos resultados.

As regras para obtenção dos Pontos de Função não Ajustados (PFNA) e Pontos

de Função Ajustados (FPA) estão dispostas no Capítulo 3, Seção 3.1 e Capítulo 4,

respectivamente para as métricas FPA e XFPA. A avaliação do Nível de Influência para

obtenção do Valor do Fator de Ajuste, realizada nos projetos deste estudo, considerou

exclusivamente o impacto no esforço de desenvolvimento. Assim, nas CGS que

possuem duas saídas possíveis para avaliação, foi considerada a escala crescente, em

detrimento da avaliação do impacto qualitativo.
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Os sistemas a serem avaliados pelas métricas FPA e XFPA são:

1. Sistema de Controle de Solicitações (SCS);

2. Sistema de Segurança (SS);

3. Projeto INDGO.

5.3.1 Sistema de Controle de Solicitações (SCS)

Sistema especificado e desenvolvido em 2001, para a Companhia Energética do Estado

do Maranhão (CEMAR), com o objetivo de registrar, distribuir para as áreas e

profissionais técnicos, acompanhar e encerrar as solicitações dos clientes, para

realização de serviços relacionados ao fornecimento de energia elétrica.

Na pontuação das funcionalidades da aplicação, disposta de forma detalhada no

Apêndice B.1, realizada a partir da aferição das funções presentes na aplicação

instalada, foram obtidos 326,39 Pontos de Função Ajustados (PFA).

A época do desenvolvimento da aplicação, foram necessários 3080 horas no

esforço total de desenvolvimento e implantação da solução. O projeto foi executado no

período de março a junho de 2001, sendo alocados três profissionais em tempo integral

e um profissional com apenas 50% de participação.

As tecnologias utilizadas para o desenvolvimento foram: ASP para apresentação

e captura das informações pelos usuários e Visual Basic para implementação das regras

do negócio e acesso aos dados armazenados em base SQL Server. A Figura 5.1 exibe o

comparativo de dimensionamento funcional do SCS medido com as métricas FPA e

XFPA (com os quatro resultados calculados a partir das regras definidas na Seção 4.5),

edições Autores e Comunidade. A estimativa de esforço, considerando-se 50% de

participação de cada linguagem de programação (Visual Basic e ASP), é exibida na

Figura 5.2, novamente com os resultados projetados a partir das medições nas métricas

FPA e XFPA, edições Autores e Comunidade.
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(b) Medição com as métricas FPA e XFPAComunidade.

Figura 5.1. Dimensionamento funcional do sistema SCS calculados com as métricas FPA, XFPAAutores e

XFPAComunidade. Fonte: Autores.
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(a) Projeções de esforço derivados a partir da FPA e
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(b) Projeções de esforço derivados a partir da FPA e
XFPAComunidade.

Figura 5.2. Projeções de esforço do SCS, a partir dos dimensionamentos funcionais calculados com a

FPA, XFPAAutores.e XFPAComunidade. Fonte: Autores.

Observa-se que os resultados obtidos pelas regras XFPA - R2 e XFPA - R3,

tanto na edição Autores quanto na edição Comunidade, foram os que se situaram mais

próximo ao esforço real necessário para o desenvolvimento do SCS. A Figura 5.3,

apresenta, em ordem crescente, os percentuais de desvios absolutos entre os resultados

previstos na métrica XFPA, além do desvio obtido a partir da projeção utilizando a

métrica FPA.



114

Figura 5.3. Percentuais de desvios absolutos do esforço estimado para o SCS, calculados com a FPA e

XFPA. Fonte: Autores.

De todos os resultados possíveis dos Pontos de Função Ajustados obtidos pela

métrica XFPA edições Autores e Comunidade, 4 deles (XFPAAutores – R2, XFPAAutores –

R3, XFPAComunidade – R2 e XFPAComunidade – R3) apresentaram maior precisão, em

relação a métrica FPA, na estimativa de esforço do Sistema SCS, quando comparado ao

esforço real do projeto. Além disso, destaca-se a baixa taxa de erro na projeção,

variando entre 5% a 9% nas quatro principais estimativas, o que representa uma

diferença de aproximadamente 140h no melhor caso e de 285h no pior caso.

5.3.2 Sistema de Segurança (SS)

Sistema especificado e desenvolvido em 2004, para uma Secretaria do Governo do

Estado da Bahia, com o objetivo de prover uma infra-estrutura de segurança de acesso

aos usuários, no que tange a autenticação de acesso e permissão de execução de

funcionalidades. Os principais requisitos da aplicação eram:

1. Cadastrar aplicações, funcionalidades, usuários e permissões;

2. Autenticar usuários através de login e senha;

3. Disponibilizar dinamicamente os menus da aplicação de interesse do usuário,

de acordo com suas macro-permissões de acesso;
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4. Retornar se o usuário possui autorização para execução de uma

funcionalidade associada a uma aplicação específica.

Na pontuação das funcionalidades da aplicação, vide Apêndice B.2, realizado a

partir da aferição das funções presentes na aplicação instalada, foram obtidos 305,20

Pontos de Função Ajustados (PFA).

A época do desenvolvimento da aplicação, foram necessários aproximadamente

1586 horas no esforço total de desenvolvimento e implantação da solução. O projeto foi

executado no período de abril a novembro de 2004, sendo alocados três profissionais

para realização dos trabalhos.

As tecnologias utilizadas para o desenvolvimento foram: ASP para apresentação

e captura das informações pelos usuários e Visual Basic para implementação das regras

do negócio e acesso aos dados armazenados em base SQL Server. A Figura 5.4

contrasta as medições de dimensionamento funcional do Sistema SCS, em Pontos de

Função, realizadas com as métricas FPA e XFPA edições Autores e Comunidade.
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(a) Medição com as métricas FPA e XFPAAutores.
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(b) Medição com as métricas FPA e XFPAComunidade.

Figura 5.4. Dimensionamento funcional do sistema Segurança calculados com as métricas FPA,

XFPAAutores e XFPAComunidade. Fonte: Autores.

A Secretaria de Estado do Governo da Bahia, responsável pelo desenvolvimento

da solução, possui dados históricos de produtividade na plataforma de desenvolvimento

ASP/Visual Basic, na casa de 3h/PFA. Levando-se em consideração essa taxa de

produtividade, o dimensionamento funcional calculado nas métricas FPA e nas duas

edições da métrica XFPA, considerando-se ainda, 50% de participação de cada

linguagem de programação (Visual Basic e ASP), o esforço estimado é apresentado na

Figura 5.5.
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Figura 5.5. Projeções de esforço do Sistema de Segurança, a partir dos dicionamentos funcionais

calculados com a FPA, XFPAAutores e XFPAComunidade. Fonte: Autores.

Através da observação da Figura 5.5 verifica-se que os resultados XFPA - R2 e

XFPA - R4, produzidos em ambas as versões da métrica XFPA, foram os que situaram-

se mais próximos ao esforço real necessário para o desenvolvimento do Sistema de

Segurança. A Figura 5.6 apresenta, em ordem crescente, os percentuais de desvios

absolutos entre os possíveis resultados da métrica XFPA, além do desvio obtido a partir

da projeção utilizando a métrica FPA.
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Figura 5.6. Percentuais de desvios absolutos do esforço estimado do Sistema Segurança, calculados com a

FPA e XFPA. Fonte: Autores.

Seis resultados da XFPA, considerando-se as duas edições da métrica, foram

mais precisos na estimativa de esforço do Sistema de Segurança, em relação ao
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projetado através da métrica FPA. Entretanto, diferentemente do Sistema SCS, a

margem de erro foi maior, situando-se entre 29% a 36%. É provável que fatores

imprevistos tenham provocado o atraso no cronograma do projeto, pois, o esforço real

necessário foi superior a todas as estimativas realizadas, levando-se em consideração os

dimensionamentos funcionais obtidos com as métricas FPA e XFPA, em ambas as

edições.

5.3.3 Projeto INDGO

Projeto de pesquisa, desenvolvimento e inovação em Arranjos Produtivos Locais (APL),

para o mercado de confecções, por ora concluída a fase de especificação dos requisitos,

sendo a empresa Speed Informática LTDA responsável pela execução dos trabalhos

técnicos. As informações para esse estudo de caso foram gentilmente cedidas pelo

coordenador do projeto INDGO. Os principais requisitos da aplicação são:

1. Permitir o desenho e definição dos processos, atividades e instruções de

trabalhos;

2. Possibilitar o controle, distribuição e consulta dos processos, de forma

eletrônica, através de um portal de Gestão de Processo disponível na

Internet;

3. Prover funcionalidades de planejamento, controle da produção e formação de

preços;

4. Apoiar a gestão da qualidade, através do controle de defeitos e ao registro do

histórico de retrabalhos, incluindo a determinação de padrões mínimos de

qualidade e emissão de alertas.

Na pontuação das funcionalidades da aplicação, vide Apêndice B.3, realizado a

partir da aferição das funções presentes na aplicação instalada, foram obtidos 328,28

Pontos de Função Ajustados (PFA).

Como o projeto está apenas especificado, sem início das atividades de

desenvolvimento, a utilização das métricas FPA e XFPA servirão para estimar o esforço

necessário e o custo previsto.

Deverá ser utilizada a plataforma Java 2 Enterprise Edition (J2EE) para

construção das telas de interface com os usuários e implementação das regras do

negócio. A Figura 5.7 apresenta os pontos de função calculados com as edições da
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métrica XFPAAutores e XFPAComunidade, confrontados com a métrica FPA. As projeções de

esforço são apresentadas na Figura 5.8.
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Figura 5.7. Dimensionamento funcional do Projeto INDGO calculados com as métricas FPA, XFPAAutores,

e XFPAComunidade. Fonte: Autores.
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Figura 5.8. Projeções de esforço do Projeto INDGO, a partir dos dimensionamentos funcionais calculados

com a FPA, XFPAAutores e XFPAComunidade. Fonte: Autores.

A projeção de esforço foi realizada considerando-se a produtividade alta na

linguagem de programação Java, ou seja, 12 h/PFA (Tabela 5.1). Para a projeção de

custo, utilizou-se o valor de R$ 15,00 (quinze reais), referente ao valor médio das horas

dos profissionais que serão envolvidos no desenvolvimento da aplicação. Embasado na

experiência dos sistemas SCS e de Segurança, serão considerados os resultados R2 e R3

da XFPA, uma vez que na avaliação conjunta dos dois projetos esses resultados foram

os que mais se aproximaram dos valores reais do esforço necessário dos dois anteriores.

Ambas as edições da XFPA apresentam resultados muito próximos do esforço estimado.

Assim, para efeito de projeção, escolheu-se aleatoriamente a edição XFPAComunidade.
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Portanto, estima-se que o custo do projeto INDGO deverá situar-se, aproximadamente,

entre R$ 74.000,00 a 89.000,00, conforme exposto na Figura 5.9.
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Figura 5.9. Projeções de custo do Projeto INDGO, a partir do esforço estimado com os resultado R2, R3 e

R4 da XFPAComunidade. Fonte: Autores.

Para o caso do Projeto INDGO, que encontra-se apenas concluída a fase de

especificação dos requisitos, as métricas de dimensionamento funcional de software e

técnicas de projeções de esforço podem ainda ser úteis para o planejamento das fases

seguintes do projeto. Segundo publicado por Rubin (1995), citado por Nageswaran

(2001), em conformidade com as fases da Engenharia de Software descritas por

Pressman (2002), existe um tempo médio estimado para as fases de análise, projeto,

implementação, testes e implantação da aplicação. A Figura 5.10 apresenta os

percentuais de distribuição do esforço para desenvolvimento de sistemas entre as fases

do projeto.
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Figura 5.10. Distribuição do esforço de desenvolvimento de sistemas entre as fases do projeto. Fonte:

Rubin (1995).

A partir das informações projetadas para esforço do Projeto INDGO, utilizando-

se, por exemplo, o dimensionamento funcional XFPAAutores – R2 e dos dados dispostos

na Figura 5.9, torna-se possível obter a distribuição do esforço necessário entre as fases,

conforme apresenta a Figura 5.11.

Figura 5.11. Distribuição do esforço de desenvolvimento do Projeto INDGO. Fonte: Autores.

A partir da visualização do esforço necessário em cada fase, decisões de

gerenciamento de projetos podem ser tomadas, como, por exemplo, o aumento no

número de recursos humanos envolvidos em fases consideradas mais críticas para o

projeto.
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Com a aplicação da métrica XFPA nos três projetos de estudos de caso deste

capítulo, confrontados com as projeções a partir da métrica FPA, nota-se que os

resultados obtidos encorajam a utilização métrica proposta por esta pesquisa, uma vez

que algumas das estimativas produzidas foram mais precisas. Além disso, a maior

abrangência na avaliação de características gerais de sistemas permite que aspectos

relevantes no esforço de desenvolvimento sejam previamente avaliados e medidos, o

que minimiza o risco de impactos nos cronogramas dos projetos, durante o ciclo de

desenvolvimento da aplicação.
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6 Conclusão e Contr ibuições

6.1 Conclusão

As métricas de dimensionamento funcional de software são recomendadas pelas boas

práticas da Engenharia de Software, constituindo-se um importante instrumento no

planejamento dos projetos. A partir dos resultados obtidos em sua utilização, torna-se

possível estimar, nas fases iniciais do projeto, elementos como esforço e custo

necessários para sua execução. Em projetos concluídos é possível aferir se o

dimensionamento funcional do produto entregue está de acordo com a previsão

calculada a partir da especificação dos requisitos.

Entretanto, a aferição das Características Gerais do Sistema, que servem como

instrumento para calibração do dimensionamento das funcionalidades, presente não

apenas na métrica FPA, como também nas métricas NESMA FPA, MK II e UCP,

careciam de nivelamento de alguns distintos fatores presentes em cada uma das

métricas, bem como, do acréscimo de outros desafios existentes no desenvolvimento de

software, tais como, atuação a distância, uso de metodologias de desenvolvimento de

sistemas, uso de padrões etc.

Essas carências fazem com que empresas e profissionais da área de Engenharia

de Software desconfiem dos resultados obtidos e projeções de esforço e tempo

realizadas, uma vez que elementos relevantes no esforço de desenvolvimento do

software não são mensurados.

Utilizando a métrica FPA como base, foi realizado estudos em outras métricas

de dimensionamento funcional de software, com o objetivo de identificar novos desafios

a serem incorporados a métrica referencial. Ademais, foram propostos desafios inéditos,

validados por membros da comunidade de desenvolvimento de software, que visam

abranger um conjunto ainda maior de características relevantes a serem avaliadas.

Torna-se possível afirmar que o objetivo central estabelecido foi alcançado, qual

seja, a definição da métrica de software XFPA, onde um conjunto maior de
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Características Gerais do Sistema foi contemplado, considerando-se novos aspectos

tecnológicos e ambientais/contextuais. Em relação as estimativas de esforço e

conseqüente derivação de custo, os resultados dos projetos nos estudos de casos

realizados mostram que as opções R2 e R3 obtiveram maior acurácia em relação a FPA,

enquanto a opção R1 foi no sentido inverso (i.e. menos preciso que a FPA). Ademais, a

opção R4, novamente em relação a métrica FPA, oscilou entre menos preciso no

Sistema SCS a mais preciso no Sistema de Segurança. Destaca-se que esses resultados

não podem ser generalizados, uma vez que a quantidade de projetos onde a XFPA foi

aplicada é insuficiente para conclusões definitivas.

Além disto, a avaliação de um maior conjunto de CGS apóia na análise e revisão

dos requisitos não funcionais e até mesmo na reavaliação de requisitos funcionais, uma

vez que a aferição de cada uma das características presentes serve de check-list dos

requisitos do projeto, sendo que desafios relevantes que poderiam estar omitidos na

análise, passam a ser contemplados por estarem explícitos na XFPA.

Buscou-se ainda descrever de forma mais detalhada e clara as CGS propostas na

XFPA, uma vez que, conforme apresentado na Seção 3.1, dubiedade, omissões e

definições evasivas são apontadas como características negativas nas regras da FPA.

6.2 Contr ibuição exper imental

A etapa do trabalho experimental foi realizada com base na proposta inicial da XFPA

definida pelos autores dessa pesquisa e validada por membros da comunidade de

desenvolvimento de software, que respectivamente, originaram as edições XFPAAutores e

XFPAComunidade. Os resultados dos estudos de caso mostraram que pelo menos quatro

dos resultados da métrica XFPA, considerando as edições Autores e Comunidade,

quando comparados com os resultados produzidos a partir da métrica FPA,

apresentaram-se mais precisos nas projeções do esforço necessário para o

desenvolvimento do software e, consequentemente, produziriam melhores derivações

estimativas de custo. Destaca-se o resultado XFPAComunidade – R2, que permaneceu

sempre entre as três mais precisas projeções realizadas, sempre a frente as projeções

realizadas com a métrica FPA.
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6.3 Limitações

Constitui-se limitações ao trabalho as dificuldades em encontrar projetos onde as

informações do esforço real necessário sejam precisas, além da disponibilidade de

usuários, profissionais da equipe técnica responsável e/ou documentação disponível que

possam responder o grau de influência/dificuldade das novas CGS presentes na XFPA.

Essas informações são imprescindíveis na comparação entre o esforço/custo previsto

v.s. realizado e verificação de maior acurácia nas estimativas.

6.4 Atividades futuras de pesquisa

A partir da proposta desse trabalho e resultados obtidos, abre-se espaço para temas de

pesquisas futuras, como continuidade na melhoria do processo de medição de

dimensionamento funcional de software e conseqüente melhoria nas estimativas de

esforço e custo. Algumas linhas de pesquisa propostas são:

·  Aplicação da métrica XFPA a outros projetos para ratificação da edição mais

adequada (Autores ou Comunidade) e resultado (R1, R2, R3 ou R4) dentre

as opções disponíveis;

·  Estudo e determinação de pesos para cada Característica Geral do Sistema

(CGS), que visem maximizar ou minimizar a importância do fator na

calibração do dimensionamento funcional dos softwares;

·  Incorporação de novas Características Gerais do Sistema (CGS), a partir de

identificação de desafios ainda não contemplados. Fontes de origem já

identificadas são: (i) Cost Drivers do modelo COCOMO e (ii) membros da

comunidade de Engenharia de Software, que podem ser consultados sobre a

identificação de fatores ainda não contemplados na XFPA e nem nas demais

métricas de dimensionamento funcional de software estudadas;

·  Análise de regressão, a partir de um maior número de projetos medidos, para

ratificação das correlações identificadas entre as CGS da XFPA.
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Apêndice A

A.1 Questionár io de avaliação das caracter ísticas gerais do sistema

para a métr ica XFPA

Esse questionário objetiva identificar dentre as características gerais do sistema

candidatas, quais as que de fato irão compor as edições da métrica XFPA. Ele é

composto de 3 (três) seções: (i) identificação do entrevistado, (ii) características

tecnológicas candidatas da XFPA e (iii) características ambientais/contextuais

candidatas da XFPA. Foi disponibilizado para preenchimento via Internet, no endereço

http://freeonlinesurveys.com/rendersurvey.asp?sid=02wcekq4b2kxelu209287 no

período de 09/10/2006 a 17/10/2006.
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Figura A.1. Questionário de avaliação das CGS para a métrica XFPA, página 1. Fonte: Autores.
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Figura A.2. Continuação do questionário de avaliação das CGS para a métrica XFPA, página 2.
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Figura A.3. Continuação do questionário de avaliação das CGS para a métrica XFPA, página 3.
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Apêndice B

B.1 Cálculo de pontos de função do Sistema SCS nas métr icas FPA e

XFPA

Figura B.1. Tabela de cálculo de pontos de função do sistema SCS nas métricas FPA e XFPA, página 1.

Fonte: Autores.
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Figura B.2. Continuação da tabela de cálculo de pontos de função do sistema SCS nas métricas FPA e

XFPA, página 2.
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Figura B.3. Continuação da tabela de cálculo de pontos de função do sistema SCS nas métricas FPA e

XFPA, página 3.
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Figura B.4. Continuação da tabela de cálculo de pontos de função do sistema SCS nas métricas FPA e

XFPA, página 4.
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B.2 Cálculo de pontos de função do Sistema de Segurança nas métr icas

FPA e XFPA

Figura B.5. Tabela de cálculo de pontos de função do Sistema de Segurança nas métricas FPA e XFPA,

página 1. Fonte: Autores.
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Figura B.6. Continuação da tabela de cálculo de pontos de função do Sistema de Segurança nas métricas

FPA e XFPA, página 2.
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Figura B.7. Continuação da tabela de cálculo de pontos de função do Sistema de Segurança nas métricas

FPA e XFPA, página 3.
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Figura B.8. Continuação da tabela de cálculo de pontos de função do Sistema de Segurança nas métricas

FPA e XFPA, página 4.
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B.3 Cálculo de pontos de função do Projeto INDGO nas métr icas FPA

e XFPA

Figura B.9. Tabela de cálculo de pontos de função do Projeto INDGO nas métricas FPA e XFPA, página

1. Fonte: Autores.
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Figura B.10. Continuação da tabela de cálculo de pontos de função do Projeto INDGO nas métricas FPA

e XFPA, página 2.
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Figura B.11. Continuação da tabela de cálculo de pontos de função do Projeto INDGO nas métricas FPA

e XFPA, página 3.
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Figura B.12. Continuação da tabela de cálculo de pontos de função do Projeto INDGO nas métricas FPA

e XFPA, página 4.
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Glossár io

A

Arquivos de códigos-fonte: arquivos eletrônicos onde estão presentes as instruções de

comando e lógica de processamento necessárias para implementação e execução de um

programa de computador.

C

Caracter ísticas ambientais: elementos presentes no contexto de desenvolvimento do

software que podem impactar em seu esforço de desenvolvimento.

Caracter ísticas tecnológicas: elementos de tecnologia requeridos pelo software para

implementação das suas funcionalidades.

Contagem de pontos: processo de sumarização de elementos funcionais, tecnológicos e

ambientais que determinarão o dimensionamento funcional do software.

Custo de software: investimento necessário para desenvolvimento de um software.

D

Dimensão ambiental/contextual: abriga Características Gerais do Sistema da aplicação

relacionadas ao seu ambiente de instalação/execução e fatores circunstanciais da

concepção, desenvolvimento e implantação do software.

Dimensão funcional: ponto de vista de análise do software que visa identificar as

funcionalidades fornecidas por uma aplicação ou desejadas pelos seus usuários.
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Dimensão tecnológica corresponde ao conjunto de Características Gerais do Sistema

relacionadas a desafios de cunho tecnológico, necessários para implementação dos

requisitos funcionais da aplicação.

E

Engenhar ia de software: aplicação de um enfoque sistematizado, disciplinado e

quantificável para o desenvolvimento, operação e manutenção de software (IEEE,

1993).

Esforço: número de horas, ou outra unidade de tempo, necessárias para

desenvolvimento do software.

Estimativa de custo de software: processo de inferência do custo do software a partir

de seu dimensionamento funcional, esforço de implementação, equipe envolvida e

outros recursos necessários.

Estimativa de esforço de software: processo de inferência do esforço necessário para

implementação do software a partir de seu dimensionamento funcional e histórico de

produtividade da empresa ou da equipe responsável pela implementação.

Estimativa de prazo de software: processo de inferência do prazo necessário para

implementação do software a partir do seu esforço de implementação e da carga horária

útil disponível, restringindo feriados, finais de semana, etc., caso necessário.

Extended Function Point Analysis: expressão em inglês da métrica proposta por essa

pesquisa, que estenderá a Function Point Analysis – FPA, adicionando dimensões

tecnológica e ambiental/contextual, além da dimensão funcional existente na métrica

original.
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F

Function Point Analysis: métrica de dimensionamento funcional de software, criada e

mantida pelo International Function Point Users Group (IFPUG).

Full Function Point: métrica de dimensionamento funcional de software, criada um

grupo de pesquisadores da Universidade de Quebec e atualmente mantida pelo Common

Software Measurement International Consortium (COSMIC).

G

Gerenciamento de projetos: aplicação de conhecimento, habilidades, ferramentas e

técnicas às atividades do projeto a fim de atender aos seus requisitos (PMBoK, 2004).

I

IEEE: acrônimo de Institute of Electrical and Electronics Engineers. Instituto que

promove processos de engenharia para criação, desenvolvimento, integração,

compartilhamento e aplicação de conhecimento sobre tecnologia da informação,

telecomunicações, elétrica e eletrônica.

L

L inhas de código: instruções escritas por programadores em arquivos eletrônicos para

construção de software.

M

Medição de software: técnica ou método que aplica medidas de software a uma classe

de objetos de engenharia de software de forma a atingir um objetivo predefinido (Basili,

1989).
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Medida de software: mapeamento de um conjunto de objetos no mundo da engenharia

de software em um conjunto de construções matemáticas, tais como número ou vetores

de números (McClure, 1994).

Métr ica de software: técnica que permite mensurar o dimensionamento funcional de

um software pronto ou a ser desenvolvido.

MK I I : métrica de dimensionamento funcional de software, criada por Charles Symons

e atualmente mantida pela United Kingdom Software Metrics Association (UKSMA).

N

NESMA FPA: métrica de dimensionamento funcional de software, baseada na FPA,

para medição de melhoria e manutenção de sistemas, mantida pela Netherlands

Software Metrics Users Association (NESMA).

P

PMBoK: acrônimo de Project Management Body of Knowledge. Documento que reúne

as melhores práticas aceitas em gerenciamento de projetos, publicado pelo Project

Management Institute (PMI).

PMI : acrônimo de Project Management Institute. Responsável por organizar, difundir e

incentivar as melhores práticas em gerenciamento de projetos no mundo, promovendo e

fomentando a maturidade na competência de gerência de projetos.

Produtividade: relação entre o número de horas, ou outra unidade de tempo,

necessárias para implementação de uma unidade de medida de determinada métrica de

software.
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T

Dimensionamento funcional do software: número obtido através da aplicação de uma

métrica de software, que representa a sumarização das funcionalidades, aspectos

tecnológicos e ambientais presentes em um software.

U

Use Case Points: métrica de dimensionamento funcional de software, fruto de uma tese

de doutorado proposta por Karner (1993), que mede o software a partir de diagramas da

orientação a objetos.


